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Resumo da Dissertação apresentada à COPPE/UFRJ como parte dos requisitos 
necessários para a obtenção do grau de Mestre em Ciências (M.Sc.) 
 
 
COMPORTAMENTO DE UMA MASSA COLUVIAL 
 




Orientador: Maurício Ehrlich 
 
Programa: Engenharia Civil 
 
 
Apresenta-se um caso de ambiente geológico cujos agentes predisponentes 
favorecem de forma significativa as movimentações da encosta. Trata-se de uma massa 
coluvial com contraencosta funcionando como uma bacia de acumulação de 
precipitações, onde a água se infiltra preferencialmente nas fraturas das rochas, que 
mergulham em direção ao colúvio. Além dos aspectos geológicos e hidrológicos 
desfavoráveis à estabilidade da encosta, em meados de 1976, houve a escavação da 
mesma para implantação de uma rodovia. Desde então, observam-se movimentações 
significativas no local, do tipo rastejo, com sazonalidade controlada pela variação do 
nível d’água.  
O comportamento da encosta tem sido monitorado desde o final de 2011. A 
instrumentação consiste em pinos de controle topográfico, inclinômetros, pluviógrafos, 
medidores de nível d’água e piezômetros elétricos e de Casagrande, além da 
monitoração de drenos sub-horizontais profundos (DHP’s). Perfis geotécnicos foram 
definidos com base nos resultados de sondagens rotativas e levantamentos topográfico 
e geofísico. Os parâmetros do solo foram determinados por ensaios de cisalhamento 
direto realizados em amostras indeformadas retiradas no local e verificados através de 
retroanálises.  
Estudos de correlação entre os dados da instrumentação mostraram que existe 
forte relação entre pluviometria, variações do nível de água subterrânea, vazão dos 
DHPs e movimentação da encosta. Análises de estabilidade indicaram que o Fator de 
Segurança da massa coluvial pode chegar a valores aceitáveis com o rebaixamento do 
nível d’água subterrâneo, interrompendo a movimentação.  
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Abstract of Dissertation presented to COPPE/UFRJ as a partial fulfillment of the 
requirements for the degree of Master of Science (M.Sc.) 
 
 
BEHAVIOR OF A COLLUVIAL MASS 
 




Advisor: Maurício Ehrlich 
 
Department: Civil Engineering 
 
 
 It presents a case of geological environment whose predisposing agents favor in 
a significant way the movements of the slope. It is a colluvial mass with the opposite side 
of the slope working as a basin of rainfall accumulation. The water preferably seeps into 
cracks in the rocks, that dip into the direction of the colluvium base. In addition to the 
unfavourable geological and hydrological aspects to the stability of the slope, in mid-
1976, there was an excavation in the area to implement a highway. Since then, there 
have been significant creep movements in the area with controlled seasonality by 
changes in the water table. 
The slope behavior has been monitored since the end of 2011. The 
instrumentation consists of surface measuring marks, inclinometers, pluviographs, water 
level meters, Casagrande piezometers and electrical piezometers, as well as the 
monitoring of deep horizontal drains (DHDs). Geotechnical profiles have been defined 
based on the results from rotary drilling and topographic and geophysical survey. The 
soil parameters were determined by tests made in undisturbed soil samples and verified 
by back analysis. 
Correlation studies between instrumentation data showed that there is a strong 
relationship between rainfall, variations in water table level, DHD’s discharge and slope 
movement. Stability analyzes indicated that the colluvial mass Safety Factor can reach 
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Massas coluviais de grandes dimensões em equilíbrio precário são ocorrências 
muito comuns ao longo da Serra do Mar, situada na região Leste-Sul do Brasil, que vai 
do norte do Espírito Santo ao Rio Grande do Sul (Lacerda e Sandroni, 1985). Nessa 
faixa, que segue praticamente paralela à costa, também ocorrem os maiores índices 
pluviométricos do Brasil. Um número considerável de movimentos de massa ocorre 
durante a estação chuvosa de janeiro a março, sendo associado a chuvas intensas, 
precedidas ou não de chuva antecedente (Lacerda, 1997). A movimentação, por vezes, 
pode se verificar dias após o evento chuvoso.  
Massas coluviais geralmente apresentam estabilidade precária (Fator de 
Segurança muito próximo à unidade em condições naturais) bastando, por exemplo, 
uma escavação relativamente pequena na base para que as mesmas se ponham em 
movimento (Lacerda e Sandroni, 1985). Conforme explica Lacerda (2004), uma vez que 
estes depósitos são bastante espalhados ao longo do relevo, é praticamente impossível 
planejar uma estrutura linear de engenharia, como rodovias e oleodutos, que evitem 
completamente esses depósitos.  
Em meados de 1976, a escavação realizada para a implantação de uma 
rodovia foi suficiente para intensificar uma movimentação do tipo rastejo, com 
sazonalidade controlada pela variação do lençol freático. O comportamento da encosta 
vem sendo monitorado com maior detalhe desde o final de 2011. A instrumentação é 
composta por pinos de controle topográfico, inclinômetros, medidores de nível d’água e 
piezômetros elétricos e de Casagrande. Os perfis geotécnicos foram definidos com base 
nos resultados de sondagens rotativas, sendo confirmados por meio de sondagem 
geofísica. Os parâmetros do solo foram determinados por ensaios de cisalhamento 





O presente trabalho tem como objetivo o estudo do comportamento de uma 
massa coluvial por meio de análises dos dados gerados pela instrumentação instalada 
no local. Busca-se o do entendimento do mecanismo de ruptura, a análise da relação 
entre pluviometria, variações dos níveis d’água e piezométricos e movimentação da 
encosta, assim como a avaliação da influência da drenagem subterrânea nesses fatores 




1.2. ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
 
O trabalho está dividido em 9 capítulos. O Capítulo 1 apresenta a introdução, 
os objetivos e a presente organização do trabalho. No Capítulo 2, tem-se a revisão 
bibliográfica que abrange os conceitos sobre movimentos de massa, características 
importantes das massas coluviais e detalhes sobre instrumentação de encostas. No 
Capítulo 3 é apresentada a caracterização e um breve histórico da área de estudo. O 
Capítulo 4 aborda a investigação geotécnica realizada na encosta objeto de estudo, que 
envolveu a realização de sondagens rotativas e levantamentos topográfico e geofísico. 
Já no Capítulo 5 apresentam-se os resultados dos ensaios de laboratório realizados em 
amostra de solo retirada da encosta. No Capítulo 6 são apresentados os resultados da 
monitoração da encosta e estudos de correlação entre os dados da instrumentação. O 
Capítulo 7 mostra as análises de estabilidade realizadas nas duas seções transversais 
que caracterizam a encosta, assim como possibilidades de estabilização. No Capítulo 8 
são apresentadas as considerações finais. Por fim, no Capítulo 9 são apresentadas 





2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
Neste item são apresentados o embasamento teórico e as referências da 
literatura técnica que deram suporte ao estudo abordado neste trabalho.  
 
2.1. MOVIMENTOS DE MASSA 
 
O Brasil, conforme explica Guimarães et al. (2008), devido às condições 
climáticas, apresentando chuvas de verão intensas, e geomorfológicas, com grandes 
maciços montanhosos, é muito suscetível aos movimentos de massa. Juntamente com 
a elevada frequência desses movimentos, decorrente das condições naturais, um 
grande número de acidentes relacionados à atuação antrópica nas vertentes das 
encostas também é observado. 
Wicander (2009) apresenta a definição de movimento de massa como sendo o 
movimento de descida, pela vertente abaixo, de solo e/ou rocha, sob a ação da 
gravidade. Segundo Fernandes e Amaral (2004), existem diversos tipos de movimentos 
de massa, os quais envolvem uma grande variedade de materiais, processos e fatores 
condicionantes. De acordo com Penteado (1980), os movimentos de massa, rápidos ou 
lentos, são induzidos por atividade biológica ou por processos físicos resultantes de 
condições climáticas, no entanto o fator principal é a ação da gravidade. Hutchinson 
(1988) explica que os movimentos de massa têm como principais elementos 
influenciadores a litologia, a geologia estrutural, a hidrogeologia, a topografia, o clima, a 
vegetação, eventos sísmicos e a erosão.  
Existem várias propostas de sistemas de classificação de problemas 
relacionados à instabilidade de encostas, tais como apresentam Varnes (1958, 1978), 
Hutchinson (1968) e Guidicini e Nieble (1984). O sistema mais utilizado 
internacionalmente é o proposto por Varnes (1978). Esse sistema classifica os 
movimentos em queda, tombamento, escorregamento, expansão lateral, escoamento e 
complexo, podendo ser aplicado para solos e rochas.  
Uma síntese do sistema de classificação dos movimentos de massa segundo 
Varnes (1978) é apresentada na Tabela 1. Na Tabela 2 é mostrada a recomendação 








Tabela 1 – Classificação dos movimentos de massa segundo Varnes (1978). 
 
 




Na literatura técnica brasileira, o trabalho de Augusto Filho (1992) apresenta 
uma revisão da proposta de classificação de Varnes (1978). Essa revisão contém 
ajustes das características mais importantes dos principais grandes grupos de 
processos de escorregamento em relação à dinâmica ambiental do Brasil. Os 
movimentos são divididos em quatro classes: rastejo ou fluência, escorregamento, 
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de terrade detritosde rocha
Nomenclatura Velocidade
Extremamente rápido > 3 m/s
Muito rápido 0,3 m/min a 3 m/s
Rápido 1,5 m/dia a 0,3 m/min
Moderado 1,5 m/mês a 1,6 m/dia
Lento 1,5 m/ano a 1,6 m/mês
Muito lento 0,06 m/ano a 1,6 m/ano




Tabela 3 – Características dos principais grandes grupos de movimento de massa de 
acordo com Augusto Filho (1992). 
 
 
Vale ressaltar, conforme explica Gerscovich (2012), que as erosões, apesar de 
representarem movimentos de massa em taludes, não costumam ser incluídas nos 
sistemas de classificação por, em geral, apresentarem menor preocupação em relação 
aos danos que podem acarretar. Dessa forma, em função dos inúmeros agentes que se 
relacionam aos mecanismos deflagradores dos processos erosivos, as erosões 
costumam ser tratadas a parte. O trabalho de Nacinovic (2013) apresenta um estudo 
mais detalhado sobre esse tema. 
Rastejos, de acordo com Guidicini e Nieble (1984), são movimentos lentos e 
contínuos de material de encostas, geralmente, sem limites definidos. Por vezes, tais 
movimentos podem envolver grandes massas de solo sem que haja, na área de 
interesse, uma diferenciação clara entre o material estacionário e o material em 
Tipo de movimento Características do movimento, material e geometria 
Vários planos de deslocamento (internos).
Velocidades muito baixas (cm/ano) a baixas e decrescentes com a 
profundidade.
Movimentos constantes, sazonais ou intermitentes.
Solo, depósitos, rocha alterada/fraturada.
Geometria indefinida.
Poucos planos de deslocamento (externos).
Velocidades médias (m/h) a altas (m/s).
Pequenos a grandes volumes de material.
Geometria e materiais variáveis.
Planares – solos pouco espessos, solo e rochas com um plano de 
fraqueza.
Circulares – solos espessos homogêneos e rochas muito fraturadas.
Em cunha – solos e rochas com dois planos de fraqueza.
Sem planos de deslocamento.
Movimentos tipo queda livre ou em plano inclinado.
Velocidades muito altas (vários m/s).
Material rochoso.
Pequenos a médios volumes.
Geometria variável: lascas, placas, blocos, etc.
Rolamento de matacão.
Tombamento.
Muitas superfícies de deslocamento (internas e externas à massa em 
movimentação).
Movimento semelhante ao de um líquido viscoso.
Desenvolvimento ao longo das drenagens.
Velocidades médias a altas.
Mobilização de solo, rocha, detritos e água.
Grandes volumes de material.








movimento. A movimentação ocorre em função da força da gravidade. No entanto, os 
efeitos devidos às variações de temperatura e teor de umidade influenciam bastante 
nesse processo. O rastejo pode ainda apresentar comportamento complexo, 
desenvolvendo-se aos pulsos, com velocidade não-uniforme, podendo cessar na 
estação seca e ser reativado em períodos chuvosos. Além disso, o rastejo pode 
transformar-se em um escorregamento e este, posteriormente, originar uma 
movimentação de rastejo no material escorregado (Terzaghi, 1967). Conforme mostra 
a Figura 1, a movimentação de rastejo pode ser identificada pela observação de 
deslocamentos de eixos de estrada, blocos, postes ou cercas, ou mudanças na 
verticalidade de árvores, postes, etc. 
 
 
Figura 1 – Sinais que evidenciam a presença de rastejo: a) blocos deslocados de sua 
posição inicial; b) árvores inclinadas ou com troncos recurvados; c) estratos e 
camadas rochosas sofrendo variações bruscas (encosta abaixo) ou xistosidade; d) 
deslocamento de postes e cercas; e) trincas e rupturas em elementos rígidos, como 
muretas, muros, paredes; f) eixos de estradas e ferrovias sofrendo inflexões no 
alinhamento; g) matacões arredondados; h) linhas de seixos recobertas por regolito 
em movimentação de rastejo (Sharpe, 1938 apud Guidicini e Nieble, 1984). 
 
Os escorregamentos se caracterizam como movimentos de massa rápidos, 
apresentando superfície de ruptura bem definida. O movimento é deflagrado quando em 
uma dada superfície as tensões cisalhantes mobilizadas no maciço atingem a 
resistência ao cisalhamento do material. A superfície crítica é aquela que apresenta 




superfície de ruptura é função das condições geomorfológicas, podendo ser planar 
(Figura 2e), circular (Figura 2c), em cunha (Figura 2f), ou mista (Figura 4). 
 
 
Figura 2 – Alguns dos principais tipos de movimentos de massa em encostas: a) 
queda de blocos de rocha, b) rolamento de blocos ou matacões, c) escorregamento 
rotacional, d) tombamento de blocos de rocha, e) escorregamento planar de solo sobre 




A superfície de ruptura de um escorregamento tende a ser circular quando o 
solo é relativamente homogêneo e espesso (Figura 2c). Esse tipo de escorregamento, 
conforme comenta Guidicini e Nieble (1984), é um fenômeno comum nas encostas 
brasileiras, mobilizando geralmente o manto de alteração. Gerscovich (2012) explica 
que, quando os escorregamentos rotacionais mobilizam simultaneamente mais de uma 
superfície de ruptura, são denominados múltiplos (Figura 3a). Neste contexto, 
denominam-se retrogressivos (Figura 3b) os mecanismos de ruptura que se 
desenvolvem no sentido da crista ao longo do tempo, de modo que a sequência de 
movimentação se dá por descalçamento. Já quando o fenômeno é deflagrado por ação 
de sobrecarga, a ruptura é denominada progressiva (Figura 3c).  
 
 
Figura 3 – Escorregamentos rotacionais sucessivos (Gerscovich, 2012). 
 
De acordo com Guidicini e Nieble (1984), a existência de anisotropias no 
interior de massas de solo ou rocha pode determinar o plano de movimentação em 
eventuais escorregamentos. Esses movimentos são caracterizados por 
descontinuidades ou planos de fraqueza. Dessa forma, ao contrário do que é observado 
em movimentos de rotação, conforme visto anteriormente, verifica-se, nesse caso, o 
desenvolvimento de movimentos de translação (Figura 2e). Tem-se, então, um 
escorregamento translacional.  
Quando os planos de fraqueza se interceptam ou quando as camadas de 
material de menor resistência ao cisalhamento não são paralelas à superfície do talude, 
a superfície de ruptura pode ter uma forma de cunha demarcada por dois ou mais planos 
(Figura 2f). 
Escorregamentos rotacionais geralmente ocorrem em taludes mais íngremes 
(Krynine e Judd, 1957), possuindo extensão relativamente limitada. Escorregamentos 
translacionais, no entanto, podem acontecer em taludes mais abatidos e atingem até 
centenas ou milhares de metros. A ruptura de forma mista ocorre quando existe 
heterogeneidade caracterizada pela presença de materiais ou descontinuidades com 





Figura 4 – Exemplos de superfícies de ruptura mistas (Gerscovich, 2012). 
 
A queda de blocos é comum em penhascos verticais ou taludes muito 
íngremes. Os blocos de rocha são deslocados por intemperismo, caindo pela ação da 
gravidade. Este é um importante mecanismo de formação de depósitos de tálus (Figura 
2a) (Guidicini e Nieble, 1984). As quedas se dão a partir de blocos que se movimentam 
livremente ao longo de um plano inclinado ou em queda livre. A formação de blocos tem 
origem na ação do intemperismo nas fraturas, pela ciclagem térmica em massas 
rochosas, pelas pressões hidrostáticas nas fraturas, por perda de desconfinamento 
lateral decorrente de obras subterrâneas, por vibrações, por alívio de tensões de origem 
tectônica ou, então, por composição desses processos. Dentre os mecanismos de 
queda de blocos, pode-se destacar o colapso por descalçamento (Figura 2a), rolamento 
(Figura 2b) e tombamento (Figura 2d). 
Corridas são movimentos de alta velocidade provocados pela perda total das 
características de resistência do solo. A massa de solo passa a apresentar 
comportamento semelhante a um fluido e os deslocamentos atingem grandes 
extensões. De acordo com Guidicini e Nieble (1984), uma massa de solo, ou de solo e 
rocha, pode fluir como um líquido, caso atinja certo grau de fluidez. Uma massa de solo 
no estado sólido pode se tornar um fluido pela adição de água em solos de composição 
predominantemente arenosa, por esforços dinâmicos, como terremotos e cravação de 
estacas, e também por amolgamento em argilas muito sensitivas. Krynine e Judd (1957) 




ocorrendo massas de elevadas densidades e viscosidade ou ainda massas em estado 
de suspensão tão fluidas quanto as águas barrentas de um rio. A forma da corrida é 
geralmente semelhante a uma língua, na qual se distinguem três elementos (Figura 5): 
a) a raiz, na região de montante, que concentra o material que se movimentará; b) o 
corpo da corrida, que consiste na região de fluxo de material, sendo mais alongado; e 
c) a base, que é a área de acumulação final do material transportado, normalmente se 
localizando na parte mais baixa do vale. 
 
 
Figura 5 – Tipificação dos elementos que constituem uma corrida de terra: raiz, corpo 
e base (Záruba e Mencl, 1969 apud Guidicini e Nieble, 1984). 
 
A instabilidade de um talude ocorre, de modo geral, quando as tensões 
cisalhantes mobilizadas são igualadas à resistência ao cisalhamento (Figura 6). Nessas 
condições, tem-se o Fator de Segurança (FS) igual a unidade. Esse quadro ocorre 
quando se tem uma redução da resistência ao cisalhamento ou, então, aumento das 
tensões cisalhantes mobilizadas. A Tabela 4, adaptada de Varnes (1978), apresenta os 
principais agentes deflagradores dos movimentos de massa. 
 
 




Tabela 4 – Classificação dos fatores deflagradores dos movimentos de massa 
segundo Varnes (1978). 
 
 
Guidicini e Nieble (1984) fazem distinção entre agentes e causas de 
movimentos de massas. Segundo os autores, entende-se por causa o modo de atuação 
de um agente ou, em outras palavras, um agente pode se expressar por meio de uma 
ou mais causas. Tem-se, como exemplo, o agente água, que pode influenciar na 
estabilidade de um maciço de inúmeras maneiras: no desencadeamento de um 
processo de solifluxão, o encharcamento do material, provocado por degelo, será a 




Peso da água de chuva, neve, granizo, etc.
Acúmulo natural de material (depósitos)
Peso da vegetação
Construção de estruturas, aterros, etc.
Terremotos, ondas, vulcões, etc.




Ação do intemperismo provocando alterações 
físico-químicas nos minerais originais, causando 
quebra das ligações e gerando novos minerais 
com menor resistência.
Processos de deformação em decorrência de 
variações cíclicas de umedecimento e secagem, 
reduzindo a resistência.
Variação das poropressões:
- Elevação do lençol freático por mudanças no 
padrão natural de fluxo (construção de 
reservatórios, processos de urbanização, etc.).
- Infiltração da água em meios não saturados, 
causando redução das pressões de água 
negativas (sucção).
- Geração de excesso de poropressão, como 
resultado de implantação de obras.
- Fluxo preferencial através de trincas ou juntas, 
acelerando os processos de infiltração.
Características inerentes ao material 
(geometria, estruturas, etc.)
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causa do movimento, ao passo que, no caso de liquefação espontânea, a causa será o 
aumento de poropressão.  
No contexto dos agentes de movimentos de massa, pode-se distinguir entre 
agentes predisponentes e efetivos.  
De acordo com Guidicini e Nieble (1984), os agentes predisponentes se 
referem ao conjunto de condições geológicas, geométricas e ambientais em que o 
movimento de massa ocorrerá. Esses elementos representam o “pano de fundo” para a 
ação que se sucederá. Trata-se de um conjunto de características intrínsecas, função 
apenas de condições naturais, de modo que nelas não atuam, sob qualquer forma, a 
ação do homem. Dentre os agentes predisponentes pode-se destacar:  
 Complexo geológico, caracterizado pela natureza petrográfica, pelo estado 
de alteração por intemperismo, por acidentes tectônicos (falhamentos, 
dobramentos), pela atitude das camadas (orientação e mergulho), pelas formas 
estratigráficas, pela intensidade de diaclasamento, etc.;  
 Complexo morfológico, caracterizado pela inclinação superficial, pela massa 
e pela forma de relevo;  
 Complexo climático-hidrológico, caracterizado pelo clima e pelo regime de 
águas meteóricas e subterrâneas. 
 Gravidade; 
 Calor solar; e 
 Tipo de vegetação original.  
No que se refere aos agentes efetivos, Guidicini e Nieble (1984) explicam que 
se tratam do conjunto de elementos diretamente responsável pelo desencadeamento 
do movimento de massa, nele se incluindo a ação humana. Os agentes efetivos podem 
atuar de forma mais ou menos direta, exigindo assim nova subdivisão, em função de 
sua forma de participação, em preparatórios e imediatos. Tem-se, como exemplo: 
 Agentes efetivos preparatórios: pluviosidade, erosão pela água ou vento, 
congelamento e degelo, variação de temperatura, dissolução química, ação de 
fontes e mananciais, oscilação de nível dos lagos e marés e do lençol freático, 
ação humana e de animais, inclusive desmatamento.  
 Agentes efetivos imediatos: chuva intensa, fusão de gelo e neve, erosão, 
terremotos, ondas, vento, ação do homem. 
As causas, por sua vez, podem ser separadas em função de sua posição com 
relação ao talude. Segundo Guidicini e Nieble (1984), as causas distinguem-se por:  
causas internas, que são aquelas que levam ao colapso sem que se verifique qualquer 




resistência interna do material; causas externas, que provocam aumento das tensões 
de cisalhamento, sem que haja diminuição da resistência do material; e causas 
intermediárias, que resultam de efeitos causados por agentes externos no interior do 
talude. Tem-se, como exemplo: 
 Causas internas: aumento da pressão hidrostática, oscilações térmicas, 
diminuição dos parâmetros de resistência por intemperismo;  
 Causas externas: mudanças na geometria do maciço, abalos sísmicos e 
vibrações;  
 Causas intermediárias: liquefação espontânea, elevação do nível 
piezométrico em massas homogêneas, elevação da coluna de água em 
descontinuidades, rebaixamento rápido do lençol freático, erosão subterrânea 
retrogressiva (piping), diminuição do efeito de coesão aparente. 
 
2.1.1. Influência do fluxo de água subterrânea na estabilidade de encostas 
 
Conforme mostra Guidicini e Nieble (1984), a água representa o principal fator 
no desencadeamento de processos de instabilidade de encostas, atuando de inúmeras 
formas diferentes. De acordo com os autores, a literatura geotécnica clássica costuma 
apresentar o modelo de fluxo subterrâneo através de linhas subparalelas à superfície 
do lençol freático, detectados através de medidores de nível d’água instalados no talude. 
Esta visão do comportamento do fluxo de água subterrâneo, no entanto, nem sempre é 
aplicável (Patton e Hendron Jr., 1974). 
Patton e Hedron Jr. (1974) apresentam um modelo de percolação de água para 
aquíferos livres em encostas, diferente do tradicional. Neste modelo, as linhas de fluxo 
convergem para o nível d’água na base das encostas, região de interesse em problemas 
de estabilidade de encostas. A Figura 7 mostra, à esquerda, a forma tradicionalmente 
encontrada na literatura geotécnica (com linhas de fluxo subparalelas à superfície do 
lençol freático), e à direita, o modelo apresentado pelos autores. Em ambos os casos, 
admite-se que o interior da encosta em questão apresente caráter de isotropia e 
homogeneidade de permeabilidade. A principal diferença entre os dois modelos consiste 
na área de descarga de água. No primeiro caso, a colocação de um material 
impermeável na base da encosta não influenciaria o fluxo de água subterrânea. No 
segundo caso, entretanto, tal intervenção bloquearia a surgência de água no pé da 





Figura 7 – Comparação de hipóteses quanto às condições de percolação de água 
subterrânea (Patton e Hedron Jr.,1974). 
 
Um caso que exemplifica a ocorrência desse processo é quando massas de 
detritos escorregadas bloqueiam a área normal de descarga do fluxo subterrâneo, no 
pé de um talude, formando um depósito instável de detritos. Patton e Hedron Jr. (1974) 
ilustram essa situação, conforme mostra a Figura 8 (à esquerda, as condições de fluxo 
antes do escorregamento e à direita, o fluxo após o escorregamento). As linhas de fluxo 
são alteradas, pelo avanço da massa deslizada, de modo que se tem um aumento da 




Figura 8 – Comparação entre as condições de percolação de água subterrânea antes 
e após um escorregamento (Patton e Hedron Jr.,1974). 
 
Para entender o papel da água subterrânea na instabilidade de encostas é 
importante conhecer o sistema de fluxo regional. Deere e Patton (1971) ilustram o caso 




subterrânea regional, conforme mostra a Figura 9a. É possível constatar que a parte 
mais baixa do vale é uma área de descarga da água subterrânea, como indica a 
disposição das linhas de fluxo. Observa-se, também, que o nível do lençol freático está 
acima da camada rocha alterada. Dessa forma, não haverá excesso de poropressão no 
ponto A, entretanto, existirá poropressão em excesso na zona permeável da camada de 
rocha alterada. Com variações no fluxo da água subterrânea, ocorre o aumento das 
poropressões no interior da rocha alterada até que a ruptura é alcançada. Verifica-se 
ainda, conforme mostra a Figura 9b, que o nível piezométrico na zona permeável da 




Figura 9 – Escorregamento em solo residual (Deere e Patton, 1971). 
 
O rebaixamento rápido do lençol freático é outra situação que pode gerar 
instabilidade em taludes e encostas. A Figura 10 ilustra o mecanismo do fenômeno 
descrito por Terzaghi (1967). Caso o nível d’água sofra um rebaixamento lento, no 
interior de um talude, o lençol freático permanecerá aproximadamente horizontal, com 
superfície piezométrica próxima à base do talude (Figura 10b). No entanto, se o 
rebaixamento for rápido, a descida da superfície piezométrica não acompanhará a 
descida do nível de água livre, de modo que esta superfície estará acima do pé do talude 
no final do processo de rebaixamento (Figura 10c), interceptando a superfície potencial 
de escorregamento num ponto muito acima da base do talude. Dessa forma, a pressão 
total de água que atua sobre a superfície de escorregamento é muito maior no 
rebaixamento rápido do que no rebaixamento lento. Conclui-se, portanto, a partir do 




no rebaixamento rápido, diminuindo as forças resistentes ao escorregamento e, por 
consequência, o Fator de Segurança do talude. Guidicini e Nieble (1984) ressaltam que 
escorregamentos provocados por rebaixamentos rápidos são muito comuns e afetam 
principalmente sedimentos compreendidos entre areias e argilas. 
 
 
Figura 10 – Diagramas mostrando o efeito do rebaixamento rápido do nível d’água 
sobre a estabilidade de taludes temporariamente submersos (Terzaghi, 1967 apud 
Guidicini e Nieble, 1984). 
 
Dada a importância do fluxo de água subterrânea na estabilidade de taludes e 
encostas, diversos casos de obra encontrados na literatura recorreram à drenagem 
subterrânea como solução de estabilização. Dentre os métodos aplicados, verifica-se a 
utilização de ponteiras filtrantes (Alonso, 2007), poços de alívio (Gedney e Weber Jr., 
1978), trincheiras drenantes (Jeffery, 1987), drenos verticais de alívio (Gedney e Weber 
Jr., 1978; Gillon e Saul, 1996), drenos sub-horizontais profundos (Teixeira e Kanji, 1970; 
Gedney e Weber Jr., 1978; Luz e Yassuda, 1994; Rocha et al., 1998; Musman e Soares, 
2002; Suzuki, 2004), galerias e túneis (Terzaghi,1960; Vargas, 1966; Rico e Castilho, 
1974; Bianco, 1988; Yassuda, 1988; Gillon e Saul, 1996; Bertola et al., 1997; Gedney e 
Weber Jr., 1978; Wolle et al., 2004; Bastos, 2006).  
Bastos (2006) discute a estabilização de encostas através da utilização de 
drenagem subterrânea apresentando vários casos de obra, resumidos na Tabela 5. Em 
todos os casos apresentados, verifica-se a eficiência da drenagem subterrânea na 




Tabela 5 - Resumo dos casos de obras estabilizadas com drenagem subterrânea 
apresentados por Bastos (2006) e Futai et al. (2009). 
 
Obs.:  O tipo de material que Bastos (2006) e Futai et al. (2009) denominam “tálus” na Tabela 5 
apresenta as características do se denomina “colúvio” no presente trabalho, conforme será 
detalhado no Item 2.2. 
 
Os sistemas de drenagem escolhidos em cada caso foram adequados para as 
necessidades de cada local. Quanto às soluções empregadas, Bastos (2006) e Futai et 
al. (2009) fazem algumas considerações: (i) as trincheiras drenantes foram utilizadas 
quando a profundidade da superfície de escorregamento era relativamente baixa. Para 
a utilização deste sistema é importante que o nível freático seja superficial, uma vez que 
o rebaixamento máximo do lençol freático obtido por esta solução é pequeno; (ii) os 
drenos sub-horizontais profundos foram utilizados para uma profundidade média de 
movimentação (8 m a 20 m); e (iii) os túneis e galerias de drenagem foram utilizados 
para estabilização de grandes áreas com profundidade de movimentação entre 13 m e 
100 m, onde se impôs um grande rebaixamento do lençol freático. Assim são 
empregados quando outros sistemas de drenagem ou contenções não são eficientes. 
O autor também ressalta que o tempo necessário para a estabilização da encosta 











Trincheiras drenantes Tálus e xisto alterado ~ 4 ND
Cota 500 da Via 
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Galerias de drenagem Tálus 13
10 meses (período de 
execução da galeria)
Montelupone na Itália 
Central
Túnel de drenagem Tálus 30
período de execução 
dos túneis
Cairnmuir na Nova 
Zelândia
Túnel de drenagem Argila silto arenosa ~ 50
~ 12 meses (período 








de 50 a 100
2 anos (período de 
execução da galeria)
VA - 19 na Serra do 
Mar
Túnel de drenagem Solo Residual 35 6 meses




estabilização das encostas que utilizaram túneis ou galerias de drenagem coincide com 
o tempo de execução de tais sistemas. 
Os drenos sub-horizontais profundos (DHPs) merecem destaque em função da 
sua recorrente aplicação em obras geotécnicas. Conforme explica Bastos (2006), os 
DHPs são executados por meio de uma perfuração sub-horizontal, com diâmetro que 
varia em torno de 50 a 100 mm. A inclinação da perfuração tem, geralmente, de 5º a 10º 
para cima, de modo a permitir a saída de água por gravidade. Um tubo, com diâmetro 
um pouco menor que a perfuração, é inserido no furo. A maior parte da extensão da 
tubulação, geralmente de PVC rígido, é constituída por trecho filtrante, atraves de furos 
ou ranhuras no tubo. Esse trecho é comumente envolvido por geotêxtil ou tela de nylon, 
para evitar o carreamento de solo.  
 
 
Figura 11 – Dreno sub-horizontal profundo (Cunha et al., 1991). 
 
2.1.2. Pluviosidade e movimentos de massa 
 
No Brasil, em função do clima tropical, é esperado um grande número de 
escorregamentos na estação chuvosa, especialmente em episódios de chuvas intensas. 
Conforme explicam Guidicini e Nieble (1984), durante o verão, as frentes frias que vêm 
da região polar antártica atravessam o Oceano Atlântico Sul, num ritmo cíclico de cerca 
de uma frente por semana. Quando se encontram com as massas de ar quente tropicais, 
ao longo da costa sudeste brasileira, formam-se fortes chuvas e tempestades. As 
chuvas são apenas um dos aspectos a serem considerados na tentativa de análise de 
condições que propiciam os escorregamentos. Diversos outros fatores atuam, conforme 
comentado anteriormente. No entanto, os eventos pluviométricos são o aspecto mais 
significativo. 
De acordo com Tatizana et al. (1987) e Delmonaco et al. (1995), a influência 
da precipitação nos movimentos de massa se dá principalmente por meio dos seguintes 




da coesão aparente devido ao aumento da umidade do solo, e a dissolução da 
cimentação; (ii) aumento da solicitação, através do aumento do peso específico dos 
materiais que formam a encosta; (iii) avanço da frente de saturação na encosta, que 
provoca o desenvolvimento de poropressões positivas nos solos, subpressões nas 
descontinuidades das rochas e o surgimento de forças de percolação; e (iv) alteração 
do perfil do solo em função da erosão dos materiais. 
Segundo Augusto Filho e Virgili (1998), os índices pluviométricos críticos para 
a deflagração dos deslizamentos variam de acordo com o regime de infiltração na 
superfície do terreno, a dinâmica das águas subterrâneas no maciço e o tipo de 
instabilização. A literatura apresenta inúmeras propostas de correlações onde a 
ocorrência dos escorregamentos é associada ao registro pluviométrico diário, 
geralmente elevado, decorrente de determinado episódio de chuva, ou ainda à chuva 
acumulada nos dias antecedentes. Vale ressaltar, no entanto, que tais correlações são 
pontuais, não necessariamente podendo ser aplicadas em regiões diferentes das 
estudadas.  
Na literatura nacional, os estudos pioneiros de correlação entre pluviosidade e 
escorregamentos são representados pelos trabalhos de Pichler (1957), Barata (1969), 
Vargas (1971), Nunes (1969) e Guidicini e Iwasa (1976), por exemplo. Vale destacar a 
grande relevância do trabalho de Guidicini e Iwasa (1976) dentre as primeiras pesquisas 
sobre o tema. Foram elaboradas cartas de periculosidade para diversas regiões do 
Brasil. Cada carta mostra a curva acumulada média anual de pluviosidade, associada a 
faixas de risco. Um exemplo é apresentado na Figura 12, que mostra a carta de 
periculosidade da área de Caraguatatuba (SP). Nessa carta é que o lançamento 
contínuo dos índices diários de pluviosidade da região permite acompanhar a evolução 






Figura 12 – Carta de periculosidade para a região de Caraguatatuba, elaborada com 
base no registro pluviométrico da estação indicada (Guidicini e Nieble, 1984). 
 
Mais recentemente, diversos trabalhos têm abordado estudos de correlação 
entre pluviometria e movimentos de massa em diferentes regiões do país. Xavier (1996) 
analisou escorregamentos em Belo Horizonte (MG) entre os anos de 1990 e 1995. De 
acordo com o autor, os movimentos de massa são mais suscetíveis quando os volumes 
de chuva superam 30 mm em 24 horas e aumentam ainda mais quando ocorrem 50 mm 
em 48 horas. Na cidade do Rio de Janeiro (RJ), Feijó et al. (2001) indicaram níveis 
médios de precipitação relacionados a movimentos de massa de 26,1 mm/h, 67,6 
mm/24h e 99,6 mm/96h. D’Orsi et al. (2000) apresentam o valor de 175 mm/24h como 
a taxa inicial para o nível de precipitação diária crítico. Em Vitória (ES), Salaroli (2003) 
concluiu que os movimentos de massa tendem a ocorrer para índices de pluviosidade 
acima de 150 mm da pluviosidade média anual e que chuvas contínuas acima de 106,9 
mm são altamente favoráveis à deflagração de movimentos de massa na cidade. Na 




do Ribeirão Araranguá. O trabalho deste autor mostrou uma importante influência dos 
eventos chuvosos a partir de 50 mm com acumuladas de 3 a 4 dias. Em Santos (SP), 
Tavares et al. (2005) constatou que o índice deflagrador de ações específicas previstas 
no Plano Preventivo de Defesa Civil, representado pela chuva acumulada de 100 mm 
em 72 horas, mostrou-se bastante adequado para a região. Em Ouro Preto (MG), Castro 
(2006) determinou que os índices pluviométricos que desencadeiam eventos 
generalizados (mais de um acidente no mesmo dia) foram da ordem de 129 mm de 
chuva acumulada em 5 dias com chuvas diárias de 55 mm. Na região metropolitana de 
Recife (PE), os estudos realizados por Bandeira (2010) indicaram que as chuvas diárias 
de 30 mm causam deslizamentos, sendo importante também a avaliação dos índices 
críticos de acumulado de chuva em 72h e longo prazo. Na sub-bacia do Alto Ribeirão 
do Carmo (MG), as análises de Silva (2014) mostraram que o valor mínimo de 
precipitação acumulada necessária para provocar acidentes geológicos-geotécnicos é 
de 48,2 mm em 6 dias, e o valor com maior probabilidade de ocorrências de 
escorregamentos, de 129 mm em 6 dias. 
A literatura internacional também aborda diversos estudos que procuraram 
correlacionar eventos pluviométricos e movimentos de massa. 
Endo (1970) determinou que as avalanches nas montanhas da Ilha de 
Hokkaido (Japão) seriam desencadeadas a partir de intensidades pluviométricas de 200 
mm/24h.  
Para Lumb (1975), em Hong Kong (China), eventos considerados severos (com 
registros de dezenas de escorregamentos) somente ocorriam quando a chuva 
acumulada de 15 dias ultrapassava 200 mm e eventos desastrosos (com deflagração 
de centenas de escorregamentos) demandavam, pelo menos, 350 mm de chuva 
acumulada nos 15 dias anteriores ao evento. Além disso, a pluviometria diária 
necessária para a ocorrência de eventos severos e desastrosos deveria ser de, pelo 
menos, 100 mm/24h. Brand et al. (1984) também estudou a relação de eventos 
pluviométricos e escorregamentos na região de Hong Kong. Para estes autores, no 
entanto, as precipitações pluviométricas nas últimas 24 horas e, particularmente, na 
última hora antes do evento constituíam os principais agentes detonadores dos 
escorregamentos, de modo que foram estabelecidos os seguintes limiares 
pluviométricos: 
 
Tabela 6 - Aspectos pluviométricos de eventos pluviométricos definidos por Brand et 






Nos Estados Unidos, a partir de estudos que incluem os trabalhos de Campbell 
(1975) e Nielsen e Brabb (1977), foram determinados índices críticos na região da Baía 
de São Francisco, Santa Cruz e Los Angeles, na Califórnia. De acordo com os autores, 
chuvas com acumuladas contínuas entre 150 e 200 mm sucedendo período chuvosos 
na faixa de 250 a 380 mm eram suficientes para deflagrar ocorrências generalizadas 
nas encostas daquelas regiões. Wieczorek (1987) correlacionou chuvas e 
escorregamentos na região de Santa Cruz (Califórnia). Segundo o autor, existe alta 
probabilidade de ocorrência de corridas de detritos naquela região quando se tem 
chuvas acumuladas antecedentes (7 a 30 dias) superiores a 280 mm associadas a 
chuvas horárias entre 50 e 100 mm. 
No Reino Unido, Addilson (1987) apresentou estudos na região norte do país 
de Gales mostrando que precipitações diárias de 171 mm (sendo 118,4 mm 
concentradas em 5 horas) eram suficientes para detonar corridas de massa envolvendo 
depósitos de tálus-colúvio pouco profundos (2 m de espessura média), em encostas 
com inclinação média em torno dos 28º. 
Aristizábal et al. (2011) mostraram, a partir da análise de 332 deslizamentos na 
região do vale de Aburrá (Colômbia), que o maior condicionante para a ocorrência de 
movimentos de massa naquela área é a chuva acumulada antecedente. Os dados 
indicaram que os eventos utilizados para a análise ocorreram para índices 
pluviométricos superiores a 60 mm em 30 dias, 160 mm em 60 dias e a 200 mm em 90 
dias. 
Encontram-se, ainda, inúmeros outros estudos que buscam relacionar chuvas 
e movimentos de massas ao redor do mundo, tais como Jibson (1989) em Porto Rico, 
Bhandari et al. (1991) no Himalaia e Sri Lanka, Phien-wej et al. (1993) na Tailândia, e 
Guzzetti et al. (2006) na Itália. 
Além de índices pluviométricos críticos de chuva diária ou acumulada que 
indiquem a probabilidade de ocorrência de movimentos de massa, alguns autores 
buscam definir equações que auxiliem na previsão de tais fenômenos. Esse é o caso do 
Eventos pluviométricos com 
ocorrência de escorregamentos
Eventos Principais (mais do 
que 10 ocorrências em 1 dia)
Eventos Secundários (até 10 
ocorrências em 1 dia)
Normalmente associados
às chuvas de curta
duração e alta intensidade
Chuvas antecedentes
de poucos dias não
são importantes
Chuvas antecedentes de poucos 
dias podem ser significativas nos 
eventos de baixa intensidade e 
curta duração
70mm/h – limiar pluviométrico               
horário para a deflagração de 
escorregamentos
270mm/24h – limiar                  
pluviométrico diário





trabalho de D’Orsi (2011), que define uma linha de tendência da correlação entre 
pluviometria (mm/h x mm/24h) e escorregamentos referentes ao trecho da Serra dos 
Órgãos da Rodovia BR116/RJ, entre os quilômetros 86 e 104. 
 
 
Figura 13 – Gráfico de correlação entre “mm/h” e “mm/24h” (D’Orsi, 2011). 
 
2.2. MASSAS COLUVIAIS 
 
A definição de colúvio adotada neste trabalho foi a apresentada por Lacerda e 
Sandroni (1985). Segundo os autores, “colúvio” é um depósito composto por blocos de 
rocha ou grãos minerais de quaisquer dimensões, transportados por gravidade e 
depositados a uma pequena distância da porção mais alta da encosta. Tálus, por sua 
vez é o termo adotado para depósitos formados por queda livre de blocos de rocha (sem 
mobilização de resistência ao cisalhamento no contato rocha/encosta durante a queda). 
Estes blocos podem se acumular no topo de massas coluviais, tornando-se parte delas. 
Daí vem a denominação, por vezes adotada para depósitos com tais características, de 
tálus-colúvio. Em regiões tropicais é raro observar depósitos verdadeiros de tálus, os 
quais são mais comuns em regiões secas, temperadas com pouca ou nenhuma 
formação de solo residual. 
Lacerda e Sandroni (1985) explicam que a maioria das massas coluviais 
compõe-se de uma mescla de solo escorregado e de blocos/lascas oriundos tanto dos 
próprios escorregamentos como de quedas. Como consequência, não é raro encontrar 
cavidades, por vezes com muitos metros, resultantes da remoção (por piping, 




Segundo Borda Gomes (1996), encostas coluviais em regiões tropicais são, na 
maioria das vezes, tratadas como taludes infinitos, por possuírem inclinação 
aproximadamente constante, terem relação entre a extensão e a profundidade da massa 
em movimento geralmente alta e apresentarem superfície de ruptura aproximadamente 
paralela à superfície do terreno. Os movimentos nesse tipo de encosta estão 
intimamente ligados à hidrogeologia local e às precipitações pluviométricas. 
O nível d’água nas massas coluviais está frequentemente muito próximo à 
superfície do terreno. Na prática, se constata que, embora o modelo de fluxo paralelo à 
superfície seja grosseiramente aplicável, as condições de fluxo nas massas coluviais 
são bastante mais complexas. Ocorre artesianismo tanto no pé como no topo da massa. 
A experiência tem demonstrado que a circulação da água em massas coluviais não se 
processa de forma nem aproximadamente homogênea. Por exemplo, é comum que 
drenos sub-horizontais de idêntica geometria e contíguos forneçam vazões fortemente 
contrastantes. 
Conforme explica Lacerda (2004), os complexos padrões de fluxo de água 
subterrânea em conjunto com a molhagem do solo superficial ao longo de encostas 
íngremes próximas aos topos de montanhas dão origem a incontáveis deslizamentos 
em solos residuais. Materiais de origem coluvial com profundidades da ordem de 30 m 
foram observados ao longo de rodovias, preenchendo depressões do terreno original. 
Massas coluviais são, portanto, geralmente caóticas, devido aos diferentes modos de 
deposição, e também devido à reorganização do material trazido por cada evento de 
deslizamento.  
Por outro lado, um colúvio pode às vezes se originar de um escorregamento 
quase intacto de uma massa residual ao longo de uma camada mais fraca (geralmente 
rica em mica), especialmente em gnaisses bandados. Neste caso, a massa coluvial 
resultante será quase indistinguível do solo residual, uma vez que é pouco fragmentada. 
Estes depósitos somente podem ser identificados se forem realizadas sondagens 
suficientemente profundas. Lacerda (2004) propõe uma classificação na qual os solos 
coluviais podem ser divididos em duas classes: 
a) Colúvio desestruturado, o qual é resultado da deposição de material 
deslizado que é quebrado ou desintegrado. Quase todos os casos históricos 
de colúvios reportados na literatura se enquadram nesta categoria 
b) Colúvio resultante de uma formação de superfície de ruptura em solo 
residual, somente discernível através de inclinômetros. Este “colúvio” parece 




O deslocamento das massas coluviais se inicia por escoamento (Figura 14c) 
para, em seguida, passar a uma situação de escorregamento translacional com zona de 
escoamento (Figura 14b) e, finalmente, caracterizar-se francamente como 
escorregamento translacional com plano de escorregamento (Figura 14a), nos termos 
propostos por Lacerda (1966). Este processo não ocorre uniformemente, tendendo a se 
propagar talude acima. Em planta, os deslocamentos tendem a se apresentarem 
semelhantes ao de um fluido viscoso (semelhantes aos dos fluxos de lama) com 
deslocamentos maiores na região central da massa.  
 
 
Figura 14 – Distribuição de velocidades de deslocamento ao longo de uma seção 
vertical AA (Lacerda, 1966). 
 
A zona superficial das massas coluviais pode estar sujeita ao fenômeno de 
rastejo do tipo sazonal. O movimento da massa como um todo é, via de regra, 
determinado pela paleotopografia subjacente ao colúvio e costuma ser sinuoso à 
maneira das geleiras e dos fluxos de lama, como já se mencionou. O plano de 
escorregamento ocorre, em geral, dentro de uma massa coluvial ou então no contato 
desta com o solo residual subjacente, apresentando esse plano às vezes uma linha de 
pedras (Vargas, 1966). Os planos de fraqueza na camada de solo residual também 
podem contribuir para a ocorrência de escorregamentos. Essas camadas fracas 
ocorrem muitas vezes com a presença de mica apresentando orientação paralela ao 
talude e superfície plana e lisa após o escorregamento (Borda Gomes, 1996). 
Massas coluviais podem, geralmente, ser identificadas pela geomorfologia da 
encosta. Lacerda (2004) explica que a topografia de um colúvio é, em geral, muito 
característica, e pode ser identificada em fotografias aéreas por um geólogo experiente. 
Contudo, quando tais formações se encontram sob uma cobertura vegetal densa torna-




superfície. Outra forma de se distinguir a ocorrência de uma massa coluvial é através 
de sondagens à percussão. O número de golpes (N) para a penetração dos últimos 30 
cm do amostrador padrão permite uma primeira aproximação da espessura de colúvios. 
Valores erráticos de N abaixo de 10 são típicos de massas coluviais, enquanto o solo 
residual abaixo inicia com N = 10 e cresce linearmente com a profundidade. Quando o 
colúvio se encaixa na classificação b), esse comportamento não é observado, de modo 
que a existência de um plano de deslizamento é observável apenas a partir de leituras 
inclinométricas. Além disso, matacões e blocos de rocha estão, por vezes, dispersos na 
massa coluvial, de modo que o SPT é interrompido quando esses obstáculos são 
encontrados. O único recurso, nesses casos, é a realização de uma sondagem mista 
(sondagem rotativa em conjunto com sondagem a percussão). 
Em termos de comportamento hidrogeológico, encostas coluviais mostram-se 
complexas e frequentemente imprevisíveis. Elas cobrem completamente as formações 
rochosas e residuais, tornando, portanto, difícil se ter um quadro real da fundação 
rochosa. Além disso, cobrem talvegues e erosões que compunham a morfologia do 
terreno antigo (Lacerda, 2004). A complexidade aumenta quando o solo residual, a 
rocha alterada e o substrato rochoso são analisados em conjunto. Estudos do GCO 
(1983), que conduziu diversos ensaios de permeabilidade em Hong Kong, concluíram 
que a permeabilidade decresce progressivamente com o aumento da profundidade ou 
quando a rocha se torna menos intemperizada. No entanto, ensaios em um canteiro de 
obra em Wanchai, Hong Kong, descritos por Davies (1987) mostram o oposto. Foram 
apresentados dados de ensaios em perfurações que mostram que, abaixo de um aterro 
/ aluvião de cerca de 15 m de profundidade, a permeabilidade da rocha alterada 
aumenta com a profundidade até que rocha de classe 3 (razoável), pela classificação 
de Bieniawski (1989), é alcançada a uma profundidade de 50 m. Então, rocha 
razoavelmente sã, de classes 1 (muito bom) e 2 (bom), é encontrada, e a condutividade 
é reduzida abruptamente. Jiao e Malone (2000) sugerem que a alta permeabilidade 
dessa camada de rocha classe 3 é devido a um sistema de fraturas muito bem 
desenvolvido e interligado, que é hidraulicamente condutivo. 
 
2.2.1. Ocorrências de movimentos de massas coluviais 
 
Lacerda e Sandroni (1985) apresentam as características geométricas de 
diversas ocorrências de movimentos de massa envolvendo solos coluviais. A Tabela 7 
lista os casos históricos apresentados nesse trabalho, além de outros acrescentados 




permitir a construção de rodovias e outras estruturas de engenharia, como casas de 
força, oleodutos e instalações industriais. As definições dos parâmetros geométricos da 
Tabela 7 podem ser vistos na Figura 15. 
 
Tabela 7 - Geometria de massas coluviais típicas envolvendo intervenções antrópicas 
(adaptado de Lacerda e Sandroni, 1985 e Lacerda, 2004). 
 
H        
(m)
L         
(m)
d         
(m)
h           
(m)
β        
(°)




Terzaghi (1960); Vargas 
(1997)
120 250 150 20 26 500 Escavação na base do colúvio.
Cota 500, Via 
Anchieta, SP
Teixeira e Kanji (1970); 
Vargas (1997)
60 230 - 30 15 -
Corte para construção no pé 
da encosta.
Cota 95, Via 
Anchieta, SP
Vargas (1966); Rodrigues 
(1992)
55 200 - 25 15 -





Heine (1969) 90 320 - 20 17 -
Escavação no pé da encosta 
para construção de um edifício 
começou o movimento.
Angra dos Reis, 
RJ
Sandroni (1982); Borda 
Gomes (1996); Lacerda 
(1997); Soares e Politano 
(1997)
140 450 120 20 17 800
Ruptura iniciada por escavação 
no pé do colúvio
Morro dos 
Urubus, RJ
Moreira (1974) 50 220 120 17 17
(1) 450
(1)23° abaixo da escarpa 
rochosa, 8° no pé da encosta; 
ruptura devido a artesianismo 
sob o colúvio.
Friburgo,                    
RJ
Lacerda (1997) 80 300 100 8 16
(2) 250 (2)13° no pé do colúvio.
BR 376,                           
Paraná
Lacerda e Sandroni 
(1985)
130 450 140 20 17 1200
Ruptura iniciada por escavação 
no pé do colúvio, afetando 
oleoduto.
Itacuruçá,                      
km 43, RJ
Almeida et al. (2003); 
Freitas (2004)
60 265 100 20 16 -
Movimento afetando oleoduto 
(4 m em 20 anos).
S. Pietro in 
Guarano, Itália
Cascini e Versace (1988) ≈ 80 ≈ 200 ≈ 80 18 (?) 20 - Casas afetadas.
Notas
Dimensões da Massa Coluvial






Figura 15 – Geomorfologia de colúvios típicos na região sudeste do Brasil; (a) planta; 
(b) seções AA e BB (GEO-RIO, 2014, adaptado de Lacerda e Sandroni, 1985). 
 
As equações clássicas de análise de estabilidade de taludes infinitos podem 
ser aplicadas para encostas coluviais. Skempton e Hutchinson (1969) apresentam 
equação para o caso de um talude infinito com um ângulo α, supondo linhas de fluxo 
paralelas ao talude e uma fronteira inferior “impermeável”, também com um ângulo α. 
Para intercepto efetivo de coesão nulo e nível d’água na superfície, tem-se: 
 
tan α = (
γsat − γw
γsat
) ∙ tan ϕ′ 
Onde:  
α é a inclinação do talude; 
γsat é o peso específico saturado do solo;  
γw é o peso específico da água; e  
𝜙’ é o ângulo de atrito efetivo do solo. 
 
Tomando valores usuais de 18 kN/m³ e 9,8 kN/m³ para esses pesos 
específicos, e 𝜙’ variando entre 25° e 32°, α deve variar entre 11° e 15°. Se o nível 




Como pode ser visto, a inclinação natural média dessas encostas encontra-se 
entre 15° e 17°, que se aproxima da faixa verificada para uma condição marginalmente 
estável de um colúvio saturado com nível d’água na superfície e linhas de fluxo paralelas 
à encosta, e um ângulo de atrito efetivo residual de 25° a 32° e intercepto efetivo de 
coesão nulo. Desde que o colúvio venha apresentando movimentação por um longo 
tempo, o ângulo de atrito ao longo da superfície de ruptura deve ser igual ao seu valor 
residual (Lacerda, 2004). 
As velocidades de deslocamento de massas coluviais podem variar 
consideravelmente. Na Serra do Mar, em encostas naturais livres de intervenção 
antrópica, foram observadas movimentações com velocidades inferiores a 3 mm/ano 
(Rodrigues, 1992). No entanto, em locais com deslizamentos recentemente ativados, as 
velocidades são muito maiores, e podem alcançar valores máximos observados de 1700 
mm/ano. A Tabela 8, baseada nos dados apresentados por Lacerda (2004), mostra 
alguns valores verificados. 
 





observado no período 
indicado (mm)




1Rodovia dos Imigrantes, São Paulo 
(1976-1990), 7 locais entre o km 47 
e o km 59
8 a 38 0,6 a 2,8 Rodrigues (1992)
1Rodovia Anchieta, São Paulo (1976-
1990)
15 1,1 Rodrigues (1992)
2Estrada do Soberbo após primeiro 
deslizamento em 1966 
(movimentos sem nenhuma medida 
de estabilização)
100 a 600                                 
(em 160 dias)
180 a 1300
Pedrosa, Soares e 
Lacerda (1988)
2Estrada do Soberbo após segundo 
deslizamento e após perfuração de 
drenos sub-horizontais (> 60 m)
30 (4 meses em 1990/1991) 90
Lacerda e Schilling 
(1992)
Total: 1200 (1978-1997) 
Após escavação do pé: 800 
(1978-1982)                                        
Máximo de 1700                                      
Após construção de berma 
no pé, drenos e cortina 
ancorada:                                          
400 (1982-1997)
20 (com medidas de 
estabilização)
40 (03/1991 a 12/1996) 
hoje, menos de 20
16
Borda Gomes (1996)                  
Lacerda (1997)
2Itacuruçá (ORBIG)




Colúvio em Angra dos Reis, 
orinalmente instabilizado por uma 
escavação
Soares e Politano 
(1997)




2.2.2. Reativação da movimentação 
 
Na Tabela 9 são apresentados os principais processos de ativação e reativação 
de movimentos em massas coluviais. Em todos esses casos, o que acontece na 
realidade é a reativação de um escorregamento preexistente, com a superfície de 
escorregamento normalmente situada na fronteira entre o colúvio e o solo residual. Às 
vezes, o colúvio está assente diretamente sobre a rocha, previamente desnudada por 
um escorregamento pretérito do solo residual primitivo. 
 




A sobrecarga no topo de encostas coluviais pode ter origem na construção de 
aterros, edificações, estradas, ferrovias ou outras estruturas de engenharia. Tais 
interferências podem ser suficientes para reativar a movimentação de uma massa 
coluvial que se encontre no limite da estabilidade, com Fator de Segurança próximo da 
unidade. 
O processo de reativação mais comum é a escavação do pé de uma encosta 
coluvial para a construção de rodovias ou outros propósitos. Lacerda (1997) e Soares e 
Politano (1997) apresentam um caso de colúvio em Angra dos Reis que começou a se 
mover após um corte de 27000 m³ ter sido realizado em seu pé, para a construção de 
um canal.  
A reativação de rupturas pretéritas, conforme destaca Lacerda (2004), resulta 
em lentas movimentações de colúvios com inclinações suaves (da ordem de 15° a 20°). 
Esta reativação é sazonal, e depende da distribuição de chuva ao longo do ano, 
influenciando a variação do nível d’água na massa coluvial. Esses movimentos são 
difíceis de serem detectados sem uma instrumentação adequada, uma vez que 
engenheiros geotécnicos frequentemente interpretam erroneamente o colúvio 
a. Sobrecarga no topo.
b. Escavação no pé.
c. Elevação do lençol freático.
d. Diques impermeáveis causando elevação do lençol freático.
e. Artesianismo sob colúvio.
f. Recarga de aquífero através de fraturas permeáveis e zonas
alteradas de rocha.
g. Aumento localizado de sobrecarga no meio da encosta devido
acúmulo de colúvio. Dependendo da velocidade do aumento da
sobrecarga, o movimento pode iniciar um debris-flow .






superficial como “solo residual maduro”, o qual apresenta comportamento bastante 
similar. 
A infiltração de água decorrente de precipitações que atuam diretamente sobre 
a encosta tem o efeito de reduzir a coesão aparente no solo superficial, devido à 
saturação. Wolle e Hachich (1989) mostram que, na região da Serra do Mar, no estado 
de São Paulo, a região superior das encostas, com inclinações maiores que 30° em solo 
residual e coluvial, é permeável e fraturada, e a água da chuva infiltra verticalmente. 
Deslizamentos com espessuras variando entre 1 e 3 m podem ocorrer nessas 
condições. 
A presença de diques impermeáveis é outro fator importante no comportamento 
de massas coluviais. Em termos gerais, a percolação de água segue o regime de fluxo 
teórico que supõe um meio poroso contínuo e homogêneo. No entanto, o fluxo é 
localmente influenciado por descontinuidades geológicas. Em ambientes tropicais, a 
existência de diques ígneos interfere no fluxo de água subterrânea. Conforme explica 
Lacerda (2004), a rocha que forma o dique pode ser fraturada e intemperizada, podendo 
tanto funcionar como um elemento drenante para a parte superior da encosta quanto 
como uma verdadeira barragem.  
Lacerda e Schilling (1992) mostraram a importância de diques de diabásio 
impermeáveis na mobilidade de colúvios saturados relativamente espessos (7 a 10 m) 
em uma região de rocha granítica do Rio de Janeiro. Avelar (2003) aborda o estudo dos 
mecanismos de iniciação e propagação de um fluxo detrítico na encosta do Soberbo, 
localizada no estado do Rio de Janeiro, devido à queda de um bloco rochoso oriundo 
da encosta a montante que se chocou contra o solo coluvial saturado. Após a iniciação, 
o fluxo se propagou na encosta de 17º de declividade, devido às condições artesianas 
que impediram os fluxos d’água subsuperficiais pela presença de diques de diabásio 






Figura 16 - Movimentação da massa coluvial sobre o solo saprolítico, com base nos 
resultados dos inclinômetros instalados entre os diques de diabásio da encosta do 
Soberbo (Lacerda e Avelar, 2003). 
 
O processo de formação de um colúvio pode gerar um perfil de subsolo no qual 
existe uma camada de solo argiloso separando a massa coluvial do solo saprolítico, 
mais profundo. Essa camada de material argiloso pode ser o próprio solo residual 
maduro que foi coberto pelo colúvio, ou ainda uma camada de concentração de material 
fino eluviado do colúvio, mais impermeável. Neste caso, o aquífero do solo saprolítico é 
frequentemente confinado, e pode haver desenvolvimento de subpressão no substrato 
inferior caso a taxa de infiltração de água for elevada, chegando ao ponto de haver 
artesianismo sob o colúvio. Um caso de ruptura ocorrida nesse contexto é apresentado 
por Moreira (1974). 
Além da infiltração de água através da superfície do colúvio, a recarga do 
aquífero contido na massa coluvial através de fraturas permeáveis e zonas alteradas de 
rocha influencia de maneira significativa o fluxo de água em uma massa coluvial. Cascini 
et al. (2000) mostra a importância de nascentes cobertas por colúvios na estabilidade 
de depósitos vulcânicos no sul da Itália. Borges (1986) analisaram pelo Método dos 
Elementos Finitos (MEF) a influência de nascentes escondidas no padrão de fluxo de 





Figura 17 - Influência de uma nascente no padrão de fluxo de uma encosta (Borges e 
Lacerda, 1986). 
 
Deslizamentos súbitos podem contribuir na ativação e reativação da 
movimentação em massas coluviais. Em um solo residual, os primeiros deslizamentos 
são, em geral, súbitos, devido ao seu comportamento frágil. Um outro tipo de 
deslizamento súbito é o desprendimento ou escorregamento de blocos e lascas de 
rocha, comuns em formações íngremes de rocha gnáissica exposta, mas também em 
formações graníticas. Dependendo do peso e da inclinação da encosta rochosa eles 
podem impactar o colúvio depositado abaixo com grande energia. Um impacto dessa 
natureza pode vir a ser a causa de liquefação e ruptura de solos porosos saturados. Da 
mesma forma, um deslizamento de terra repentino de uma porção superior da encosta 
também pode iniciar um debris-flow. Quando ocorre um evento prolongado de chuva, e 
repentinamente a intensidade da chuva ultrapassa 60 mm/hora e a encosta é íngreme, 
com uma inclinação maior que 30°, pode-se desencadear um debris-flow, que a longas 
distâncias se assemelha a uma grande cicatriz. Movimentos lentos em colúvios no 




A menos que algum agente externo aja de maneira repentina sobre a massa coluvial, 
um debris-flow não será desenvolvido (Lacerda, 2004).  
 
2.2.3. Propriedades geotécnicas de colúvios e solos residuais 
 
O índice de vazios de colúvios é geralmente maior do que o do solo residual 
que compõe a camada inferior. Lacerda (2004) apresenta faixas de valores desse 
parâmetro para alguns solos dos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. 
Os valores de índice de vazios se encontram entre 0,6 e 0,9 em solos saprolíticos, 0,7 
e 1,5 em solos residuais de granito-gnaisse, e entre 1 e 2,5 em solos coluviais originários 
desses materiais. 
Ensaios de permeabilidade em solos residuais e colúvios têm sido realizados 
tanto em campo quanto em laboratório, através de diversos métodos. Conforme explica 
Lacerda (2004), pela proximidade da superfície, devido à influência de fatores como 
buracos escavados por animais e raízes decompostas, os ensaios de campo tendem a 
dar valores maiores para esse parâmetro em solos coluviais. O mesmo vale para solos 
residuais, desde que estejam próximos à superfície. Ensaios apresentados em diversos 
trabalhos mostram certa variabilidade nos valores de coeficiente de permeabilidade em 
colúvios, de acordo com as condições de campo, com ordem de grandeza variando 
entre 10-5 e 10-2 cm/s (Wolle e Carvalho, 1989; Avelar e Coelho Netto, 1992; Lacerda e 
Lopes, 1992; Santos da Rocha et al., 1992; Schilling et al., 1992; Bacellar, 2000; Moraes 
Silva, 2000; Fernandes et al., 2001; Moraes Silva et al., 2002; Rodriguez, 2005). 
Uma das formas de se verificar diferença de comportamento de solos coluviais 
e residuais é a partir das curvas de tensão x deslocamento obtidas por meio de ensaios 
de cisalhamento direto, como mostra o exemplo da Figura 18 (Lacerda e Silveira, 1992). 
Verifica-se que o solo residual apresenta pico para tensões normais inferiores a 600 
kPa, enquanto o colúvio não exibe pico. Isso explica porque em solos residuais os 
deslizamentos são súbitos, dando pouco aviso, e em solos coluviais espessos os 
deslizamentos são lentos. 
Lacerda (2006) ressalta que tanto os solos coluviais quanto os solos residuais 
próximos à superfície podem sofrer cimentação devido à formação de óxidos de ferro e 
alumínio. Neste caso, tem-se a presença de coesão verdadeira, e o comportamento 
tensão-deformação de ambos os solos é similar. No Brasil, materiais nessas condições 
são denominados de “solos lateríticos”. Por vezes solos coluviais lateríticos apresentam 
pico e dilatância sob tensões normais baixas, menores que 100 kPa. Dessa forma, 




como sugere os resultados dos ensaios de cisalhamento direto apresentados na Figura 
19.  
Quanto à resistência residual de solos coluviais, verifica-se que este parâmetro 
pode variar consideravelmente. Rodriguez (2005) analisou diversos casos de colúvios 
no Brasil, tendo verificado uma faixa de valores de ângulo de atrito residual situada entre 
6º e 35º, sendo os valores mais baixos obtidos nos colúvios originários de basalto e os 
mais altos para os originários de granito e gnaisse. 
 
 
Figura 18 – Tensão cisalhante normalizada vs. deslocamento de solos residuais 





Figura 19 - Ensaios de cisalhamento direto - colúvio de gnaisse, ensaiado em 
condição submersa, sob tensões verticais de 25, 50 e 100 kPa (Fonseca e Moraes 
Silva, 2001 apud Lacerda, 2004). 
 
2.2.4. Correlações com precipitação acumulada 
 
A literatura técnica dispõe de diversos trabalhos que fazem correlações entre 
precipitações diárias e/ou acumuladas com deslocamentos obtidos através de 
instrumentação de campo (Moreira, 1974; Vargas et al., 1986; Pedrosa et al., 1988; 
Schilling, 1993; Pedrosa, 1994; Gusmão et al., 1993; Carvalho et al., 1994, Borda 
Gomes, 1996; Lacerda, 1997, 1999 e 2004; Freitas, 2004; Bastos, 2006; Oliveira, 2012; 
Ehrlich et al., 2016; e Martins et al., 2016). 
No estado do Rio de Janeiro, alguns autores indicam a chuva acumulada de 25 
dias como aquela que apresenta a melhor correlação para a interpretação das 
movimentações de encostas (Pedrosa et al., 1988; Borda Gomes, 1996; Lacerda, 1997 
e 2004; e Freitas, 2004). Os estudos de correlação apresentados por Borda Gomes 
(1996) e Freitas (2004) abordaram ocorrências de massas coluviais com movimentação 
de rastejo na cidade de Angra dos Reis. No primeiro caso foi verificado aumento na 




maiores que 200 mm (Figura 20). Já no segundo caso, isso foi observado para valores 
maiores que 250 mm (Figura 21).  
 
 
Figura 20 – Deslocamentos acumulados medidos por inclinômetros e chuva 
acumulada de 25 dias (adaptado de Borda Gomes, 1996). 
 
 





Alguns trabalhos também estudaram a influência da precipitação pluviométrica 
nas variações de nível d’água e piezométricas (Borda Gomes, 1996; Bastos, 2006; 
Fonseca, 2006; Oliveira, 2012; Ehrlich et al., 2010; e Ehrlich et al., 2016). Borda Gomes 
(1996), que apresenta o estudo de uma encosta localizada na região sudeste, mostra a 
relação que existe entre os níveis de dois piezômetros, em duas profundidades no 
mesmo local, com a chuva acumulada (Figura 22). O período de chuva acumulada 
apresentado foi de 25 dias. O trabalho de Fonseca (2006), por sua vez, mostrou boa 
correlação entre a precipitação acumulada de 210 dias e a variação dos níveis 
piezométricos em um estudo realizado na região de Bananal/SP (Figura 23). Fica 
evidente, então, que as correlações podem variar consideravelmente, sendo função das 
particularidades geológicas e geomorfológicas de cada região. 
A vazão observada em drenos sub-horizontais profundos (DHPs) também é 
influenciada pelo regime pluviométrico. A Figura 24 mostra a comparação da descarga 
promovida pelos DHPs com a chuva acumulada de 25 dias em um colúvio no estado do 
Paraná (Lacerda, 2002). A correlação é boa e mostra a relação direta que existe entre 
os dois parâmetros. 
 
 







Figura 23 – Correlação entre cota piezométrica e chuva acumulada 210 dias - Estação 
Bananal (Fonseca, 2006). 
 
 




2.3. INSTRUMENTAÇÃO DE ENCOSTAS 
 
Conforme explica Guidicini e Nieble (1984), a instrumentação de um talude tem 
o objetivo de sistematizar as observações sobre o seu comportamento, não importando 
quais os instrumentos ou formas empregadas. Kennedy et al. (1971) apresentam dois 
motivos básicos que justificam uma campanha de instrumentação: 
 Verificação sobre o comportamento de um talude em relação aos limites 
previstos em projeto; e 
 Acompanhamento e previsão do comportamento de um talude que já exiba 
indícios de ruptura e apresente movimentação. 
Boa parte da instrumentação utilizada em obras de engenharia se refere ao 
controle da movimentação dos taludes. A análise sistemática dos dados gerados em 
uma monitoração auxilia na previsão do comportamento do maciço instrumentado. 
Dessa forma, as análises dos resultados de uma instrumentação são um excelente meio 
de acompanhar o desempenho de uma obra e avaliar a susceptibilidade de colapso de 
um maciço. 
Dentre os métodos e técnicas de instrumentação geotécnica podem-se 
destacar os métodos de medição de movimentos, tais como métodos topográfico e 
inclinometria e os métodos que medem a ação da água, os quais podem ser 
exemplificados por pluviômetros, pluviógrafos, medidores de pressão e nível d’água. 
Apesar de não gerarem dados sobre a movimentação propriamente dita, o segundo 
grupo de métodos fornece elementos sobre as condições de estabilidade de um talude. 
Conforme explicam Franklin e Denton (1973), gráficos de pluviometria, piezometria ou 
variação do nível d’água podem alertar quanto a uma possível condição de instabilidade 
antes dos métodos de medição de movimentos, uma vez que tais parâmetros 
representam causas de instabilidade, as quais precedem os efeitos.  
 
2.3.1. Métodos topográficos 
 
Métodos topográficos são utilizados para monitorar a magnitude e a taxa de 
variação de deslocamentos horizontais e verticais, por exemplo, de estruturas e da 
superfície do terreno. Instrumentos como taqueômetros (estações totais) auxiliam na 
definição da posição de marcos pré-definidos. Medições sucessivas são realizadas, 
indicando a posição dos marcos a cada nova leitura. Dessa forma, pode-se avaliar os 




Em diversos casos, esses métodos são adequados para o monitoramento do 
desempenho de obras. Vale ressaltar, no entanto, que esses métodos somente são 
úteis quando os movimentos apresentam magnitude que superem os erros intrínsecos 
ao levantamento topográfico. Instrumentos como inclinômetros são necessários quando 
for requerida maior acurácia ou se os pontos que se deseja mensurar os deslocamentos 
são inacessíveis por instrumentos topográficos. Em geral, sempre que inclinômetros são 
utilizados para monitorar deformações, métodos topográficos também são usados para 




A inclinometria é um dos métodos mais utilizados quando se precisa de uma 
avaliação acurada das deformações subsuperficiais. Wilson e Mikkelsen (1978) 
explicam que a função de um inclinômetro é medir a variação da inclinação ao longo de 
um tubo-guia, geralmente instalado no interior de um furo de sondagem. De acordo com 
Dunnicliff (1988), tais informações são obtidas por meio de um transdutor sensível à 
gravidade, dotado de um pêndulo, projetado para medir a inclinação em relação à 
vertical. Dessa forma, a partir dos dados fornecidos pelo inclinômetro, pode-se 
determinar o perfil de deslocamentos ao longo da profundidade da vertical inclinométrica 
definida pelo tubo-guia. A realização de leituras ao longo do tempo permite o 
acompanhamento das deformações de um maciço de solo ou rocha, assim como a 
definição de superfícies de ruptura. A Figura 25 apresenta o desenho esquemático de 
um inclinômetro convencional.  
 
 





Dunnicliff (1988) destaca quatro componentes principais de um sistema de 
medidas inclinométricas: 
 Tubo-guia; 
 Torpedo portátil (inclinômetro); 
 Unidade de leitura portátil; 
 Cabo elétrico graduado que conecta o torpedo à unidade de leitura e serve 
de sustentação à descida do torpedo no tubo-guia. 
 
A Figura 26 e a Figura 27 apresentam o princípio de operação de um 
inclinômetro. Após a instalação do tubo-guia, o inclinômetro é abaixado cuidadosamente 
até o fundo do furo e uma medida inclinométrica é realizada. Leituras adicionais são 
feitas enquanto o inclinômetro é puxado de volta ao topo através do tubo-guia. As 
leituras são efetuadas em intervalos de medida (L) tipicamente iguais a 50 cm. O registro 
da variação da inclinação é realizado enquanto o torpedo é suspenso. A diferença entre 
essa série de leituras iniciais e as leituras subsequentes definem a mudança ocorrida 
no alinhamento inicial do tubo. Dunnicliff (1988) destaca que se for garantida a fixação 
da parte mais profunda do tubo-guia, não sendo permitida nenhuma translação, as 
diferenças calculadas, em qualquer ponto da vertical inclinométrica, são referentes à 
deformação horizontal absoluta. 
 
 
Figura 26 – Desenho esquemático de um inclinômetro sendo inserido em um tubo-guia 





Figura 27 – Cálculo do desvio do tubo-guia (adaptado de DGSI, 2011). 
 
A instalação do tubo-guia é realizada de modo que o conjunto de ranhuras 
esteja alinhado com a direção esperada da movimentação do maciço. Uma das 
ranhuras, tipicamente a que aponta para a base do talude, deve ser marcada como A0. 
O desenho da Figura 28 mostra a vista superior de um inclinômetro. Quando a sonda 
está inclinada na direção A0 ou B0, as leituras são positivas. Quando a sonda se inclina 
para as direções A180 ou B180, as leituras são negativas. As leituras são iniciadas com a 
roda superior do conjunto superior de rodas na posição A0. Na primeira subida do 
torpedo são geradas leituras nas direções A e B. Após isso, o torpedo é inserido 
novamente no tubo, rotacionado em 180°, ou seja, com a roda superior do conjunto 
superior de rodas na posição A180. Nessa segunda subida também são geradas leituras 
nas direções A e B. Dessa forma, os deslocamentos são calculados a partir da 
combinação das duas leituras obtidas na direção A e das duas obtidas na direção B.  
 
 




O desvio lateral é calculado pela diferença algébrica das duas leituras, dividido 
por dois, dividido pela constante do instrumento, e multiplicado pelo intervalo de medida 
(L). Para inclinômetros com unidades de medidas do SI, a constante é igual a 25000. O 
desvio acumulado em um ponto da vertical inclinométrica é obtido pelo somatório dos 
desvios laterais, mensurados para cada intervalo de medida, do fundo do tubo-guia até 
o ponto em questão. Abaixo é apresentado o cálculo do desvio lateral na direção A. O 
cálculo do desvio na direção B é análogo. 
 
𝐷𝑒𝑠𝑣𝑖𝑜 𝐿𝑎𝑡𝑒𝑟𝑎𝑙 = 𝐿 ∙ sin 𝜃 = 𝐿 ∙ (




A Figura 29, retirada do Manual de Técnico de Encostas da GEO-RIO, mostra 
uma configuração típica de leituras e deslocamentos horizontais obtidos por 
inclinômetros em casos de escorregamento e de rastejo em massas coluviais. Nos 
gráficos, verifica-se uma variação brusca nas leituras e inflexão na curva de 
deslocamentos laterais a cerca de 4 m de abaixo da superfície, indicando a presença 
de uma superfície de ruptura nessa profundidade. 
 
 
Figura 29 – Exemplo de resultados de leituras e deslocamentos com o inclinômetro 
(GEO-RIO, 2014). 
 
2.3.3. Pluviômetros e pluviógrafos 
 
GEO-RIO (2014) apresenta as principais características e diferenças de 
pluviômetros e pluviógrafos. No pluviômetro é realizada a leitura da altura total de água 




registros são sempre fornecidos em milímetros por dia ou em milímetros por chuva. 
Devem ser realizadas leituras diárias, em um mesmo horário, de modo a sempre ler a 
chuva referente às últimas 24 horas. Vale ressaltar que esse aparelho não mede a 
distribuição horária da chuva ou a sua intensidade. A Figura 30 apresenta um 
pluviômetro do tipo Ville de Paris, um dos mais comumente utilizados. 
 
 
Figura 30 – Pluviômetro tipo Ville de Paris (GEO-RIO, 2014). 
 
Pluviógrafos são instrumentos que registram continuamente a intensidade de 
precipitação, ou seja, a variação da altura de chuva com o tempo. Esses aparelhos 
registram, simultaneamente, a quantidade e a duração da precipitação. De acordo com 
GEO-RIO (2014), os pluviógrafos mais utilizados atualmente são do tipo gangorra (ou 
báscula). A chuva penetra pelo topo de um funil, atingindo um pequeno reservatório. 
Quando este recipiente está preenchido, a água é basculada, permitindo o acionamento 
de um contato elétrico, o qual fornece um pulso para o sistema de aquisição de dados. 
Imediatamente após a retirada da água, o processo de enchimento do recipiente é 
reiniciado, dando prosseguimento a um novo ciclo. A contagem dos pulsos em um 





Piezômetros são usados para monitorar as cargas de pressão de água 




Estes instrumentos são instalados, geralmente, em furos de sondagem à percussão ou 
rotativa. Conforme mostra Dunnicliff (1988), as aplicações para piezômetros podem ser 
classificadas em duas categorias. Primeiro, para a monitoração da rede de fluxo e 
segundo, para avaliar a estabilidade de uma massa de solo ou rocha. Exemplos na 
primeira categoria incluem a monitoração do fluxo de água subterrânea durante teste de 
bombeamento em larga escala para a determinação da permeabilidade in situ, e a 
monitoração do padrão de infiltração a longo prazo em barragens de terra e taludes. Na 
segunda categoria, a monitoração da poropressão do solo ou da pressão de água em 
fraturas de maciços rochosos permite obter uma estimativa das tensões efetivas 
atuantes e, portanto, uma avaliação da resistência. Um exemplo consiste na estimativa 
da resistência ao longo de uma superfície potencial de ruptura de um talude de corte. 
Existem diversos tipos de piezômetros, classificados de acordo com o princípio 
de funcionamento. Dunnicliff (1988) apresenta com detalhes as diferenças entre eles. 




Figura 31 – Seção esquemática de um piezômetro tipo Casagrande (GEO-RIO, 2014). 
 
O piezômetro tipo Casagrande (também chamado de tubo aberto) é composto 
de um tubo de PVC com diâmetro entre 20 e 32 mm com um elemento poroso na 




considerada igual à cota do centro do elemento poroso. A poropressão é dada pelo 
produto da altura de coluna d’água no interior do tubo com o peso específico da água. 
As principais vantagens do piezômetro tipo Casagrande são o baixo custo, a facilidade 
e confiabilidade das leituras e a instalação simples. Dentre as desvantagens, cita-se o 
elevado tempo de resposta em solos com baixa permeabilidade e interferência com a 
construção, quando instalados em aterros compactados. 
Os piezômetros elétricos têm seu funcionamento baseado em transdutores de 
poropressão. Estes transdutores permitem que qualquer variação da pressão de água 
seja medida instantaneamente. Por não precisarem de entrada ou saída de água em 
um tubo, esses instrumentos não interferem na construção de aterros compactados. 
Dentre as desvantagens, destacam-se o custo elevado e a necessidade de aparelhos 
eletrônicos sofisticados para a realização das leituras (GEO-RIO, 2014).  
 
2.3.5. Medidores (ou indicadores) de nível d’água 
 
O medidor de nível d’água (MNA) ou indicador de nível d’água (INA) se 
assemelha bastante ao piezômetro de Casagrande. O princípio de funcionamento é o 
mesmo, sendo que a diferença consiste no fato de o elemento poroso abranger todo o 
comprimento do instrumento, localizando-se na região de variação do nível d’água 
(GEO-RIO, 2014). A Figura 32 apresenta uma seção longitudinal típica de um MNA. 
 
 




A Figura 33 mostra um exemplo de fluxo em regime permanente. Foram 
instalados um piezômetro (PZ) e um MNA próximos um ao outro, na mesma cota. 
Observa-se que apesar da proximidade dos dois instrumentos, as leituras apresentadas 
são diferentes. Quando existe fluxo descendente, como é o caso da Figura 33, o PZ 
apresenta uma coluna d’água com cota inferior à leitura do MNA. No caso de fluxo 
ascendente, ocorre exatamente o oposto. Quando não há fluxo, as leituras dos dois 
instrumentos são coincidentes. 
 
 
Figura 33 – Diferença de leituras entre PZ e INA (MNA) instalados em um solo 





3. CARACTERIZAÇÃO E HISTÓRICO DA ÁREA DE ESTUDO 
 
A configuração topográfica da região é apresentada na Figura 34. O depósito 
coluvial, localizado no município de Sapucaia/RJ, próximo à divisa entre os estados do 
Rio de Janeiro e Minas Gerais, encontra-se em ambiente de falha geológica constituído 




Figura 34 - Topografia e zona de falhamento da região em que a massa coluvial 
encontra-se inserida (Adaptado de IBGE, 1974). 
 
A Figura 35 mostra as seções transversais 1 e 2, obtidas a partir da carta 
topográfica apresentada na Figura 34. É possível observar, na direção da 
contraencosta, a existência de vales e cursos d’água em cotas superiores à rodovia, 
que podem propiciar a ocorrência do fenômeno conhecido como pirataria de água 
subterrânea. Conforme mostra o trabalho de Leal (2009), os fluxos regionais vindos 
através da rede de fraturamentos podem funcionar como um adicional de recarga, 
aumentando o aporte de água. Dessa forma, a pirataria da água subterrânea acaba 
redistribuindo os fluxos entre locais com desnivelamento altimétrico. A Figura 36 





Figura 35 - Relevo das seções transversais 1 e 2,destacando a existência de cursos 
d’água e planícies aluviais em cotas superiores à rodovia. 
  
 
Figura 36 - Imagem de satélite com indicação da posição das seções transversais 1 e 
2 (Google Earth, 2016). 
 
A hidrologia subterrânea da encosta é comandada por caminhos preferenciais 
de percolação. O deflúvio se infiltra no contato superior do colúvio com a escarpa 
rochosa. A contraencosta funciona como uma bacia de acumulação de precipitações, 
na qual a água se infiltra preferencialmente nas descontinuidades das rochas. O perfil 









instalados no local. A monitoração da encosta indica a ocorrência de aquíferos local e 
regional em cotas distintas. Esse conjunto de características intrínsecas, função apenas 
de condições naturais, constitui os agentes predisponentes para a movimentação da 
massa coluvial. A pluviosidade, o aumento do lençol freático, e a intervenção humana 
(quando da escavação para implantação da rodovia) atuam como agentes efetivos 
preparatórios e o período chuvoso como agente efetivo imediato. O rastejo é 
condicionado pela posição do lençol freático, que por sua vez está relacionado à 
precipitação.  
Na Figura 37 apresenta-se a planialtimetria da encosta com indicação das 
seções que serão analisadas. 
 
 
Figura 37 - Planta topográfica e locação da seção do perfil geológico-geotécnico da 








A Figura 38 mostra o perfil geológico-geotécnico da região onde ocorreu 
ruptura da encosta. Os boletins de sondagens rotativas forneceram um perfil de 
intemperismo composto por solo arenoso, variando entre alteração de rocha e solo, e 
rocha de origem gnáissica. Verifica-se que a rocha é muito bandada com atitude 
desfavorável à estabilidade do talude (mergulho de 30°) com descontinuidades 
paralelas muito persistentes formando lajes e lascas de rocha. Foi observada existência 
de nível d’água em rocha. 
 
 
Figura 38 - Perfil geológico-geotécnico da seção da ruptura. 
 
Na Figura 39 apresenta-se o perfil geológico-geotécnico da seção dos 
contrafortes. Este perfil é representativo da massa coluvial, que apresenta ângulo e 
comprimento médios de 19° e 1.050 m, respectivamente. As sondagens realizadas 
revelam espessura de aproximadamente 19 m para a massa coluvial em movimento 
(delimitada pelos resultados da inclinometria), solo arenoso com matacões, 
sobrejacente ao solo residual jovem, com espessura da ordem 5 m, vindo a seguir o 
granito-gnaisse com presença de oxidação nas fraturas e injeções de veios de quartzo 
esparçados paralelos à xistosidade da rocha. O lençol freático tem profundidade média 
de 6 m em relação à superfície do terreno. Como pode ser observado, ocorrem camadas 
de rocha intercaladas com camadas de solo. O afloramento rochoso situado no nível da 





Figura 39 - Perfil geológico-geotécnico da região dos contrafortes, com superfície de 
deslizamento indicada pelos dos inclinômetros I4 e I5. 
 
As informações referentes ao histórico da movimentação foram obtidas a partir 
do relatório de projeto de engenharia para estabilização da encosta do km 29 da 
BR116/RJ, elaborado em junho de 2016 (COPPETEC, 2016). 
Historicamente, a movimentação do maciço de montante teve início em 
meados do ano de 1976 e naquela época, após o final de construção da rodovia, 
surgiram ondulações e um extenso trincamento na pista.  
No final do ano de 1977, foram executadas obras de drenagem, com o objetivo 
de estabilizar as movimentações. As intervenções consistiram na construção de um 
bueiro tubular adicional, na região central da movimentação, e de um dreno longitudinal 
profundo na faixa de domínio do lado da encosta de montante.  
Como não foram verificadas melhorias significativas com a obra inicial, no ano 
de 1978 foram executadas obras de drenagem superficial, consistindo de valetas e 
canais em solo, com o objetivo de diminuir a infiltração de água no alto do maciço. 
Também foram executadas novas valetas ao lado da plataforma rodoviária, a fim de dar 
vazão à água oriunda das valetas e canais instalados na encosta.  
Os resultados das intervenções não foram registrados, mas não conseguiram 
interromper as movimentações que ocorriam, principalmente, durante o período 
chuvoso. A Figura 40 mostra o avanço da massa de solo e rocha em direção a pista 
registrado em 2011. Por vezes, surgiam degraus no pavimento da ordem de centímetros 
de altura. O problema foi mitigado no decorrer dos anos por meio de reparações com 
adição de concreto asfáltico em trincas e sobre as sucessivas ondulações, que sempre 





Figura 40 – Detalhe do avanço da massa de solo e rocha em direção à pista em 2011. 
 
Com o objetivo de cessar a movimentação da encosta, foi elaborado um projeto 
com apoio de investigações geotécnicas compostas por sondagens à percussão e 
rotativa. A nova obra para estabilização no trecho (Figura 41), consistia de escavação, 
contenção e drenagem. Em 2011, a obra encontrava-se em execução, quando chuvas 
intensas ocorridas entre o final de 2011 e o início de 2012 promoveram a ruptura da 
encosta (Figura 42). O controle topográfico instalado após a ruptura chegou a indicar 
deslocamento horizontal diário centimétrico. Foram adotadas medidas emergenciais 
(drenagem subterrânea, selagem de trincas e um buraco que surgiram a montante da 
ruptura e reaterro da escavação da pista com material drenante) reduziram 
significativamente os deslocamentos observados. 
 
 






Figura 42 – Ruptura na região onde a obra estava sendo executada. 
 
Um aspecto do evento que é importante destacar refere-se aos contrafortes 
executados na região do afloramento rochoso. Essa estrutura foi finalizada em 2011, 
antes da ruptura. Apesar da elevada movimentação observada no período logo após a 
ruptura (alcançando mais de 2 m de deslocamento horizontal acumulado), os tirantes 
instalados não romperam. Constatou-se que a superfície de deslizamento está 
localizada atrás dos tirantes, ou seja, todo o bloco de rocha se movimenta juntamente 
com a massa de solo. 
 
 
Figura 43 –  Contrafortes executados na região do afloramento rochoso. 
 
Em virtude do aumento da movimentação após a ruptura, foi necessária a 
instalação de instrumentos e monitorações complementares. A instrumentação 




medidores de nível d'água. Os pinos de controle topográfico indicaram maiores 
movimentações na área adjacente à ruptura, na região do afloramento rochoso. Os 
resultados de medidas inclinométricas revelaram movimentações profundas.  
Foi realizado um programa inicial de instrumentação da encosta, composto por 
inclinômetros (6 verticais), pinos de controle topográfico (3 pinos) medidores de nível 
d'água (2 pontos) e piezômetros elétricos (2 pontos) e tipo Casagrande (2 pontos). A 
partir dessas informações foi estabelecido um novo projeto de estabilização. A 
instalação desses instrumentos foi realizada entre o final do ano de 2011 e meados de 
2012, sendo que em 2013 foi instalado um inclinômetro adicional. A concepção desse 
projeto consistiu na proposição da execução de um aterro na base da ruptura, que 
atuaria como uma berma de equilíbrio, juntamente com o rebaixamento do lençol 
freático, que é essencial para o controle da movimentação. A instalação de drenos sub-
horizontais profundos (DHPs) em diversos pontos da encosta foi realizada com esse 
objetivo (Figura 44). No ano de 2014, a instrumentação da encosta foi complementada 
com 6 medidores de nível d’água e 2 piezômetros de Casagrande, e no final de 2015 
foram instalados mais 5 pinos de controle topográfico. Da Figura 45 a Figura 47 
apresenta-se a locação da instrumentação instalada na encosta. 
 
 





Figura 45 – Locação dos medidores de nível d’água (MNA), piezômetros de 
Casagrande (PZC) e piezômetros elétricos (PZe) instalados na encosta. 
 
 





Figura 47 – Locação dos inclinômetros instalados na encosta. 
 
No ano de 2016 foi realizada uma campanha de sondagem geofísica no local, 
de modo a permitir uma compreensão do subsolo de maneira mais ampla, 
complementando a campanha de sondagem realizada anteriormente. Os perfis 
geológico-geotécnicos gerados por meio da sondagem geofísica revelaram formações 
do relevo subterrâneo que explicaram a direção da movimentação da encosta, 
contribuindo para a tomada de decisão quanto à localização dos DHPs que ainda 






4. INVESTIGAÇÔES GEOTÉCNICAS 
 
4.1. SONDAGENS ROTATIVAS 
 
No ano de 2009 foram executados 12 (doze) furos de sondagem rotativa, 
totalizando 314,44 m lineares de perfuração para reconhecer as camadas de solo e 
rocha constituintes do substrato na região de estudo. Determinaram-se a espessura das 
camadas, grau de alteração, faturamento e RQD da rocha, assim como uma avaliação 
inicial do nível d´água da área. A Figura 48 apresenta a disposição dos furos de 
sondagem rotativa executados no local. A Tabela 10 mostra maiores detalhes sobre 
cada furo. Os boletins de sondagem se encontram no ANEXO I. 
 
 







Tabela 10 – Resumo das sondagens rotativas executadas no km 29. 
 
 
4.2. SONDAGEM GEOFÍSICA 
 
O levantamento geofísico realizado no ano de 2016 permitiu o reconhecimento 
das litologias e das variações de resistividade das camadas no subsolo. A metodologia 
aplicada foi a Tomografia Multipolar Elétrica 2D. Foram levantadas, em total, seis linhas 
geoelétricas a passo 5 m, duas longitudinais (aproximadamente N-S) e quatro 
transversais (aproximadamente W-E), com o arranjo Dipolo-Dipolo, cujas localizações 




Figura 49 – Região estudada a partir da sondagem geofísica com indicação dos 
caminhamentos transversais (T1 a T4) e longitudinais (L1 e L2) avaliados. 
 
Início Fim
SPR-01 33,16 4,09 549,0 23/09/2009 28/09/2009
SPR-02 29,41 1,70 543,0 05/11/2009 11/11/2009
SPR-03 36,82 13,35 543,0 18/10/2009 24/10/2009
SPR-04 26,50 seco 543,0 22/09/2009 30/09/2009
SPR-05 19,89 seco 546,0 17/10/2009 21/10/2009
SPR-06 23,87 7,20 544,0 10/10/2009 14/10/2009
SPR-07 10,00 seco 544,0 01/10/2009 02/10/2009
SPR-08 28,23 1,00 540,0 12/11/2009 15/11/2009
SPR-09 29,54 8,25 540,0 16/11/2009 18/11/2009
SPR-10 47,52 17,00 542,0 26/10/2009 11/11/2009
SPR-11A 21,05 seco 551,0 13/09/2009 15/09/2009
SPR-11 8,45 6,90 559,4 23/09/2009 28/09/2009
Sondagem
Profundidade           
(m)
Nível d'Água              
(m)






A Figura 50 e a Figura 51 apresentam os modelos de resistividade real do 
terreno. As seções transversais e longitudinais foram traçadas de acordo com os 
caminhamentos indicados na Figura 49. Os valores de resistividade seguem a escala 
de cores apresentados na Figura 50. 
 
 
Figura 50 – Modelos de resistividade real do terreno – seções transversais(Adaptado 
de COPPETEC, 2016). 
 
 
Figura 51 – Modelos de resistividade real do terreno – seções longitudinais 





Na Figura 52 e na Figura 53 apresentam-se as interpretações dos modelos de 
resistividade, com indicação da posição do inclinômetro I5 na seção T3 (Figura 52). Na 
Figura 41, tem-se em imagem de satélite a locação das diferentes seções analisadas.  
 
 
Figura 52 – Interpretação dos modelos de resistividade – seções transversais 
(Adaptado de COPPETEC, 2016). 
 
 
Figura 53 – Interpretação dos modelos de resistividade – seções longitudinais 




A forma e disposição das iso-curvas de resistividade, principalmente a nível de 
embasamento, sugerem a presença de descontinuidades, a mais importante delas 
sendo mostrada na Figura 54 (linha preta), orientada NW-SE: a reconstrução deste 
lineamento estrutural é suportada também pelas feições morfológicas locais, bem 
visíveis na foto aérea. 
 
 
Figura 54 – Principal lineamento estrutural reconhecido com a sondagem geofísica 
(Adaptado de COPPETEC, 2016). 
 
Os perfis obtidos pela sondagem geofísica permitiram a verificação de três tipos 
de materiais com comportamentos distintos: uma camada de solo mais superficial, com 
baixa resistividade (cor variando entre azul e verde), uma camada de solo mais 
profunda, com média resistividade (cor variando entre verde e amarelo) e uma camada 
rochosa, com alta resistividade (cor variando entre amarelo e roxo). A camada menos 
resistiva é referente ao solo coluvial, a camada de média resistividade se refere ao solo 
residual, e a camada de alta resistividade se refere ao substrato rochoso. Também são 
observados blocos de rocha imersos na massa de solo. Tais blocos, quando presentes 
em solo residual, são frutos de intemperismo diferencial, e, quando presentes em solo 
coluvial, são oriundos de quedas de blocos de rocha localizados a montante.  
Na seção longitudinal L1 verifica-se a existência de uma formação subterrânea 
côncava em forma de calha, que se estende para montante, sendo também observada, 
em parte, na seção longitudinal L2. Essa formação pode ser um antigo talvegue que foi 
preenchido pelo solo coluvial, sendo condizente com a classe de colúvios resultantes 




por Lacerda (2004). A descontinuidade indicada na Figura 54 intercepta os perfis L1, L2 
e T3, indicando um dos limites dessa formação. A seção transversal T3 é a única seção 
transversal que apresenta uma espessa camada de solo coluvial. As demais seções 
transversais (T1, T2 e T4) apresentam pequenas espessuras desse material, o que 
indica que tais seções não interceptam essa formação.  
Com as informações obtidas a partir das seções transversais e longitudinais da 
sondagem geofísica, juntamente com as feições geomorfológicas observáveis por meio 
de imagens de satélite, fotografias aéreas e levantamento topográfico, foi possível 
estimar a forma e a extensão da massa coluvial, conforme mostra a Figura 55. Verifica-
se que a maior parte da ruptura não intercepta a língua de solo coluvial. 
 
 








5. ENSAIOS DE LABORATÓRIO 
 
Os ensaios de caracterização e de cisalhamento direto realizados a partir de 
amostra de solo (Figura 56) retirada na encosta objeto deste estudo foram realizados 
por Carvalho (2013). Os ensaios foram feitos no laboratório de geotecnia Prof. Jacques 
de Medina da COPPE/UFRJ. O local de retirada da amostra é indicado na Figura 57. 
 
   
Figura 56 - Amostra indeformada retirada do local (Carvalho, 2013). 
 
 
Figura 57 – Local de retirada da amostra indeformada de solo (Carvalho, 2013). 
 





5.1. ENSAIOS DE CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DO SOLO 
 
A execução dos ensaios de caracterização seguiu a orientação das seguintes 
normas técnicas da ABNT: 
 Análise granulométrica por peneiramento e sedimentação – NBR 7181; 
 Teor de Umidade Natural – NBR 6457; 
 Limite de Liquidez – NBR 6459; 
 Limite de Plasticidade – NBR 7180; 
 Densidade Real dos Grãos – NBR 6508. 
A amostra foi ensaiada com o intuito de identificar os limites de consistência e 
propriedades físicas importantes (Tabela 11).  Desta forma, o material foi classificado 
como não plástico pela dificuldade de obtenção do seu limite de plasticidade, tendo um 
índice de plasticidade que tende a zero. Apresenta-se, também, a umidade natural da 
amostra e a densidade real dos grãos. 
 
Tabela 11 – Resultados dos Ensaios de Caracterização Física. 
 
Onde: 
hnat – Teor de Umidade Natural; 
Gs – Densidade Real dos Grãos; 
LL – Limite de Liquidez; 
LP – Limite de Plasticidade; 
IP – Índice de Plasticidade; 
NP – Não Plástico. 
 
A Figura 58 apresenta a curva granulométrica e a Tabela 11 mostra a 






Figura 58 - Curva granulométrica de amostra de solo (Carvalho, 2013). 
 
Tabela 12 – Composição granulométrica (%) – Escala ABNT. 
 
 
5.2. ENSAIOS DE CISALHAMENTO DIRETO 
 
Os ensaios de cisalhamento direto foram realizados em corpos de prova de 
seção transversal quadrada de 36 cm² de área e altura inicial de 2,5 cm moldados a 
partir de amostra indeformada retirada no local. Foram ensaiados corpos de prova sob 
as tensões normais (σn) de 25, 50, 100 e 200 kPa em condição embebida (submersa 
em água por 24 horas) e sob tensões normais de 25 e 100 kPa na umidade natural (hnat). 
A velocidade de deformação adotada foi de 0,0439 mm/min. A Tabela 13 apresenta os 
dados referentes aos corpos de prova (CP) utilizados no ensaio de cisalhamento direto, 













σn – Tensão Normal; 
Winicial – Teor de Umidade Inicial; 
γh – Peso Específico Aparente Úmido; 
einicial – Índice de Vazios Inicial; 
Sinicial – Grau de Saturação Inicial; 
δv – Deformação Total após a Fase de Adensamento; 
Wfinal – Teor de Umidade Final. 
 
Os corpos de prova submetidos ao ensaio em condição natural não 
apresentaram pico de resistência para as tensões normais ensaiadas (25 e 100 kPa) 
(Figura 59), apresentando comportamento predominantemente dilatante para a tensão 
normal de 25 kPa e compressível para a tensão normal de 100 kPa (Figura 60). No caso 
do ensaio em condição embebida, também não foi observado pico de resistência para 
as tensões normais ensaiadas (25, 50, 100 e 200 kPa) (Figura 61), tendo sido verificado 
comportamento predominantemente compressível para as tensões avaliadas (Figura 
62). Na Figura 63 é apresentada a envoltória de resistência para as duas condições de 
ensaio (natural e embebida). 
 
Amostra CP σn (kPa) Condição Winicial (%) γh (kN/m³) einicial Sinicial (%) δV (cm) Wfinal (%) 
1 25 Natural 11,6 17,24 0,734 43,0 0,033 11,5
2 100 Natural 10,5 15,99 0,851 34,0 0,140 10,7
1 25 Embebida 9,7 16,05 0,794 33,0 0,046 27,8
2 50 Embebida 11,1 16,15 0,843 36,0 0,115 29,7
3 100 Embebida 11,6 15,6 0,916 35,0 0,176 32,3










Figura 60 - Relação deslocamento horizontal X deslocamento vertical (Umidade 










Figura 62 - Relação deslocamento horizontal X deslocamento vertical (Amostra 





Figura 63 - Resultados dos ensaios de cisalhamento direto e envoltória de resistência. 
 
Os resultados dos ensaios de cisalhamento direto indicam intercepto coesivo 
nulo e ângulo de atrito efetivo variando entre 29º (condição embebida) e 35º (umidade 
natural). O comportamento da curva tensão x deslocamento verificado no ensaio é 
condizente com aquele verificado em colúvios por Lacerda e Silveira (1992). 
As massas coluviais com movimentação de rastejo se deslocam ao longo de 
uma superfície de cisalhamento preexistente, sendo que a resistência ao cisalhamento 
dessa superfície é residual. Rodriguez (2005) analisou diversos casos de colúvios no 
Brasil, tendo verificado uma faixa de valores de ângulo de atrito residual situada entre 
6º e 35º, sendo os valores mais altos obtidos nos colúvios originários de granito e 
gnaisse. Como a massa de solo estudada neste trabalho é originada de alteração de 
rocha granito-gnáissica com predominância de partículas de areia e silte, o seu ângulo 








Na Figura 64 apresenta-se a instrumentação instalada na encosta. A locação 
dos instrumentos na planta topográfica foi apresentada da Figura 45 a Figura 47. Tem-
se no local inclinômetros (I - 7 verticais), pinos de controle topográfico (R - 8 pinos) 
medidores de nível d'água (NA - 9 pontos) e piezômetros elétricos (PZe - 2 pontos) e 
tipo Casagrande (PZ - 4 pontos). Maiores detalhes sobre os instrumentos instalados são 
apresentados da Tabela 14 a Tabela 16. Conta-se, ainda, com 2 estações 








Tabela 14 – Dados dos medidores de nível d’água (MNA), piezômetros elétricos (PZe) 
e piezômetros de Casagrande (PZC). 
 
 
Tabela 15 – Dados dos inclinômetros (I). 
 
 






PZe1 13,70 542,98 18/06/2012
PZe2 11,50 540,73 17/06/2012
PZC1 11,00 542,98 04/06/2012
PZC2 16,00 570,00 06/06/2012
MNA1 13,60 542,98 17/07/2012
MNA2 11,00 540,73 17/07/2012
MNAa 30,90 542,03 15/10/2014
MNAc 30,75 550,74 22/10/2014
MNAd 21,17 564,54 20/11/2014
MNAe 25,00 588,29 10/11/2014
MNAf 30,00 543,85 20/10/2014
MNAg 23,40 555,92 14/11/2014
MNAh 27,00 571,34 27/10/2014
PZCd 19,00 530,24 31/10/2014
PZCf 23,40 555,92 04/11/2014
Data de InstalaçãoCota do terreno (m)Instrumento Profundidade (m)
I1 31,50 543,00 16/04/2012
I2 30,00 544,58 26/04/2012
I3 30,50 545,00 04/05/2012
I4 37,50 538,00 14/05/2012
I5 29,50 572,86 04/06/2012
I6 29,00 572,85 18/06/2012
I7 50,00 572,86 18/09/2012
Inclinômetro Profundidade (m) Cota do terreno (m)










Pino de Controle 
Topográfico







A rodovia BR116/RJ dispõe de nove estações pluviométricas. Destas, duas 
estão próximas ao local de estudo, situado no km 29. A estação do km 40 dispõe de 
dados de chuva a partir do dia 26/02/2012 (Figura 65). Já a estação do km 23, mais 
recente, dispõe de informações a partir do dia 31/12/2013 (Figura 66). Esta estação está 
mais próxima da região de interesse deste trabalho, no entanto, contempla um período 
menor de monitoração. Dessa forma, as informações de ambas as estações foram 
utilizadas nas análises que serão apresentadas. 
 
 
Figura 65 – Estação Pluviométrica km 40 BOP GPRS (26/02/2012 a 31/12/2016). 
 
 












































































































































































































































6.2. PINOS DE CONTROLE TOPOGRÁFICO 
 
Da Figura 67 à Figura 70 apresentam-se os deslocamentos horizontais 
acumulados nos pinos de controle topográfico R1, R2 e R3, instalados na região dos 
contrafortes logo após a ruptura, nas direções Sul-Norte e Leste-Oeste. É possível 
observar nos primeiros dias de monitoração que a movimentação foi bem mais 
significativa do que nos últimos anos. A aceleração exacerbada dos deslocamentos foi 
controlada com a colocação de uma camada de rachão no pé da encosta de montante. 
 
 
Figura 67 - Deslocamentos horizontais acumulados na direção Sul-Norte  
(comparação com 27/12/2011). 
 
 
Figura 68 - Deslocamentos horizontais acumulados na direção Leste-Oeste 


































Deslocamentos Horizontais (Direção Sul-Norte) 
Comparação a 27/12/2011
Desloc. N - R1 Desloc. N - R2 Desloc. N - R3
Período de Instalação dos 
DHPs (01/2015 - 06/2015)
































Deslocamentos Horizontais (Direção Leste-Oeste) 
Comparação a 27/12/2011
Desloc. W - R1 Desloc. W - R2 Desloc. W - R3
Período de Instalação dos 
DHPs (01/2015 - 06/2015)





Figura 69 - Deslocamentos horizontais acumulados na direção Sul-Norte  
(comparação com 02/03/2012). 
 
 
Figura 70 - Deslocamentos horizontais acumulados na direção Leste-Oeste 
(comparação com 02/03/2012). 
 
Verifica-se, apesar da imprecisão inerente ao processo de controle topográfico, 
quando comparado aos inclinômetros, que a movimentação da encosta tem se mantido 
controlada nos últimos anos. A movimentação observada nos pinos de controle 
topográfico R4 a R8 (Figura 71 e Figura 72), instalados mais recentemente, no final de 






































Deslocamentos Horizontais (Direção Sul-Norte) 
Comparação a 02/03/2012
Desloc. N - R1 Desloc. N - R2 Desloc. N - R3
Período de Instalação dos 
DHPs (01/2015 - 06/2015)





































Deslocamentos Horizontais (Direção Leste-Oeste) 
Comparação a 02/03/2012
Desloc. E - R1 Desloc. E - R2 Desloc. E - R3
Linha de tendência
Período de Instalação dos 
DHPs (01/2015 - 06/2015)




comportamento dos gráficos é uma linha aproximadamente horizontal. A redução e 
controle das movimentações, que chegaram a velocidades da ordem de centímetros por 
dia, se deve ao reaterro da escavação da pista com material drenante e a instalação 
dos DHPs. Os inclinômetros, conforme será apresentado no Item 6.3, indicam 
reativação recente dos movimentos, contudo, de menor magnitude. 
 
 
Figura 71 - Deslocamentos horizontais acumulados na direção Sul-Norte (R4 a R8) 
(comparação com 07/01/2016). 
 
 
Figura 72 - Deslocamentos horizontais acumulados na direção Leste-Oeste (R4 a R8) 











































Deslocamentos Horizontais (Direção Sul-Norte) 
Comparação a 07/01/2016
Desloc. N - R4 Desloc. N - R5 Desloc. N - R6











































Deslocamentos Horizontais (Direção Leste-Oeste) 
Comparação a 07/01/2016
Desloc. W - R4 Desloc. W - R5 Desloc. W - R6






Da Figura 73 a Figura 78 apresentam-se as leituras inclinométricas realizadas. 
Os valores das leituras seguem o padrão apresentado na Figura 28. Na Figura 79 é 
apresentada a planta baixa com a posição dos inclinômetros e as direções dois eixos A 
e B de cada um. A seta azul indica o sentido de leitura A0, enquanto as setas vermelhas 
indicam os vetores de deslocamento horizontal acumulado referente à leitura mais 
recente de cada inclinômetro. As leituras do inclinômetro I6, por apresentarem variações 
exacerbadas, foram interrompidas. Os dados desse instrumento não são apresentados 
aqui pois não foram utilizados nas análises. O inclinômetros I3 teve sua última leitura 
realizada no dia 13/05/2014 por ter sido danificado em um acidente rodoviário. A vertical 
inclinométrica I2 não alcançou o substrato rochoso, não sendo possível observar uma 
superfície de deslizamento conforme verificado nas demais verticais.  
 
  































I1 - Eixo A - Comparação a 04/2012
26/04/12 04/05/12 14/05/12 04/06/12 18/06/12 23/07/12
31/08/12 29/09/12 30/10/12 15/01/13 16/04/13 15/03/13
15/05/13 22/07/13 19/08/13 17/09/13 18/10/13 19/11/13
18/12/13 21/01/14 27/02/14 19/03/14 19/04/14 13/05/14
24/06/14 22/07/14 19/08/14 19/09/14 27/10/14 02/12/14
15/12/14 22/01/15 20/02/15 19/03/15 16/04/15 23/05/15
18/06/15 27/07/15 21/08/15 21/10/15 24/11/15 21/12/15






























I1 - Eixo B - Comparação a 04/2012
26/04/12 04/05/12 14/05/12 04/06/12 18/06/12 23/07/12
31/08/12 29/09/12 30/10/12 15/01/13 16/04/13 15/03/13
15/05/13 22/07/13 19/08/13 17/09/13 18/10/13 19/11/13
18/12/13 21/01/14 27/02/14 19/03/14 19/04/14 13/05/14
24/06/14 22/07/14 19/08/14 19/09/14 27/10/14 02/12/14
15/12/14 22/01/15 20/02/15 19/03/15 16/04/15 23/05/15
18/06/15 27/07/15 21/08/15 21/10/15 24/11/15 21/12/15






Figura 74 - Movimentação lateral BR116/RJ km 29 em I2.  
 
  





























I2 - Eixo A - Comparação a 04/2012
04/05/12 14/05/12 18/06/12 23/07/12 31/08/12 29/09/12
30/10/12 15/01/13 14/03/13 16/04/13 15/05/13 22/07/13
19/08/13 17/09/13 18/10/13 19/11/13 18/12/13 21/01/14
17/02/14 19/03/14 19/04/14 13/05/14 24/06/14 22/07/14
19/08/14 19/09/14 27/10/14 02/12/14 15/12/14 22/01/15
20/02/15 19/03/15 16/04/15 23/05/15 18/06/15 27/07/15
21/08/15 21/10/15 24/11/15 21/12/15 18/01/16 24/02/16





























I2 - Eixo B - Comparação a 04/2012
04/05/12 14/05/12 18/06/12 23/07/12 31/08/12 29/09/12
30/10/12 15/01/13 14/03/13 16/04/13 15/05/13 22/07/13
19/08/13 17/09/13 18/10/13 19/11/13 18/12/13 21/01/14
17/02/14 19/03/14 19/04/14 13/05/14 24/06/14 22/07/14
19/08/14 19/09/14 27/10/14 02/12/14 15/12/14 22/01/15
20/02/15 19/03/15 16/04/15 23/05/15 18/06/15 27/07/15
21/08/15 21/10/15 24/11/15 21/12/15 18/01/16 24/02/16





























I3 - Eixo A - Comparação a 06/2012
23/07/12 31/08/12 29/09/12 30/10/12 15/01/13
15/03/13 16/04/13 15/05/13 22/07/13 19/08/13
17/09/13 18/10/13 19/11/13 18/12/13 21/01/14





























I3 - Eixo B - Comparação a 06/2012
23/07/12 31/08/12 29/09/12 30/10/12 15/01/13
15/03/13 16/04/13 15/05/13 22/07/13 19/08/13
17/09/13 18/10/13 19/11/13 18/12/13 21/01/14





Figura 76 - Movimentação lateral BR116/RJ km 29 em I4.  
 
  
Nota: As leituras dos dias 14/03/2013 e 17/09/2013 foram descartadas por divergirem muito das demais. 
































I4 - Eixo A - Comparação a 14/05/2012
04/06/12 18/06/12 23/07/12 31/08/12 29/09/12 30/10/12
15/01/13 16/04/13 15/05/13 22/07/13 19/08/13 17/09/13
18/10/13 19/11/13 18/12/13 21/01/14 19/03/14 19/04/14
13/05/14 24/06/14 22/07/14 19/08/14 19/09/14 27/10/14
02/12/14 15/12/14 22/01/15 20/02/15 19/03/15 23/05/15
18/06/15 27/07/15 21/08/15 28/09/15 21/10/15 21/12/15

































I4 - Eixo B - Comparação a 14/05/2012
04/06/12 18/06/12 23/07/12 31/08/12 29/09/12 30/10/12
15/01/13 16/04/13 15/05/13 22/07/13 19/08/13 17/09/13
18/10/13 19/11/13 18/12/13 21/01/14 19/03/14 19/04/14
13/05/14 24/06/14 22/07/14 19/08/14 19/09/14 27/10/14
02/12/14 15/12/14 22/01/15 20/02/15 19/03/15 23/05/15
18/06/15 27/07/15 21/08/15 28/09/15 21/10/15 21/12/15





























I5 - Eixo A - Comparação a 29/09/2012
29/10/12 16/04/13 15/05/13 22/07/13 19/08/13 18/10/13
19/11/13 18/12/13 21/01/14 17/02/14 19/03/14 19/04/14
14/05/14 24/06/14 22/07/14 19/08/14 19/09/14 27/10/14
02/12/14 15/12/14 22/01/15 20/02/15 19/03/15 16/04/15
18/06/15 27/07/15 21/08/15 21/10/15 24/11/15 21/12/15





























I5 - Eixo B - Comparação a 29/09/2012
29/10/12 16/04/13 15/05/13 22/07/13 19/08/13 18/10/13
19/11/13 18/12/13 21/01/14 17/02/14 19/03/14 19/04/14
14/05/14 24/06/14 22/07/14 19/08/14 19/09/14 27/10/14
02/12/14 15/12/14 22/01/15 20/02/15 19/03/15 16/04/15
27/07/15 21/08/15 21/10/15 24/11/15 21/12/15 18/01/16













































I7 - Eixo A - Comparação a 09/2013
18/10/13 19/11/13 18/12/13 21/01/14 17/02/14 19/03/14
19/04/14 14/05/14 24/06/14 22/07/14 19/08/14 19/09/14
27/10/14 02/12/14 15/12/14 22/01/15 20/02/15 25/03/15
18/06/15 21/10/15 24/11/15 21/12/15 18/01/16 24/02/16







































I7 - Eixo B - Comparação a 09/2013
18/10/13 19/11/13 18/12/13 21/01/14 17/02/14 19/03/14
19/04/14 14/05/14 24/06/14 22/07/14 19/08/14 19/09/14
27/10/14 02/12/14 15/12/14 22/01/15 20/02/15 25/03/15
18/06/15 21/10/15 24/11/15 21/12/15 18/01/16 24/02/16






Figura 79 - Direção e sentido dos movimentos nos inclinômetros com os módulos dos 











6.4. MEDIDORES DE NÍVEL D’ÁGUA E PIEZÔMETROS 
 
6.4.1. Instrumentação inicial 
 
A Figura 80 apresenta as leituras dos piezômetros elétricos (PZes). Estes 
instrumentos se deslocaram da cota original de instalação, tendo sido reposicionados 
em 25/06/2013. Devido a esses problemas e a falta de confiabilidade nas leituras desses 
instrumentos, os dados dos PZes não foram utilizadas nos estudos de correlação. Na 
Figura 81 apresentam-se os resultados da monitoração com uso de piezômetros de 
Casagrande (PZCs) e medidores de nível d’água (MNAs). 
 
 
Figura 80 - Piezômetros elétricos (PZes) e precipitação acumulada de 25 dias 














































































Período de Instalação dos 























Seção Ruptura - N.A. e Pz. X Precipitação (25 dias)
Estação km 40
PZe1 Fundo PZe PZe2
Leitura durante deslocamento 







Figura 81 - Piezômetros de Casagrande (PZCs) e Medidores de Nível d’Água (MNAs) 
e precipitação acumulada de 25 dias (Estação km 40) (instrumentação inicial). 
 
6.4.2. Instrumentação complementar 
 
A Figura 82 e a Figura 83 apresentam os resultados da monitoração dos 
medidores de nível d’água e piezômetros de Casagrande instalados no ano de 2014, no 
programa de instrumentação complementar. Também foram plotados os MNAs e PZCs 
instalados em 2012 (MNA1, MNA2, PZC1 e PZC2). Observa-se a influência do índice 
















































































Período de Instalação dos 























Seção Ruptura - N.A. e Pz. X Precipitação (25 dias)
Estação km 40




instrumentação complementar foi iniciada junto com as atividades de implantação de 
drenos sub-horizontais, objetivando verificar a eficiência da drenagem subterrânea na 
redução do nível d’água e sua influência nas movimentações da encosta. Os 
rebaixamentos observados na região da ruptura (Figura 82) estão relacionados à 
execução dos drenos sub-horizontais (DHPs) e à períodos menos chuvosos. Na seção 
dos contrafortes, o N.A. é pouco profundo, situando-se no horizonte de solo arenoso. 
Nesta seção ocorrem maiores deslocamentos. Em termos de análise de estabilidade, 
pelas características geométrica e geológico-geotécnica, essa seção é mais bem 
representada pelo modelo de um talude infinito, como será visto adiante. O 
rebaixamento expressivo que foi observado nessa região foi também resultante da 




Figura 82 – Piezômetros de Casagrande (PZCs) e Medidores de Nível d’Água (MNAs) 


























































































Período de Instalação dos 




















Seção Ruptura - N.A. e Pz. X Precipitação (25 dias)
Estação km 23





Figura 83 - Piezômetros de Casagrande (PZCs) e Medidores de Nível d’Água (MNAs) 


























































































Período de Instalação dos 




















Seção Contraforte - N.A. e Pz. X Precipitação (25 dias)
Estação km 23




6.5. ESTUDOS DE CORRELAÇÃO ENTRE OS DADOS DA INSTRUMENTAÇÃO 
 
6.5.1. Correlação da precipitação acumulada com a variação dos níveis d’água e 
piezométricos 
 
Foram avaliados gráficos de 3 a 360 dias de chuva acumulada. Os dados 
pluviométricos utilizados foram obtidos a partir da estação pluviométrica do km 23, que 
está mais próxima da encosta. Para tanto, considerou-se que a relação entre chuva e 
variação dos níveis d’água e piezométricos pode ser explicada por uma função 
polinomial de 1º grau. Nessa avaliação, compararam-se os valores dos coeficientes de 
determinação R². Este coeficiente pode variar entre 0 e 1, e indica o quanto o modelo 
adotado consegue explicar os valores observados. Quanto mais próximo de 1, melhor 
o modelo se ajusta à amostra.  
As análises foram realizadas com as medições de nível d’água e nível 
piezométrico a partir do início do ano de 2016. A escolha desse período justifica-se pelo 
fato de não terem sido executados novos DHPs após 2015. Assim, tem-se um panorama 
constante e sem interferências externas durante o período do estudo. 
Da Figura 84 a Figura 96 apresentam-se os gráficos da variação de R² em 
função da quantidade de dias de chuva acumulada para os instrumentos avaliados. 
Foram destacados os períodos que apresentaram maior valor de R². Os gráficos de 
precipitação acumulada utilizados são apresentados no Anexo II. Já os gráficos das 
variações de nível dos MNAs e PZCs e as correlações obtidas para diversos períodos 
de precipitação acumulada são apresentados no Anexo III. Os maiores valores de R² 
foram obtidos considerando os seguintes períodos de chuva acumulada: (i) 70 dias 
(PZCf); (ii) 120 dias (MNAf); (iii) 150 dias (MNAc, MNAh, MNA2); (iv) 180 dias (MNAe, 
MNAd, MNAg, PZC1, PZC2, PZCd); (v) 330 dias (MNAa); e (vi) 340 dias (MNA1). É 
possível identificar um certo padrão neste estudo de correlação. Cerca de 70% dos 
instrumentos avaliados mostraram melhor correlação para os períodos de 150 a 180 
dias de chuva acumulada, com R² variando entre 0,45 e 0,71. Os instrumentos que mais 
fugiram a esse padrão (PZCf, MNAa e MNA1) apresentaram os menores valores de R², 
que variaram entre 0,19 e 0,36. Para esses instrumentos, observou-se uma baixa 





Figura 84 - R² em função do número de dias de chuva acumulada para as leituras 
observadas no piezômetro PZC1. 
 
 
Figura 85 - R² em função do número de dias de chuva acumulada para as leituras 
observadas no piezômetro PZC2. 
 
 
Figura 86 - R² em função do número de dias de chuva acumulada para as leituras 
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Figura 87 - R² em função do número de dias de chuva acumulada para as leituras 
observadas no piezômetro PZCf. 
 
 
Figura 88 - R² em função do número de dias de chuva acumulada para as leituras 
observadas no medidor de nivel d’água MNA1. 
 
 
Figura 89 - R² em função do número de dias de chuva acumulada para as leituras 
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Figura 90 - R² em função do número de dias de chuva acumulada para as leituras 
observadas no medidor de nivel d’água MNAa. 
 
 
Figura 91 - R² em função do número de dias de chuva acumulada para as leituras 
observadas no medidor de nivel d’água MNAc. 
 
 
Figura 92 - R² em função do número de dias de chuva acumulada para as leituras 
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Figura 93 - R² em função do número de dias de chuva acumulada para as leituras 
observadas no medidor de nivel d’água MNAe. 
 
 
Figura 94 - R² em função do número de dias de chuva acumulada para as leituras 
observadas no medidor de nivel d’água MNAf. 
 
 
Figura 95 - R² em função do número de dias de chuva acumulada para as leituras 
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Figura 96 - R² em função do número de dias de chuva acumulada para as leituras 
observadas no medidor de nivel d’água MNAh. 
 
Em sequência, da Figura 97 a Figura 109 são apresentados com maiores 
detalhes as correlações que apresentaram maior valor de R², para cada instrumento. 
Para fins de análise, o menor nível registrado em cada instrumento (MNA ou PZC) no 
período avaliado (ano de 2016) foi definido como sendo igual a zero. Em cada figura é 
apresentado um gráfico com o nível d’água ou piezométrico, um gráfico com o período 
de chuva acumulada que apresentou melhor correlação, um gráfico com a equação e o 
valor de R² obtidos na correlação, e um gráfico normalizado, que tem o objetivo de 
facilitar a comparação visual entre os dados que se buscou correlacionar. Cada ponto 
do gráfico normalizado foi obtido dividindo-se o valor da variável (chuva acumulada ou 
nível d’água ou piezométrico) naquele dia pelo máximo valor observado para a mesma 
variável no intervalo de tempo estudado.  
De maneira geral, verifica-se boa correlação entre os dados avaliados. O 
período de diminuição do volume de chuva acumulada, entre abril e setembro, 
apresentou a melhor concordância entre os gráficos de precipitação e de variação dos 
MNAs e PZCs. Nesse intervalo de tempo, por vezes os gráficos normalizados são 
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A Figura 110 e a Figura 111 mostram os gráficos normalizados dos piezômetros 
de Casagrande (PZCs) e medidores de nível d’água (MNAs) avaliados, 
respectivamente, com indicação da linha de tendência para cada tipo de instrumento. A 
Figura 112 e a Figura 113 apresentam os gráficos normalizados dos instrumentos que 
tiveram correlação com R² maior que 0,45. 
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Figura 112 – Gráficos normalizados da variação do nível piezométrico registrada pelos 
PZCs avaliados que tiveram R² ≥0,45. 
 
 
Figura 113 – Gráficos normalizados da variação do nível d’água registrada pelos PZCs 
avaliados que tiveram R² ≥0,45. 
 
Apesar de alguns instrumentos fugirem do padrão, é possível observar uma 
certa tendência no comportamento geral, conforme fica claro na Figura 112 e na Figura 
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com relação aos outros. Este piezômetro está instalado logo a montante dos 
contrafortes, na zona de influência do DHP CF-A, um dos que mais apresenta vazão. 
Conforme pode ser observado na Figura 83, no início de 2015 ocorria subpressão de 
água nessa região, uma vez que o nível piezométrico (PZCf) registrado era maior do 
que o nível d’água (MNAh). Após a instalação dos drenos, essa subpressão foi 
controlada. Desde então, as leituras do PZCf não têm apresentado grandes variações, 
com exceção de um pico que ocorreu no início de 2016 em função de chuvas intensas 
e prolongadas. A variação do nível piezométrico foi de mais de 10 m nesse evento. 
Nesse episódio, inclusive, o nível d’água registrado pelo MNAh e o nível piezométrico 
registrado pelo PZCf coincidiram, atingindo patamares anteriores à instalação dos 
drenos (Figura 83). Dessa forma, a diferença de comportamento do piezômetro PZCf 
com relação aos demais piezômetros é devido à forte influência da drenagem 
subterrânea nesse local. O pico nas leituras que ocorreu no início de 2016 mostra, no 
entanto, que os drenos existentes ainda não são suficientes para controlar o nível 
piezométrico durante eventos chuvosos intensos.  
Com relação aos medidores de nível d’água (Figura 111), observa-se que 
alguns poucos instrumentos fogem da linha de tendência. Dentre as possibilidades que 
podem justificar a diferença de comportamento desses instrumentos, tem-se a 
existência de nascentes subterrâneas localizadas, que influenciariam de maneira 
importante as leituras dos MNAs. 
A Figura 114 mostra as linhas de tendência dos MNAs e PZCs juntamente com 
os gráficos de chuva acumulada de 150 e 180 dias. Observa-se, de maneira geral, boa 
correlação entre as linhas de tendência e a precipitação acumulada nos períodos 
citados. Na Figura 115 é apresentado um resumo dos resultados obtidos com indicação 
do local de instalação de cada instrumento. 
A análise dos gráficos apresentados da Figura 97 a Figura 109 sugerem que 
podem haver correlações distintas para períodos de aumento e diminuição do volume 
de chuva acumulada. Sendo assim, foram realizadas análises para diferentes períodos 
no piezômetro PZC2, que se aproxima do comportamento da linha de tendência 
encontrada, a fim de verificar essa hipótese. A Figura 116 e a Figura 117 apresentam 
os resultados desse estudo de correlação. As correlações obtidas para diversos 






Figura 114 – Linhas de tendência dos PZCs e MNAs e precipitação acumulada de 150 




Figura 115 – Locação dos pontos e tempos correspondentes às melhores correlações 
entre precipitação acumulada e as variações dos níveis d’água e piezométricos 
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Figura 116 - R² em função do número de dias de chuva acumulada para as leituras 
observadas no piezômetro PZC2 (período entre 06/04/2016 e 28/09/2016). 
 
 
Figura 117 - R² em função do número de dias de chuva acumulada para as leituras 
observadas no piezômetro PZC2 (período entre 28/09/2016 e 31/12/2016). 
 
A melhor correlação obtida para o período de redução no volume de chuva 
acumulada, entre abril e setembro de 2016, foi de 180 dias (Figura 118). Já para o 
período entre outubro e dezembro de 2016, onde é observado aumento na precipitação 
acumulada, obteve-se melhor correlação para 150 dias (Figura 119). No primeiro 
período avaliado, a correlação foi boa, com R² de 0,82. Já no segundo período a 
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Figura 118 – Melhor correlação para o período de diminuição da chuva acumulada, 































































































































































































































































Figura 119 – Melhor correlação para o período de diminuição da chuva acumulada, 



































































































































































































































































6.5.2. Correlação da precipitação acumulada com a vazão dos drenos sub-
horizontais profundos 
 
O Anexo VII apresenta as medições de vazão realizadas no ano de 2016 nos 
DHPs instalados no km 29. Atualmente existem vinte e um drenos sub-horizontais 
profundos (DHPs) instalados nas proximidades da encosta avaliada neste trabalho, 
sendo que nove já apresentaram vazão de água. Destes, dois estão localizados na 
região do afloramento rochoso (DHPs CF-A e CF-B). Estes dois DHPs extraem água 
diretamente da massa coluvial. Outro DHP importante está localizado a jusante da 
rodovia (DHP 1). A análise da monitoração sugere que este DHP tenha interceptado o 
aquífero regional mencionado anteriormente. 
Neste contexto, procurou-se estudar a relação entre a precipitação e a vazão 
de água apresentada pelos DHPs. Avaliou-se qual período de chuva acumulada 
apresentaria a melhor correlação com a quantidade de água extraída da encosta. Para 
essa análise, foram realizados três estudos: i) considerando todos os DHPs; ii) apenas 
os DHPs CF-A e CF-B; e iii) apenas o DHP 1. A Figura 120 apresenta a vazão 
apresentada por cada grupo de DHP analisado. Nessa avaliação, compararam-se os 
valores dos coeficientes de determinação R² para obter a melhor correlação, de maneira 
análoga ao estudo apresentado para os medidores de nível d’água e piezômetros.  
 
 















































































Da Figura 121 a Figura 123 são apresentados os valores de R² obtidos nas 
análises realizadas. Os gráficos de precipitação acumulada utilizados são apresentados 
no Anexo II. Já os gráficos das variações de vazão dos DHPs e as correlações obtidas 
para diversos períodos de precipitação acumulada são apresentados no Anexo IV. Da 
Figura 124 a Figura 126 são apresentados com maiores detalhes as correlações que 
apresentaram maior valor de R² para cada grupo de DHPs analisado. Verifica-se que 
considerando todos os DHPs, tem-se uma melhor correlação com a chuva acumulada 
de 80 dias (Figura 121). No caso dos DHPs CF-A e CF-B, a precipitação acumulada de 
75 dias (Figura 122) apresentou uma melhor correlação e, para o DHP 1, a melhor 
correlação foi verificada para 145 dias. A melhor correlação foi observada para os DHPs 
que interceptam a massa coluvial (CF-A e CF-B), com R² igual a 0,60. Considerando-se 
todos os DHPs, a correlação foi um pouco menor, apresentando R² de 0,57. No caso do 
DHP 1, foi obtida uma baixa correlação entre a vazão de água e a precipitação 
acumulada, uma vez que o valor de R² encontrado foi de 0,26. Tal resultado indica que 
a água extraída por este dreno não tem forte dependência da chuva. Essa constatação 
fortalece a hipótese de que este DHP tenha interceptado um aquífero regional que é 
alimentado de fontes mais distantes, diferente dos DHPs CF-A e CF-B que retiram água 
do aquífero local contido na massa coluvial. Vale ressaltar, ainda, que o DHP 1 mostrou 
ter baixa influência na redução do N.A., pois apesar de ser um dos drenos que mais 
apresentou vazão, a sua instalação não refletiu em mudanças no padrão das leituras 
dos MNAs e PZCs. 
 
 
Figura 121 - R² em função do número de dias de chuva acumulada  
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Figura 122 - R² em função do número de dias de chuva acumulada  
(Vazão dos DHPs instalados na região dos contrafortes – DHPs CF-A e CF-B) - 
Janeiro a Dezembro de 2016. 
 
 
Figura 123 - R² em função do número de dias de chuva acumulada  
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Analisando os gráficos normalizados (Figura 124 a Figura 126) verifica-se uma 
melhor concordância no período de redução da chuva acumulada, especialmente entre 
março e junho. Entre junho e setembro tem-se uma estabilização na quantidade de 
precipitação acumulada, sendo que a partir de outubro a chuva acumulada volta a 
aumentar novamente. Neste período a resposta dos DHPs parece diferir do período 
entre março e junho.  
Uma vez que resultados das análises apresentados anteriormente sugerem 
que podem haver correlações diferentes para períodos com aumento e redução do 
volume de chuva acumulada, realizou-se um estudo de correlação para dois períodos 
do ano de 2016. O primeiro período avaliado é referente aos meses de janeiro a junho. 
Da Figura 127 a Figura 129 são apresentados os valores de R² obtidos nas análises 
realizadas. Os gráficos das variações de vazão dos DHPs e as correlações obtidas para 
os períodos de chuva acumulada são apresentados no Anexo V. Da Figura 130 a Figura 
132 são apresentados com maiores detalhes as correlações que apresentaram maior 
valor de R² para cada grupo de DHPs analisado. Verifica-se que considerando todos os 
DHPs, tem-se uma melhor correlação com a chuva acumulada de 75 dias (Figura 127). 
O mesmo foi observado para os DHPs CF-A e CF-B (Figura 128). Já no caso do DHP 
1, a melhor correlação foi verificada para 150 dias (Figura 129). A melhor correlação foi 
observada considerando todos os DHPs, com R² igual a 0,80. Considerando-se os 
DHPs da região do afloramento rochoso, a correlação foi um pouco menor, 
apresentando R² de 0,76. No caso do DHP 1, foi obtida uma correlação mais baixa entre 
a vazão de água e a precipitação acumulada, com R² de 0,43.  
 
 
Figura 127 - R² em função do número de dias de chuva acumulada  
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Figura 128 - R² em função do número de dias de chuva acumulada  
(Vazão dos DHPs instalados na região dos contrafortes – DHPs CF-A e CF-B) - 
Janeiro a Junho de 2016. 
 
 
Figura 129 - R² em função do número de dias de chuva acumulada  
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O segundo período avaliado é referente aos meses de julho a dezembro. Da 
Figura 133 a Figura 135 são apresentados os valores de R² obtidos nas análises 
realizadas. Os gráficos das variações de vazão dos DHPs e as correlações obtidas para 
os períodos de chuva acumulada são apresentados no Anexo VI. Da Figura 136 a Figura 
138 são apresentados com maiores detalhes as correlações que apresentaram maior 
valor de R² para cada grupo de DHPs analisado. Verifica-se que considerando todos os 
DHPs, tem-se uma melhor correlação com a chuva acumulada de 45 dias (Figura 136). 
No caso dos DHPs CF-A e CF-B, a precipitação acumulada de 40 dias (Figura 137) 
apresentou uma melhor correlação e, para o DHP 1, a melhor correlação foi verificada 
para 14 dias (Figura 138). A melhor correlação foi observada considerando os DHPs da 
região do afloramento rochoso, com R² igual a 0,68. Considerando-se todos os DHPs, 
a correlação foi baixa, apresentando R² de 0,17. No caso do DHP 1, foi obtida a 
correlação mais baixa entre a vazão de água e a precipitação acumulada, com R² de 
0,12. Além de baixa, a correlação obtida para o DHP 1 foi inversamente proporcional, 
ou seja, é verificada diminuição da vazão com o aumento da precipitação. Esse 
comportamento não é plausível, indicando a ausência de correlação entre a vazão do 
DHP 1 com a precipitação que ocorre nas proximidades da encosta. 
 
 
Figura 133 - R² em função do número de dias de chuva acumulada  
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Figura 134 - R² em função do número de dias de chuva acumulada  
(Vazão dos DHPs instalados na região dos contrafortes – DHPs CF-A e CF-B) -  
Julho a Dezembro de 2016. 
 
 
Figura 135 - R² em função do número de dias de chuva acumulada  
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O estudo de correlação entre a vazão dos DHPs e a precipitação acumulada 
mostrou que DHPs próximos podem apresentar comportamentos distintos. A Figura 139 
ilustra essa afirmação. Em alguns períodos em que foram verificados subida na vazão 
no DHP 1, observou-se descida nos DHPs CF-A e CF-B.  Sendo assim, a discussão dos 
resultados será em cima dos diferentes comportamentos observados. 
 
 
Figura 139 – Gráficos normalizados das vazões dos DHPs CF-A e CFB e do DHP 1. 
 
 Os DHPs CF-A e CF-B, que interceptam a massa coluvial, têm a melhor 
resposta em relação a chuva. Tanto considerando todo o ano de 2016 (R² = 0,60 para 
75 dias), quanto subdividindo o ano em dois períodos, janeiro a junho (R² = 0,76 para 
75 dias) e julho a dezembro (R² = 0,68 para 40 dias), esses DHPs apresentaram boa 
correlação. O primeiro período, no qual é observada redução do volume de precipitação 
acumulada, teve melhor correlação para um número de dias superior (75 dias) ao 
verificado para o segundo período (40 dias), onde é observada subida na quantidade de 
chuva acumulada. Esses resultados indicam que os DHPs CF-A e CF-B respondem de 
maneira mais rápida à pluviometria quando as chuvas são retomadas após um período 
de estiagem do que após um período de chuvas constantes. 
O DHP 1, localizado a jusante da rodovia , teve correlação baixa com a chuva 
acumulada. O estudo foi realizado considerando todo o ano de 2016 (R² = 0,26 para 145 
dias) e subdividindo o ano em dois períodos, janeiro a junho (R² = 0,43 para 150 dias) e 
julho a dezembro (R² = 0,12 para 14 dias). Além da baixa correlação, no período de 
julho a dezembro, observou-se uma relação inversamente proporcional entre a chuva 
acumulada e a vazão do DHP 1. Dessa forma, verifica-se a pouca influência que a 













































































6.5.3. Correlação da precipitação acumulada com os deslocamentos registrados 
pelos inclinômetros 
 
Na Figura 140 são apresentados os deslocamentos acumulados medidos nos 
inclinômetros I1, I2, I3, I4, I5 e I7 a 1 m de profundidade a partir de meados de 2012, 
juntamente com os dados pluviométricos (chuva acumulada de 25 dias).  
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Deslocamentos Acumulad  (1,0 m de prof.) - Eixo AA
Estação km 40




O gráfico de deslocamentos acumulados medidos no eixo BB apresenta maior 
dispersão do que o gráfico do eixo AA. Essa maior dispersão já é esperada em função 
do próprio procedimento de leitura dos inclinômetros. Conforme explicado no Item 2.3.2, 
as rodas do inclinômetro deslizam nas ranhuras do tubo guia na direção AA. Dessa 
forma, tem-se uma maior acurácia das leituras nesse eixo. No que se refere ao eixo BB, 
a imprecisão das leituras ocorre em função de possíveis oscilações do inclinômetro 
enquanto os dados são coletados em campo. 
Conforme pode ser observado na Figura 140, após a instalação dos DHPs, no 
primeiro semestre de 2015, as oscilações que ocorriam nas leituras inclinométricas 
reduziram consideravelmente. Isso pode ser constatado principalmente ao analisar o 
gráfico de deslocamentos acumulados totais. Esse gráfico indica a magnitude do vetor 
de deslocamento acumulado em cada leitura, que é resultante da combinação das 
leituras dos eixos AA e BB. 
Na Figura 141 são apresentados os deslocamentos acumulados medidos nos 
inclinômetros I4 e I5 a 1 m de profundidade a partir de setembro de 2012, juntamente 
com os dados pluviométricos (chuva acumulada de 25 dias).  
 
 
Figura 141 – Deslocamentos acumulados a 1 m de profundidade (Eixo AA) nos 
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Com base na Figura 141, verifica-se que os deslocamentos acumulados são 
maiores na vertical inclinométrica de montante (I5). Os inclinômetros I4 e I5 representam 
bem o comportamento da massa coluvial (Figura 39). Observa-se que a partir de 
meados de 2014 até o início de 2016 os deslocamentos foram bastante reduzidos. Com 
a instalação dos DHPs no ano de 2015, o N.A. se manteve baixo durante um período 
maior de tempo, reduzindo os deslocamentos horizontais. Ao mesmo tempo, verificou-
se um menor índice pluviométrico nesse intervalo de tempo se comparado aos anos de 
2012 e 2013. No início de 2016, entretanto, o aumento da chuva ocorrido entre janeiro 
e março resultou na reativação dos deslocamentos, conforme destacado na Figura 141. 
Fica evidente, dessa forma, a relação que existe entre a movimentação da massa 
coluvial e a precipitação acumulada. Além disso, apesar da importante contribuição dos 
DHPs para o controle dos deslocamentos, estes ainda se mostram insuficientes para 
cessar de maneira definitiva a movimentação da encosta. 
Avaliando o gráfico de precipitação acumulada de 25 dias juntamente com os 
deslocamentos acumulados observados no inclinômetro I4, constata-se que a 
movimentação da encosta é acelerada quando a chuva ultrapassa o valor de 250 mm. 
Estudos semelhantes foram apresentados por Borda Gomes (1996) e Freitas (2004). 
Ambos os trabalhos abordaram ocorrências de massas coluviais com movimentação de 
rastejo na cidade de Angra dos Reis, localizada no estado do Rio de Janeiro. O primeiro 
caso apresentava aumento na movimentação da encosta quando a precipitação 
acumulada de 25 dias atingia valores maiores que 200 mm. Já no segundo caso, isso 
era observado para valores maiores que 250 mm. 
O inclinômetro I5 apresentou certa dispersão nos dados devido a problemas na 
sua instalação, não tendo sido tão bem ancorado em rocha quanto o inclinômetro I4. 
Apesar disso, de maneira geral, o comportamento de ambos os inclinômetros é 
semelhante. 
 
6.5.4. Correlação dos deslocamentos registrados pelos inclinômetros com a 
variação dos níveis d’água e piezométricos 
 
A Figura 142 apresenta os deslocamentos acumulados dos inclinômetros I1, 
I2, I3, I4 e I5 medidos a 1 m de profundidade. Verificam-se importantes reduções nos 
níveis d’água e piezométricos após a instalação dos DHPs. No entanto, em períodos de 
chuvas mais intensas, eles ainda se mostram insuficientes, uma vez que que os níveis 
medidos nos MNAs e PZCs voltam ao patamar que tinham antes da execução dos 




d’água e piezométricos. É possível observar que tais elevações acarretam na 
aceleração dos deslocamentos. Fica claro, então, a importância do controle do nível do 
lençol freático como forma de reduzir a movimentação da encosta. 
 
 
Figura 142 – Deslocamentos acumulados a 1 m de profundidade (Eixo AA) nos 
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7. ANÁLISE DA ENCOSTA 
 
7.1. ANÁLISES DE ESTABILIDADE (SEÇÃO DOS CONTRAFORTES) 
 
O movimento de massa que é observado na encosta objeto desse estudo pode 
ser explicado pelo modelo de instabilização de massas coluviais apresentado na Figura 
143. Nesse modelo, os movimentos de fluência dependem das tensões efetivas, 
aumentando à medida em que o N.A. se eleva. A camada de solo residual abaixo do 
colúvio é, em geral, estável, principalmente em função do intercepto de coesão do solo, 
que é geralmente superior a 10 kPa, mesmo no estado saturado (GEO-RIO, 2014). Em 
contraste, a massa coluvial tem um intercepto de coesão que é praticamente nulo na 
interface com o solo residual. 
 
 
Figura 143 - Modelo de instabilização de massas coluviais (Lacerda, 2002). 
 
No caso de uma camada de solo de altura h localizada sobre material mais 
resistente (por exemplo, rocha ou ainda o caso de colúvio sobre solo residual) em um 
talude de comprimento igual ou maior que 10 ∙ h e com inclinação que possa ser 
considerada aproximadamente constante, a condição de contorno assemelha-se à de 
um talude infinito. Nesse caso, o comprimento do talude não influi na segurança (GEO-
RIO, 2014). 
Simplificadamente, pode-se considerar a superfície do terreno paralela à 
interface entre os dois materiais. Considerando que o fluxo e o nível d’água também são 






Figura 144 - Análise de estabilidade de talude infinito com fluxo paralelo à superfície 
(GEO-RIO, 2014). 
 
Nessas condições, o Fator de Segurança é igual a (Skempton e DeLory, 1957): 
 
FS =
c′ + (γ − m ∙ γw) ∙ h ∙ cos
2β ∙ tan ϕ′
γ ∙ h ∙ sen β ∙ cos β
 
 
O parâmetro adimensional m varia entre 0 (sem nível d’água) e 1 (nível d’água 
na superfície) e γw é o peso específico da água. 
Em outras situações, o fluxo pode assumir um padrão diferente. A equação 
abaixo permite elaborar análises de taludes infinitos para qualquer situação de 
poropressão u.  
 
FS =
c′ + (γ ∙ h ∙ cos2 β − u) ∙ tan ϕ′
γ ∙ h ∙ sen β ∙ cos β
 
 
O valor da poropressão considerando uma inclinação genérica da superfície do 
lençol freático, i, é calculado da seguinte forma: 
 
u = γw ∙ hw ∙ cos
2 i 
 




Como a ruptura já foi mobilizada, pode-se assumir parâmetros pós-pico de 
volume constante, cuja superfície de ruptura encontra-se espelhada, atuando somente 
a força de atrito, em que a coesão é nula. Considerando que na superfície de ruptura o 
intercepto coesivo é nulo (c´=0) e o fluxo de água é paralelo ao terreno e à superfície de 
ruptura (=i) a equação anterior pode ser apresentada da seguinte forma: 
 








 Como o nível d’água não é coincidente com o nível do terreno tem-se: 
 
γ ∙ h = γ𝑛𝑎𝑡 ∙ h1 + γ𝑠𝑎𝑡 ∙ h𝑤 
 
 Sabendo que h1 = h − h𝑤 e combinando as duas equações anteriores tem-se: 
 
FS = (1 −
γ𝑤 ∙ h𝑤








Considerou-se o solo com um material rígido-prefeitamente-plástico e 
submeteu-se o problema a uma análise por equilíbrio limite, ou seja, desconsideraram-
se as deformações. Admite-se que o solo comporta-se como um corpo rígido que pode 
escorregar sobre uma superfície de geometria conhecida. Considerou-se que a 
superfície crítica ou superfície de ruptura pode ser representada pela forma planar. As 
análises são determinísticas, isto é, despreza-se a variabilidade natural dos parâmetros 
e se adotam valores médios que se presume serem representativos dos solos 
envolvidos. A resposta da análise é um número adimensional denominado de Fator de 
Segurança (FS), que é o quociente entre a resistência disponível e as solicitações 
atuantes. 
Massas coluviais geralmente apresentam valor de FS próximo à unidade, e em 
alguma época passada podem ter estado sujeitas a uma posição do N.A. ainda mais 
elevada. O método utilizado para o estudo de retroanálise foi o de talude infinito com 
fluxo paralelo à superfície do terreno, conforme definido na equação apresentada 
anteriormente. Em função da movimentação de rastejo da encosta, para fins de 
retroanálise, admitiu-se FS igual a 1. Considerando o intercepto coesivo nulo (c´=0) e 











10kN m3⁄ ∙ 13m
17kN m3⁄ ∙ 6m + 20kN m3⁄ ∙ 13m
) 
ϕ′ = 28° 
 
Assim, pelo método do talude infinito, tem-se que o ângulo de atrito efetivo (´) 
ao longo da superfície de ruptura corresponderia a 28°. Este valor, na prática, 
corresponderia ao ângulo de atrito residual do solo devido a magnitude dos 
deslocamentos que já ocorreram na encosta. Os colúvios analisados por Rodriguez 
(2005) apresentaram faixa de valores de ângulo de atrito residual situada entre 6º e 35º, 
sendo os valores mais altos obtidos nos colúvios originários de granito e gnaisse. Como 
a faixa de valores obtida nos ensaios de cisalhamento direto ficou entre 29° a 35°, o 
valor de 28° obtido na retroanálise para o colúvio analisado é bastante razoável. 
Considerando as simplificações realizadas para permitir a utilização do método do 
talude infinito e a variabilidade natural dos parâmetros do solo, pode-se afirmar que os 
ensaios corroboram a aplicação do método para o caso avaliado. 
 
7.1.2. Alternativa de estabilização 
 
O controle da movimentação de massas coluviais através da drenagem 
subterrânea é uma das formas de estabilização mais eficazes, conforme apresentado 
no Item 2.1.1. Utilizando o método do talude infinito, verifica-se que o rebaixamento total 
do lençol freático pode garantir um Fator de Segurança (FS) superior ao valor mínimo 
comumente adotado para taludes rodoviários. Considerando a inclinação da encosta 










Determinando o valor de FS mínimo, é possível verificar qual a altura máxima 
do lençol freático que permitiria garantir tal condição. Rearranjando a equação do Fator 
de Segurança para um talude infinito, tem-se: 
 












Foram realizadas análises iterativas, variando o valor de h2 até que a altura do 
nível d’água (hw) e h2 convergissem para o mesmo valor. Na Figura 145 apresentam-se 
as alturas máximas do N.A. para fatores de segurança variando entre 1,05 e 1,65 para 
diferentes inclinações do terreno e horizonte rochoso, considerando que β = i. 
 
 
Figura 145 - N.A. máximos para diferentes FS e inclinações (β). 
  
Demonstra-se através do gráfico da Figura 145 a importância da drenagem 
interna do maciço, garantindo níveis máximos do lençol freático. Pode-se garantir um 
Fator de Segurança mínimo da encosta igual a 1,40 mantendo o nível d’água em um 
patamar máximo de 3 m acima da superfície de deslizamento. Majorando a inclinação 
() para um valor de 22° e mantendo o valor do ângulo de atrito () igual a 28°, verifica-
se que ainda seria possível manter um FS igual a 1,20, caso o nível d’água não 
ultrapasse o patamar estabelecido. 
A Figura 146 apresenta os níveis máximos e mínimos do lençol freático 
registrados durante todo o período de monitoração. É importante destacar que os DHPs 
já instalados no local também influenciam os níveis d’água e piezométricos. Em 
períodos menos chuvosos e com a ajuda dos DHPs instalados o N.A. alcança o patamar 
mínimo, ou seja, cerca de 3 m abaixo da superfície de deslizamento. Nessa condição, 
o Fator de Segurança da encosta atinge o valor máximo de 1,54, considerando uma 
inclinação de 19°, ângulo de atrito de 28° e intercepto coesivo nulo. Em períodos 
chuvosos, o N.A. se aproxima do seu patamar máximo, ou seja, cerca de 13 m acima 
da superfície de deslizamento, com Fator de Segurança ficando próximo da unidade, e, 
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Figura 146 – N.A. máximo e mínimo registrado e N.A. máximo de projeto na seção 
adjacente à ruptura (N.A.mín: FS = 1,54 / N.A.máx: FS ≈ 1 ). 
 
Assim, pode-se concluir que a estabilidade da encosta adjacente à ruptura 
depende da drenagem subterrânea. A instalação de mais DHPs na região garantirá que 
o N.A. não ultrapasse o patamar máximo desejado (Figura 146) mesmo em períodos 
chuvosos. 
A sondagem geofísica mostrou a existência de uma formação côncava coletora 
na interface entre o colúvio e o solo residual. Essa formação geológica é, possivelmente, 
um paleovale que direciona o fluxo de água subterrânea, assim como a as 
movimentações. A Figura 147 apresenta a delimitação da massa coluvial, destacando 
a base paleovale (ponto mais profundo) e a direção dos deslocamentos observados nos 






Figura 147 – Delimitação da massa coluvial com indicação dos vetores de 
movimentação (monitoração entre 26/04/2012 e 28/09/2016). 
 
Observa-se que os deslocamentos dos inclinômetros e dos pinos de controle 
topográfico tendem a ocorrer na mesma direção em que o paleovale direciona o fluxo 
de água subterrânea, ou em direção a ele, como é o caso do inclinômetro I3. Uma 
ressalva é feita em relação ao inclinômetro I2, que apresenta certa divergência em 
relação aos demais. Isso ocorre, possivelmente, por ele não terá tingido a rocha, de 
modo que os deslocamentos medidos não necessariamente indicam o deslocamento 
relativo entre a camada de colúvio e o substrato rochoso. Os demais inclinômetros 
apresentam movimentos na direção NW, assim como os pinos de controle topográfico 








subterrânea e a movimentação da encosta, sugere-se que este é o melhor local para a 
execução da drenagem subterrânea. 
A Figura 44 apresenta a locação do ponto de saída de água dos DHPs 
existentes na região. O Anexo VII apresenta as medições de vazão realizadas no ano 
de 2016 nos DHPs instalados no km 29. Os DHPs da pista 1 estão localizados a jusante 
da rodovia, enquanto os DHPs da pista 2 estão a montante. 
Os drenos sub-horizontais DHP-1 (Pista 1) e CF-A (Pista 2) foram os que 
apresentaram as maiores vazões e contribuem com a maior parte da vazão total. O 
dreno CF-A está localizado entre os contrafortes, interceptando transversalmente ao 
paleovale delimitado através dos perfis gerados pela sondagem geofísica (Figura 53). 
Este DHP foi o responsável pela redução da subpressão observada no piezômetro 
PZCf, localizado a montante do afloramento rochoso (Figura 83). O DHP-1 está 
localizado próximo ao bueiro do aterro, a jusante da rodovia. Apesar de sempre 
apresentar boa vazão, a sua instalação, com data posterior ao dreno CF-A, não reduziu 
os níveis d’água e piezométricos nos medidores instalados, além de não interferir na 
vazão do DHP CF-A. Dessa forma, conclui-se que a instalação de drenos na região de 
montante é mais efetiva para a estabilização da encosta e redução da movimentação.  
A efetividade observada pela instalação do dreno CF-A corrobora a teoria de 
que a instalação de DHPs transversais ao paleovale tende a ser a melhor forma de 
garantir a drenagem da massa coluvial. Sendo assim, o rebaixamento do N.A. e a sua 
manutenção poderá ser garantida pela execução de DHPs seguindo a mesma 
orientação do dreno CF-A, ou seja, esconsos ao paleovale. Além disso, para garantir 
que o rebaixamento atinja toda a extensão de interesse da encosta, é mais eficaz que 
a execução dos DHPs seja realizada em níveis. De maneira análoga ao rebaixamento 
feito por meio de bombas e ponteiras (Figura 148), o lençol freático seria afastado da 







Figura 148 – Rebaixamento com três estágios de ponteiras (Alonso, 2007). 
 
Caso fossem instalados DHPs apenas na base da encosta, ou seja, próximo 
ao nível da plataforma rodoviária, a influência da drenagem subterrânea seria restrita, 
tendo maior impacto na base do talude. No entanto, como já apresentado anteriormente, 
o comportamento da encosta se assemelha a um talude infinito, sendo importante que 
a área mais a montante também seja drenada. Dessa forma, a instalação de DHPs em 
diferentes níveis garante um rebaixamento mais uniforme do N.A. em toda a encosta e, 
consequentemente, a redução da movimentação da massa coluvial. 
Ressalta-se que em períodos secos é possível que nem todos os DHPs 
apresentem vazão, uma vez que o nível d’água é sazonal. No entanto, mesmo os drenos 
que venham a trabalhar apenas durante eventos chuvosos são fundamentais para 
garantir que o nível d’água não ultrapasse o patamar máximo desejado. Esses drenos 
funcionariam de maneira análoga aos extravasores de reservatórios de água, os quais 
entram em ação quando o nível d’água atinge um nível crítico, que no caso, é a altura 
de 3 m do N.A. acima da superfície de deslizamento.  
A Figura 149 apresenta a locação dos DHPs na seção dos contrafortes, com 
indicação do patamar máximo desejado para o N.A. e de uma estimativa da posição do 
N.A. rebaixado pelos DHPs a serem instalados. A Figura 150 mostra a locação dos 
DHPs na planta topográfica, com indicação da vista frontal dos DHPs a partir da 






Figura 149 – Locação dos DHPs na seção dos contrafortes. 
 
 
Figura 150 – Níveis de DHPs na planta topográfica. 









7.2. ANÁLISES DE ESTABILIDADE (SEÇÃO DA RUPTURA) 
 
A Figura 151 apresenta os níveis máximos e mínimos do lençol freático 
registrados durante todo o período de monitoração na seção transversal à ruptura. 
Assim como na seção dos contrafortes, os DHPs instalados no local também influenciam 
os níveis d’água. A retroanálise da ruptura é apresentada na Figura 152. O cálculo de 
estabilidade por meio da determinação do Fator de Segurança (FS) foi realizado com o 
auxílio do programa computacional Slide 6.0 da Rocscience®. O método de equilíbrio 
limite utilizado foi o desenvolvido por Janbu em 1954. Este é um método simplificado, 
ou seja, atende somente duas das três equações de equilíbrio. No método de Janbu 
simplificado são atendidas as duas condições de equilíbrio de forças. Dentre as 
características deste método, destaca-se a possibilidade de utilização de superfícies 
potenciais de ruptura com qualquer geometria.  
 
 






Figura 152 - Retroanálise: Método de Janbu Simplificado. FS≈1 (c’=0 e ϕ’=29°). 
 
Conforme observado na Figura 152, o nível d’água máximo verificado no talude 
por meio da instrumentação se encontra aproximadamente na interface entre o solo e a 
rocha. Nesse caso, apenas o rebaixamento do lençol freático não seria suficiente para 
garantir um Fator de Segurança adequado para o talude. Dessa forma, como solução 
de estabilização, analisou-se a implantação de uma berma de equilíbrio composta por 
aterro compactado (c = 10kPa e ϕ’ = 28°) entre o bordo do acostamento da rodovia e 
superfície do talude colapsado.  
A Figura 153 apresenta a análise de estabilidade do talude considerando a 
construção de uma berma de equilíbrio com N.A. máximo registrado. Já na Figura 154, 
tem-se a análise de estabilidade desta mesma configuração geométrica considerando, 






Figura 153 – Análise de estabilidade considerando a construção de uma berma de 
equilíbrio (talude de aterro com 25° de inclinação, cotas em metros) no pé do talude de 
corte com N.A. máximo já registrado: Método de Janbu Simplificado. FS=1,31. 
 
 
Figura 154 – Análise de estabilidade considerando a construção de uma berma de 
equilíbrio (talude de aterro com 25° de inclinação, cotas em metros) no pé do talude de 





Constata-se que mesmo com o impacto da variação do nível do lençol freático 
no Fator de Segurança do talude, na região da ruptura esta influência não é tão 
significativa quanto foi verificado na seção dos contrafortes (Item 7.1.2). Considerando 
N.A. máximo tem-se FS = 1,37. Já com N.A. mínimo tem-se FS = 1,31. Em ambos os 
casos, com a construção da berma de equilíbrio pode-se garantir Fator de Segurança 
maior que 1,3. Sendo assim, para essa região, a construção da berma se apresenta 





8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Este trabalho analisou um caso de encosta caracterizada por uma massa 
coluvial com comportamento influenciado de maneira importante pela água subterrânea 
e pela pluviometria. O colúvio em questão constitui-se de solo predominantemente 
arenoso, apresenta ângulo e comprimento médios de 19° e 1.050 m, respectivamente, 
e espessura média de 19 m. A movimentação da encosta ocorre desde a época da 
construção da rodovia que a intercepta, em meados de 1976. Mais recentemente, no 
final de 2011, um evento chuvoso que ocorreu durante obras de estabilização na 
encosta acarretou na ruptura de parte do talude e na aceleração das movimentações da 
massa coluvial. O estudo apresentado neste trabalho baseou-se em dados obtidos a 
partir de sondagens rotativas, sondagem geofísica, levantamento topográfico, ensaios 
de laboratório e na instrumentação instalada no local, que consistiu de inclinômetros, 
medidores de nível d’água (MNAs), piezômetros de Casagrande (PZCs) e elétricos 
(PZes), pinos de controle topográfico e ainda de pluviógrafos localizados nas 
proximidades da encosta.  
O levantamento geofísico da região indicou a existência de uma formação 
côncava coletora na interface entre o solo coluvial (camada superior) e o solo residual 
(camada inferior). Os inclinômetros mostraram que ocorre deslocamento relativo entre 
esses dois materiais. A direção dos deslocamentos registrados pelos inclinômetros e 
pelo controle topográfico são, de maneira geral, paralelos ao eixo de delimita a base do 
paleovale. Deste modo, os dados disponíveis sugerem que essa formação direcione o 
fluxo de água subterrânea, bem como a direção da movimentação da encosta. Além da 
contribuição da água que infiltra na superfície do talude, na direção da contraencosta 
são observados vales e cursos d’água em cotas superiores à rodovia, que podem 
propiciar a ocorrência de pirataria de água subterrânea. Nesse cenário, fluxos regionais 
vindos através da rede de fraturamentos podem funcionar como um adicional de 
recarga, aumentando o aporte de água para a encosta.  
O estudo de correlação entre os dados da instrumentação mostrou que existe 
forte relação entre pluviometria, oscilações do nível de água subterrânea, vazão dos 
drenos sub-horizontais profundos e movimentação da encosta.  
Com algumas exceções, verificou-se uma tendência dos MNAs e PZCs a 
apresentarem melhor correlação com períodos de chuva acumulada entre 150 e 180 
dias. Cerca de 70% dos instrumentos avaliados mostraram melhor correlação para 
esses períodos. Também foi observado que podem existir correlações diferentes para 




Os drenos sub-horizontais profundos (DHPs) que interceptam a massa coluvial 
(DHPs CF-A e CF-B) apresentaram variações de vazão mais rápidas com relação a 
precipitação acumulada do que as observadas nos medidores de nível d’água (MNAs) 
e piezômetros (PZCs). Além disso, tem-se correlações distintas para diferentes períodos 
do ano. Considerando todos os meses do ano ou apenas os 6 primeiros meses, onde é 
verificada uma tendência de redução no volume de chuva acumulada, obteve-se melhor 
correlação para um período de 75 dias. No entanto, analisando apenas os 6 últimos 
meses do ano, onde é observado a tendência de aumento no volume de precipitação 
acumulada, a melhor correlação obtida foi para um período de 40 dias. À vista disso, 
verifica-se uma resposta ainda mais rápida desses DHPs em uma situação de retorno 
do período chuvoso do que em um contexto de término das chuvas.  
O DHP 1, situado a jusante da rodovia, apresentou baixa correlação com a 
precipitação acumulada na região da encosta em questão. Apesar de apresentar uma 
descarga de água importante quando comparado com os demais drenos, a execução 
deste DHP não levou a uma alteração significativa nos níveis d’água e piezométricos. 
Possivelmente, o DHP 1 interceptou o aquífero regional conectado a fontes de água 
mais distantes da encosta. Os DHPs CF-A e CF-B, por sua vez, retiram água 
diretamente da massa coluvial, com importante contribuição da água que infiltra 
diretamente na superfície da encosta. 
A análise da relação entre os inclinômetros e a chuva acumulada mostrou que 
que a movimentação da encosta é acelerada quando a precipitação acumulada de 25 
dias ultrapassa o valor de 250 mm. O inclinômetro I4, que apresentou a menor dispersão 
se comparado aos demais, deixou essa correlação bastante nítida. 
Foram observadas importantes reduções nos níveis d’água e piezométricos 
após a instalação dos DHPs. Os deslocamentos registrados pelos inclinômetros e pinos 
de controle topográfico também indicam a contribuição dos drenos no controle da 
movimentação. No entanto, em períodos de chuvas mais intensas, os DHPs ainda se 
mostraram insuficientes para impedir que os níveis d’água e piezométricos retornem aos 
patamares que tinham antes da instalação dos drenos.  
A comparação entre os picos dos níveis d’água e piezométricos e os 
deslocamentos registrados pelos inclinômetros indicaram que as elevações nesses 
níveis promovem aceleração dos deslocamentos. Dessa forma, o controle do nível do 
lençol freático mostra-se bastante importante como forma de reduzir as movimentações 
na encosta. 
Na região dos contrafortes, que representa bem o comportamento da massa 




pode chegar a valores aceitáveis com o rebaixamento do nível d’água subterrâneo. 
Levantamentos efetuados por Bastos (2006) e Futai et al. (2009) de depósitos 
coluvionares, indicaram que a execução de drenos sub-horizontais profundos é bastante 
eficaz para estabilização destas massas com profundidades de movimentação de 8 m 
a 20 m. A massa de solo em movimento analisada neste trabalho tem espessura média 
de 19 m. Portanto, com base nos estudos de estabilidade e nos casos de obra bem 
sucedidos encontrados na literatura técnica, sugere-se que a execução de DHPs é uma 
boa alternativa para a estabilização da movimentação de rastejo. Já na região da ruptura 
a monitoração indica que os níveis d’água se apresentam na maior parte do tempo 
abaixo da massa movimentada. Em períodos de maior chuva, o nível d’água pouco 
ultrapassa a superfície de rotura e as análises de estabilidade demonstram que a 
variação não é significativa para alterar de forma importante o valor do Fator de 
Segurança do talude. Sendo assim, a execução de uma berma de equilíbrio na base do 
talude reconstituindo parte do pé da encosta que fora escavado, seria uma solução 
adequada para garantir a estabilização da encosta neste trecho. 
 
9. SUGESTÕES PARA PRÓXIMAS PESQUISAS 
 
 Análise da instrumentação após instalação de mais drenos sub-horizontais 
profundos (DHPs), de modo a verificar a eficiência e a influência dessa 
alternativa de estabilização no rebaixamento do lençol freático e no controle da 
movimentação da encosta. 
 Atualização do estudo de correlação após um período maior de monitoração da 
encosta, verificando se a correlação entre os parâmetros analisados neste 
trabalho se mantém ou se as análises realizadas foram representativas apenas 







ADDISON, K., 1987. Debris flow during intense rainfall in Snowdonia, North Wales: A 
preliminary survey, Earth Surface Processes and Landforms Journal v.12, n. 5, p. 
561–566. 
ALMEIDA, M. S. S., LACERDA, W. A., MAIA COSTA, A., MARQUES, M. E. S., 
FREITAS, N. C., 2003. Monitoração geotécnica de um oleoduto enterrado em um 
talude. Rio Pipeline Conference & Exposition 2003, IBP – Instituto Brasileiro de 
Petróleo, Gás e Biocombustíveis. 
ALONSO, U. R., 2007. Rebaixamento Temporário de Aquíferos. Oficina de Textos. São 
Paulo, SP, Brasil, 152 p. 
ARISTIZÁBAL, E., GONZÁLEZ, T., MONTOYA, J. D., VÉLEZ, J. I.; MARTÍNEZ, H., 
GUERRA, A., 2011. Análisis de umbrales empíricos de lluvia para el pronóstico de 
movimientos en masa en el valle de Aburrá, Colombia. EIA, v.15. Escuela de 
Ingeniería de Antioquia, Medellín, Colombia, p. 95-111. 
AUGUSTO FILHO, O., 1992. Caracterização geológico-geotécnica voltada à 
estabilização de encostas: uma proposta metodológica. In: I Conferência Brasileira 
sobre Estabilidade de Encostas - I COBRAE, ABMS, Rio de Janeiro, p. 721-733. 
AUGUSTO FILHO, O., VIRGILI, J. C., 1998. Estabilidade de taludes. In: Oliveira, A. M. 
S.; Brito, S.N.A. (Eds.). Geologia de Engenharia, Associação Brasileira de Geologia 
de Engenharia, Cap. 15, São Paulo, SP, Brasil, p. 243-269. 
AVELAR, A. S., 2003. Iniciação e desenvolvimento de fluxos detríticos em encosta: 
ensaios triaxiais de choque e em caixa experimental abordando o caso do Soberbo 
(RJ). Tese de D.Sc., COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, 247 p. 
AVELAR, A. S., COELHO NETTO, A. L., 1992. Fluxos d'água subsuperficiais 
associados à origem das formas côncavas do relevo. In: I Conferência Brasileira 
sobre Estabilidade de Encostas - I COBRAE, ABMS, Rio de Janeiro, p. 709-720. 
BACELLAR, L. A. P., 2000. Condicionantes Geológicos, Geomorfológicos e 
Geotécnicos dos Mecanismos de Voçorocamento na Bacia do Rio Maracujá – Ouro 
Preto – MG. Tese de D.Sc., COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, 226 p. 
BANDEIRA, A. P. N., 2010. Parâmetros técnicos para gerenciamento de áreas de riscos 
de escorregamentos de encostas na região metropolitana do Recife. Tese de D.Sc., 
Universidade Federal de Pernambuco, Recife, PE, Brasil, 340 p. 
BARATA, F. E., 1969. Landslides in tropical Region of Rio de Janeiro. In: Proceedings 
of 7th International Conference of Soil Mechanics and Foundation Engineering v.2, 5a 




BASTOS, I. G, 2006. Estabilização de encostas através de drenagem profunda: estudo 
de um caso de estabilização com túnel de drenagem. Dissertação de M.Sc., Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil, 219 p. 
BERTOLA, P. F., BEATRIZZOTTI, G., DELLA TORRE, F., 1997. La estabilización del 
deslizamiento activo de Campo Vallemaggia en Suiza. In: PSL / I Conferência 
Brasileira sobre Estabilidade de Encostas - I COBRAE, ABMS, Rio de Janeiro, RJ, 
Brasil, v. 2, p. 655-663. 
BHANDARI R. K., SENANAYAKE K. S., THAYALAN N., 1991. Pitfalls in the prediction 
on landslide through rainfall data. In: Landslides (Bell D. H., ed). Rotterdam: A. A. 
Balkema, 2, p. 887-890. 
BIANCO, B., 1988. Landslide stabilization by means of drainage tunnels in central Italy. 
ISL, 5º, Balkema, Rotterdam, v. 2, p. 857-862. 
BIENIAWSKI Z. T., 1989. Engineering Rock Mass Classifications, John Wiley & Sons, 
251 p. 
BORDA GOMES, D. M., 1996. Correlações entre Precipitação, Movimentos, 
Piezometria e Fatores de Segurança em Encostas Coluvionares em Regiões 
Tropicais. Dissertação de M.Sc., COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, 187 p. 
BORGES, M. S. N., LACERDA, W. A.,1986. Sobre drenagem interna de taludes de corte 
e aterro. In: VIII Congresso Brasileiro de Mecânica dos Solos e Engenharia de 
Fundações, Porto Alegre, RS, Brasil, v.1, p. 17-33. 
BRAND, E. W., PREMCHITT, J., PHILLIPSON H. B., 1984. Relationship between rainfall 
and landslides in Hong Kong. In: Proceedings of 4th International Symposium on 
Landslides, Toronto, Canada, v.1, p.377–384. 
CAMPBELL, R. H., 1975. Soil slips, debris flows, and rainstorms in the Santa Mônica 
Mountains and vicinity, southern California. In: US Geological Survey Professional, 
Paper # 851, pp. 51, U.S. Government Printing Office, Washington DC, USA. 
CARVALHO, C. S., GAMA JR, G. F. C., CESARI, F. M., 1994. Análise da movimentação 
de um trecho de encosta na Serra do Mar. X Congresso Brasileiro de Mecânica dos 
Solos e Engenharia de Fundações, Foz do Iguaçu, PR, Brasil, Vol. 3, p. 789 – 795. 
CARVALHO, P. A., 2013, Análise do Comportamento da Encosta Situada na Rodovia 
BR116-RJ, km 29, Projeto de Graduação, Escola Politécnica UFRJ, 73 p. 
CASCINI, L., GUIDA, D., ROMANZI, G. NOCERA, N., SORBINO, G., 2000. A 
preliminary model for the landslides of May 1998 in Campania Region. The 
Geotechnics of Hard Soils – Soft Rocks, Evangelista & Picarelli (eds.), Balkema, 




CASCINI, L., VERSACE, P., 1988. Relationship between rainfall and landslide in a 
gneissic cover. In: 5th International Symposium on Landslides, Lausanne, p. 565-570. 
CASTRO, J. M. G., 2006. Pluviosidade e movimentos de massa nas encostas de Ouro 
Preto. Dissertação de M.Sc., Universidade Federal de Ouro Preto, Departamento de 
Engenharia Civil. 129p. 
COPPETEC, Fundação, 2016. Projeto de engenharia para estabilização de encosta – 
km 29,095 – BR-116 – RJ. Volume 1 – Relatório de Projeto, 139 p. 
CUNHA, M. A., FARAH, F., CERRI, L. E. S., GOMES, L. A., GALVÊS, M. L., BITAR, O. 
Y., AUGUSTO FILHO, O., SILVA, W. S., 1991. Ocupação de encostas. Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas, São Paulo, 216 p. 
D’ORSI R. N., FEIJÓ R. L., PAES, N. M., 2000. Rainfall and Mass Movements in Rio de 
Janeiro. In: Proceedings of 31st International Geological Congress, CD, Rio de 
Janeiro, RJ, Brasil. 
D’ORSI, R. N., 2011. Correlação entre pluviometria e escorregamentos no trecho da 
Serra dos Órgãos da Rodovia Federal BR-116 RJ (Rio-Teresópolis). Tese de D.Sc., 
UFRJ/COPPE, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. 287 p. 
DAVIES, J. A., 1987. Groundwater control in the design and construction of a deep 
excavation, in Groundwater Effects in Geotechnical Engineering: Proc. Ninth 
European Conf. on Soil Mechanics and Found. Engineering, Dublin, Eds, E. T. 
Hanrahan, T. L. L. Orr and T. F. Widdis, p. 136-144. 
DEERE, D. U., PATTON, F. D., 1971. Geologic factors controlling slope stability in open 
pit mines. In: I International Conference Stability in Open Pit Mining, Vancouver, BC, 
Canada, p. 23-47. 
DELMONACO, G., IPPOLITO, F., MARGOTTINI, C., 1995. The CEC Project. 
Meteorological Factors influencing slope stability and slope movement type: 
evaluation of hazard prone areas. In: Proceedings of 1st Review Meeting of 
Hydrological and Hidrogeological Risks, R. Casale ed., Official Publications of 
European Comunities, Bruxelas, p. 259-283. 
DGSI, 2011. Digitilt Inclinometer Probe Manual. Slope Indicator, Durham Geo-
Enterprises, Mukilteo, Washington, USA, 14 p. 
DUNNICLIFF, J. 1988, Geotechnical instrumentation for monitoring field performance. 
John Wiley & Sons, Inc., New York. 
EHRLICH, M., FERRAZ, C., MAGALHÃES, S., 2010. Monitoramento das condições 
climáticas associadas às condições geológicas-geotécnicas da rodovia BR116/RJ e 
seu entorno: correlação chuvas, piezometria e movimentos das encostas dos km 87 




EHRLICH, M., SILVA, R C., 2014, Estudo e Projeto Executivo de Estabilização de 
Depósito Coluvial, Relatório Técnico, COPPETEC, 117 p. 
EHRLICH, M., SILVA, R. C., COSTA, D. P., 2016, Comportamento de um Colúvio em 
Zona de Falhamento. XVIII Congresso Brasileiro de Mecânica dos Solos, Belo 
Horizonte, MG, Brasil, 8 p.  
ENDO, T, 1970. Probable distribution of the amount of rainfall causing landslides. Annual 
report, Hokkaido Branch, Govern. Forest Experiment Station, Sapporo, Japan, p. 
123–136. 
FEIJÓ, R. L.; PAES, N. M.; D’ORSI, R. N., 2001. Chuvas e movimentos de massa no 
município do Rio de Janeiro. In: III Conferência Brasileira sobre Estabilidade de 
Encostas - III COBRAE, ABMS, Rio de Janeiro, p. 223-230. 
FERNANDES, N. F., AMARAL C. P., 2004. Movimentos de massa: uma abordagem 
geológico-geo-morfológica. In: GUERRA, A. J. T., CUNHA, S. B. (orgs.). 
Geomorfologia e meio ambiente. Bertrand Brasil. Rio de Janeiro, RJ, Brasil. 
FERNANDES, N. F., GUIMARÃES, R. F., GOMES, R. A. T., VIEIRA, B. C., 
MONTGOMERY, D. R., GREENBERG, H., 2001.  Condicionantes Geomorfológicos 
dos Deslizamentos nas Encostas: Avaliação de Metodologias e Aplicação de Modelo 
de Previsão de Áreas Susceptíveis. Revista Brasileira de Geomorfologia, v. 2, Nº 1, 
p. 51-71. 
FONSECA, A. P., 2006. Análise de mecanismos de escorregamento associados a 
voçorocamento em cabeceira de drenagem na bacia do rio Bananal (SP/RJ). Tese 
de D.Sc., COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, 348 p. 
FONSECA, A. P., MORAES SILVA, T. R., 2001. Resistência ao cisalhamento de um 
solo coluvial em Angra dos Reis, Relatório Técnico, COPPETEC apud Lacerda 
(2004). 
FRANKLIN, J. A., DENTON, P. E., 1973. The Monitoring of Rock Slopes. Q. J. Eng. 
Geol., Vol. 6, N° ¾, p. 259-286. 
FREITAS, N. C., 2004. Estudos dos movimentos de um colúvio no Sudeste Brasileiro. 
Dissertação de M.Sc., COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, 106 p. 
FUTAI, M. M., WOLLE, C. M, BASTOS, I. G, SUZUKI, S., 2009. Utilização de túneis e 
galerias de drenagem para estabilização de encostas. V Conferência Brasileira sobre 
Estabilidade de Encostas - V COBRAE, ABMS, São Paulo, SP, Brasil, 10 p. 
GCO – GEOTECHNICAL CONTROL OFFICE, 1983. Landslide Case Study: Tuen Mun 




GEDNEY, D. S., WEBER JR., W. G., 1978. Design and construction of soil slopes. 
Schuster, R. L., Krizek, R. J. (eds), Landslides Analysis and Control, National 
Academy of Sciences, Washington, USA, 287 p. 
GEO-RIO, 2014, Manual Técnico de encostas, Fundação Instituto de Geotécnica do 
Município do Rio de Janeiro - GEO-RIO, v. 1, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, 518 p. 
GERSCOVICH, D., 2012. Estabilidade de Taludes. Rio de Janeiro: Oficina de Textos. 
GILLON, M. D., SAUL, G.J., 1996. Stabilization of Cairnmuir landslide. ISL, 7º, Balkema, 
Rotterdam, v. 3, p. 1693-1698. 
GOOGLE EARTH, 2016. Versão 7.1.5.1557. Software disponível em: 
<https://earth.google.com/>. Acesso em: 03/06/2016. 
GUIDICINI, G., IWASA O. Y., 1976. Ensaio de correlação entre pluviosidade e 
escorregamento em meio tropical úmido. Publicação IPT/São Paulo, nº 1080, São 
Paulo, SP, 48 p. 
GUIMARÃES, R. F., CARVALHO JÚNIOR, O. A., GOMES, R. A. T., FERNANDES, N. 
F., 2008. Movimentos de Massa. In: FLORENZANO, T. G. (org). Geomorfologia: 
conceitos e tecnologias atuais. Oficina de Textos. Rio de Janeiro, RJ, Brasil, p. 159-
184. 
GUSMÃO FILHO, J. A., JUCÁ, J. F. T., JUSTINO, J. M. S., 1993. Groundwater effects 
in moving mechanisms in the hills of Olinda, Solos e Rochas, São Paulo, SP, Brasil, 
p. 133-139. 
GUZZETTI, F., PERUCCACCI, S., ROSSI, M., STARK C. P., 2006. Rainfall thresholds 
for the initiation of Landslides in Central and Southern Europe. Disponível em: 
<http://rainfallthresholds.irpi.cnr.it/Article_MAP_r2v14_16nov2006.pdf>. Acesso em: 
11 de Janeiro de 2017, 48 p. 
HEINE, U. H. R. N., 1969. Deslizamentos em uma área típica de tálus no estado da 
Guanabara, 1ª Semana Paulista de Geologia Aplicada, São Paulo, SP, Brasil, v. 1, 
IV.1-IV.17. 
HUTCHINSON, J. N., 1968. Mass movement. In: Encyclopedia of Geomorphology. New 
York: Fairbridge Reinhold Book. 
HUTCHINSON, J. N., 1988. General report: Morphological and geotechnical parameters 
of landslides in relation to geology and hydrology. In: 5th International Symposium on 
Landslides, Lausanne, p. 3-29. 
IBGE, 1974. Carta Geográfica da Região Sudeste do Brasil, Folha de Anta/RJ, Escala 
1:50.000. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Brasil. 
JEFFERY, R. P., 1987. A case study of subsurface drains at Rogans Hill. In: Soil Slope 




JIAO, J. J., MALONE, A. W., 2000. A hypothesis concerning a confined groundwater 
zone in slopes of weathered igneous rocks, in Symposium on Slope Harzards and 
their Prevention, 8-10 May, 2000, Hong Kong, P. R. China, p. 165-170. 
JIBSON, R. W., 1989. Debris flow in southern Porto Rico. Geological Society of America, 
Special Paper nº. 236, p. 29–55. 
KENNEDY, B. A., NIERMEYER, K. E., FAHM, B. A., BRAT, J. A., 1971. A Case Study 
of Slope Stability at the Chuquicamata Mine, Chile. Trans. Soc. Min. Eng., Am. Inst. 
Min., Metall. Pet. Eng., Vol. 250, N° 1, Mar., p. 55-61. 
KRYNINE, D. P., JUDD, W. R., 1957. Landslides and other crustal displacements. In: 
Principles of engineering geology and geotechnics. Tokio, McGraw-Hill. p. 636-671, 
il.  
LACERDA, W. A., 1966. A Estabilização de um Aterro a Meia Encosta. III Congresso 
Brasileiro de Mecânica dos Solos, Belo Horizonte, MG, Brasil, v.1, tema 6, p. 31. 
LACERDA, W. A., 1997. Stability of Natural Slopes along the Tropical Coast of Brazil, 
Symposium on Recent Developments in Soil and Pavement Mechanics, COPPE-
UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, p. 17-40. 
LACERDA, W. A., 1999. Local instability in saturated coluvial slopes in Southern Brazil. 
International Symposium on Slope Stability Engineering – IS-SHIKOKU’99’, 
Matsuyama; Yagi, Yamagami & Jiang (eds.), Balkema, v. 1, p. 199-204. 
LACERDA, W. A., 2002. Comportamento Geotécnico de Massas Coluviais, III Geosul, 
Joinville, SC, Brasil, p. 219-231. 
LACERDA, W. A., 2004. The Behavior of Colluvial Slopes in a Tropical Environment, 
Keynote Lecture, Landslides – Advances in Evaluation and Stabilization, Proceeding 
of the Ninth International Symposium on Landslides, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, v. 2, 
p. 1315-1342. 
LACERDA, W. A., 2006. Landslide initiation in saprolite and colluvium in southern Brazil: 
field and laboratory observations. Geomorphology, Elsevier, 16 p. 
LACERDA, W. A., AVELAR, A., 2003. Flume tests on sand subjected to seepage with 
the influence of hidden barriers. 1W-FLOW 2003, Sorrento, May, Ed. L. Picarelli, p. 
14-16. 
LACERDA, W. A., LOPES, F. R., 1992. Características geotécnicas de um perfil de 
alteração na crista de uma encosta gnáissica do maciço do Corcovado, RJ. In: I 
Conferência Brasileira sobre Estabilidade de Encostas - I COBRAE, ABMS, Rio de 
Janeiro, RJ, Brasil, p. 433-443.  
LACERDA, W. A., SANDRONI, S. S., 1985. Movimento de Massas Coluviais, Anais da 




RJ, Brasil, v.3, p. 1-19. 
LACERDA, W. A., SCHILLING, G. H., 1992. Rain induced creep-rupture of Soberbo 
Road Landslide. Landslides, ed. D. H. Bell, Balkema, VI International Symposium on 
Landslides, Christchurch, NZL, v. 1, p. 145-152. 
LACERDA, W. A., SILVEIRA, G. C., 1992. Características de Resistência ao 
Cisalhamento e de Compressibilidade dos Solos Residuais e Coluvionares da 
Encosta do Soberbo, RJ. In: I Conferência Brasileira sobre Estabilidade de Encostas 
- I COBRAE, ABMS, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, p. 445-462. 
LEAL, P. J. V, 2009. Crescimento de redes de canais e pirataria de água subterrânea 
em vales de cabeceiras de drenagem. Tese de D.Sc., Instituto de Geociências, 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Programa de Pós-Graduação em Geografia, 
Rio de Janeiro, RJ, Brasil, 213 p. 
LUMB, P., 1975. Slope failure in Hong Kong. Quarterly Journal of Engineering Geology 
v.8, p. 31–65. 
LUZ, P. A. C., YASSUDA, C. T., 1994. Estabilização de taludes. Falconi, F. F.; Negro 
JR., A. (eds), Solos do Litoral de São Paulo. Associação Brasileira de Mecânica dos 
Solos, ABMS, São Paulo, SP, Brasil, p. 205-234. 
MARTINS, T. F., EHRLICH, M., LACERDA, W. A., D’ORSI, R. N., 2016. Critical 
thresholds for landslides in Rio de Janeiro/RJ, Brazil. In: Landslides and Engineered 
Slopes. Experience, Theory and Practice, p.1383-1388. 
MORAES SILVA, T. R., 2000. Caracterização e Erodibilidade dos Solos de uma 
Voçoroca na Região de Ouro Preto, Minas Gerais. Dissertação de M.Sc., 
COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, 106 p. 
MORAES SILVA, T. R., FONSECA, A. P., LACERDA, W. A., COSTA, R. B., 2002. 
Permeabilidade e caracterização de solos coluvionares. XII Congresso Brasileiro de 
Mecânica dos Solos e Engenharia Geotécnica, São Paulo, SP, Brasil, v.1, p. 477-
486. 
MOREIRA, J. E., 1974. Estabilidade de Taludes de Solos Residuais de Granito e 
Gnaisse. Dissertação de M.Sc., COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, 86 p. 
MUSMAN, J. V. R., SOARES, J. P., 2002. Estabilização e monitoramento de encosta 
em solo coluvionar na Serra do Mar. In: VIII Congresso Nacional de Geotecnia, 
Lisboa, Portugal, v. 3, p. 1631-1641. 
NACINOVIC, M. G. G., 2013. Avaliação de Erosão Hídrica Superficial em Parcelas 
Experimentais. Tese de D.Sc., COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, 135 p. 
NIEBLE, C. M., & GUIDICINI, G., 1984. Estabilidade de taludes naturais e de escavação. 




NIELSEN, T. H., BRABB E. E., 1977. 18 Slope-stability studies in the San Francisco Bay 
region, California Reviews in Engineering Geology, 3, p. 233-244. 
NUNES, A. J. C., 1969. Landslides in soils of decomposed rock due to intense 
rainstorms”. In: Proceedings of 7th International Conference of Soil Mechanics and 
Foundation Engineering, v.2. 5ª sessão, Mexico City, Mexico, p. 547-554. 
OLIVEIRA, G. A., 2012. Correlação entre pluviometria, piezometria e movimentos das 
encostas dos quilômetros 87 e 101 da Rodovia BR-116/RJ (Rio-Teresópolis). Tese 
de D.Sc., COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, 203 p. 
PATTON, F. D., HENDRON, A.J., 1974. General report on mass movements. In: II 
International Congress of the International Association of Engineering Geology, São 
Paulo, SP, Brasil, v. 5, p. 1-57. 
PEDROSA, M. G. A., 1994. Análise de correlações entre pluviometria e 
escorregamentos de taludes. Tese de D.Sc., COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, 
Brasil, 343 p. 
PEDROSA, M. G. A., SOARES, M. M, LACERDA, W. A., 1988. Mechanism of 
Movements in Colluvial Slopes in Rio de Janeiro. In: 5th International Symposium on 
Landslides, Lausanne, p. 1211-1216. 
PENTEADO, M. M., 1980. Fundamentos de Geomorfologia. IBGE. Rio de Janeiro, RJ, 
Brasil, 180 p. 
PHIEN-WEJ, N., NUTALAYA, P., AUNG, Z., ZHIBIN, T., 1993.  Catastrophic landslides 
and debris flows in Thailand. In: Bulletin of the International Association of 
Engineering Geology 48(1), p. 93-100. 
PICHLER, E., 1957. Aspectos geológicos dos escorregamentos de Santos, Boletim da 
Sociedade Brasileira de Geologia, v.6-(2), São Paulo, SP, Brasil, p. 69-77. 
RICO, A., CASTILHO, H., 1974. La ingeniería de suelos em las vias terrestres. Editora 
Limusa, México, v.1, p. 399-452. 
ROCHA, L. P. C., SOUZA, R. C., BOGOSSIAN, F., 1998. Curva da Ferradura, soluções 
de estabilização de encosta na Serra de Friburgo. In: XI Congresso Brasileiro de 
Mecânica dos Solos e Engenharia de Fundações, Brasília, DF, Brasil, v. 2, p. 1315-
1322. 
RODRIGUES, R., 1992. Características geológicas e geotécnicas intervenientes na 
estabilidade de massas coluviais da Serra de Cubatão – SP, Dissertação de M.Sc., 
Escola de Engenharia de São Carlos, USP, São Carlos, SP, Brasil, 116 p. 
RODRIGUEZ, T. T., 2005. Proposta de classificação geotécnica para colúvios 




SALAROLI, I. S., 2003. Movimentos de Massa no Município de Vitória – ES: Inventário, 
caracterização e indicativos de um modelo comportamental. Dissertação de M.Sc. 
em Engenharia Ambiental, Universidade Federal do Espírito Santo. Vitória, ES, 
Brasil, 148p. 
SANDRONI, S. S., 1982. Previsão de comportamento de taludes, examinada a partir de 
casos históricos. XII Congresso Brasileiro de Mecânica dos Solos e Engenharia de 
Fundações, Olinda, PE, Brasil, v. 1, p. 74-97. 
SANTOS DA ROCHA, J. C., ANTUNES, F., ANDRADE, M. H., 1992. Caracterização 
geológica-geotécnica preliminar dos materiais envolvidos nos escorregamentos da 
Vista Chinesa. I Conferência Brasileira sobre Estabilidade de Encostas - I COBRAE, 
ABMS, Rio de Janeiro, p. 491-502. 
SCHILLING, G. H., 1993. Instrumentação e análise dos movimentos da encosta do 
Soberbo, Alto da Boa Vista. Dissertação de M.Sc., COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, 
RJ, Brasil, 237 p. 
SCHILLING, G. H., LACERDA W. A., BARROS, W. T., 1992. Instrumentação da encosta 
do Soberbo. I Conferência Brasileira sobre Estabilidade de Encostas - I COBRAE, 
ABMS, Rio de Janeiro, p. 307-325. 
SHARPE, C. F. S., 1938. Landslides and related phenomena. New York. Columbia 
Univesity Press, 137 p. apud Guidicini e Nieble, 1984. 
SILVA, N. L., 2014. Correlação entre pluviosidade e movimentos gravitacionais de 
massa no Alto Ribeirão do Carmo/MG. Dissertação de M.Sc. (Mestrado em 
Engenharia Geotécnica) - Escola de Minas, Universidade Federal de Ouro Preto, 
Ouro Preto, MG, Brasil, 114 p. 
SKEMPTON, A. W., DELORY, F. A., 1957, Stability of Natural Slopes in London Clay, 
IV International Conference on Soil Mechanics and Foundation Engineering Proc, 
London, v. 2, p. 378-438. 
SKEMPTON, A. W., HUTCHINSON, J. N., 1969, Stability of natural slopes and 
embankment foundations: International Conference on Soil Mechanics and 
Foundation Engineering, 7th, Mexico City, Proceedings, p. 291-340. 
SOARES, J. E. S., POLITANO, C. F., 1997. Deslizamento de massa de solo de grandes 
dimensões, encosta de Piraquara. I Conferência Brasileira sobre Estabilidade de 
Encostas - I COBRAE, ABMS, Rio de Janeiro, p. 475-484. 
SUZUKI, S., 2004. Propriedades geomecânicas de alguns solos residuais e coluviais do 
oleoduto Curitiba-Paranaguá. Dissertação de M.Sc., COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, 




TATIZANA, C., OGURA, A. T., CERRI, L. E. S., ROCHA, M. C. M., 1987. Modelamento 
numérico da análise de correlação entre Chuvas e Escorregamentos aplicado às 
encostas da Serra do Mar. In: Anais do 5º Congresso Brasileiro de Geologia de 
Engenharia, v. 2, ABGE, São Paulo, SP, Brasil, p. 237-248. 
TAVARES, R., ARMANI, G., PRESSINOTTI, M. M. N., SANTORO, J., GALINA, M. H., 
2005. Análise da variabilidade temporal e espacial das chuvas associada aos 
movimentos gravitacionais de massa na Baixada Santista – SP. In: Congresso 
Brasileiro de Geologia de Engenharia e Ambiental, 11. Florianópolis, SC. Anais. 
Florianópolis, SC, Brasil, v.1, 17 p. 
TEIXEIRA, A. H., KANJI, M. A., 1970.  Estabilização do Escorregamento da Encosta da 
Serra do Mar na Área da Cota 500 da Via Anchieta. IV Congresso Brasileiro de 
Mecânica dos Solos, Belo Horizonte, MG, Brasil, v.3 
TERZAGHI, K., 1960. Landslides. In: From Theory to Practice in Soil Mechanics, ed. L. 
Bjerrum et al., J. Wiley & Sons. 
TERZAGHI, K., 1967. Mecanismos dos Escorregamentos de Terra, publicado pela 
Escola Politécnica da USP, pp. 41, il. Transcrito da Revista Politécnica, n° 167, 
julho/agosto de 1952. Tradução de Ernesto Pichler. Título original: Mechanism of 
landslides (1950). Harvard, Departamento of Engineering, publicação n° 488, janeiro 
de 1951, p. 83-123, il. (Harvard Soil Mechanics Series 36). Reimpressão pela 
Engineering Geology (Berkey), Volume Geological Society of America, novembro de 
1950. 
VARGAS JR, E. A., COSTA FILHO, L. M., CAMPOS, L. E. P., OLIVEIRA, A. R. B., 1986. 
A study of the relationship between the stability on slopes in residual soils and rain 
intensity, International Symposium on Environmental geotechnology, Leigh, v. 1, p. 
491-500. 
VARGAS, M., 1966. Estabilização de Taludes em Encostas de Gnaisses Decompostos”. 
III Congresso Brasileiro de Mecânica dos Solos e Engenharia de Fundações, Belo 
Horizonte, MG, Brasil, v.1. 
VARGAS, M., 1971. Discussion, In: Proceedings of 4th Panamerican Conference on soil 
Mechanics and Foundation Engineering, Porto Rico, p. 135-143. 
VARGAS, M., 1997. History of Landslides Occurrences in Southern Central Brazil. II 
Simpósio Panamericano de Escorregamentos / II Conferência Brasileira sobre 
Estabilidade de Encostas - II COBRAE, ABMS, Rio de Janeiro, v. 3, p. 3-39. 
VARNES, D. J., 1958. Slope movements, types and processes. In: ECKEL, E.B., ed. 




VARNES, D. J., 1978. Slope movements: types and processes. In: Landslides: Analysis 
and Control. R.L. Schuster, R.J. Krizek (Eds.) Transportation Research Board 
National Academy of Science, Special Report 176, Washington D.C., 1978. p.12-33. 
VIEIRA, R., 2004. Um olhar sobre a paisagem e o lugar como expressão do 
comportamento frente ao risco de deslizamento. Tese de D.Sc., Departamento de 
Geociências, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, SC, Brasil, 
197p. 
WICANDER, R., JAMES, M., 2009. Fundamentos de geologia. São Paulo, Cengage 
Learning. 
WIECZOREK, G. F., 1987. Effect of rainfall intensity and duration on debris flows in 
central Santa Cruz Mountains, California. In: Costa, J.E., and Wieczorek, G.F., eds., 
Debris flows/avalanches: Process, recognition and mitigation: Geological Society of 
America, Reviews in Engineering Geology, 7, 93-104. 
WILSON, S. D., MIKKELSEN, P. E., 1978. Field Instrumentation. SCHUSTER, R. L., 
KRIZEK, R. J. (eds.), Landslides, Analysis and Control. Transportation Research 
Board, Special Report 176. National Academy of Sciences, Washington DC. 
WOLLE, C. M., CARVALHO, C. S., 1989. Deslizamentos em encostas na Serra do Mar 
- Brasil. Solos e Rochas, 12, p. 27-36. 
WOLLE, C. M., HACHICH, W., 1989. Rain-induced landslides in southeastern Brazil. In: 
Proceedings of the 12th International Conference on Soil Mechanics and Foundation 
Engineering, Rio de Janeiro, p. 1639-1642.  
WOLLE, C. M., MELLO, L. G. S., RIBEIRO, A. V., MORI, M., YASSUDA, A., 2004. 
Stabilization of deep seated movement in a Saprolitic Massif supporting a highway 
viaduct. ISL, 9º, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, v. 2, p. 1305-1312. 
XAVIER, H., 1996. Percepção geográfica dos deslizamentos de encostas em áreas de 
risco no município de Belo Horizonte, MG. Tese de D.Sc., Universidade Estadual 
Paulista, Rio Claro, SP, Brasil, 222 p. 
YASSUDA, C. T., 1988. Aspectos gerais de estabilização de encosta Andina em 
Tablachaca – Encontro Técnico: Estabilidade de encostas, ABMS, São Paulo, SP, 
Brasil, p. 3-15. 
ZÁRUBA, Q., MENCL, V., 1969. Landslides and their control. Amsterdam, Elsevier, 205 





ANEXO I – BOLETINS DE SONDAGEM ROTATIVA 
 
 

































































































































ANEXO II – GRÁFICOS DE PRECIPITAÇÃO ACUMULADA (ESTAÇÃO KM 23) 
 
Apresentam-se neste anexo gráficos de precipitação acumulada utilizados nos 
estudos de correlação. Os dados pluviométricos foram obtidos a partir da estação 
instalada no km 23.  
 
 
Figura 181 – Precipitação acumulada de 3 dias (Estação Pluviométrica km 23). 
 
 



































































































































































Figura 183 – Precipitação acumulada de 14 dias (Estação Pluviométrica km 23). 
 
 
Figura 184 – Precipitação acumulada de 21 dias (Estação Pluviométrica km 23). 
 
 
















































































































































































































































Figura 186 – Precipitação acumulada de 30 dias (Estação Pluviométrica km 23). 
 
 
Figura 187 – Precipitação acumulada de 45 dias (Estação Pluviométrica km 23). 
 
 


















































































































































































































































Figura 189 – Precipitação acumulada de 70 dias (Estação Pluviométrica km 23). 
 
 
Figura 190 – Precipitação acumulada de 75 dias (Estação Pluviométrica km 23). 
 
 
















































































































































































































































Figura 192 – Precipitação acumulada de 90 dias (Estação Pluviométrica km 23). 
 
 
Figura 193 – Precipitação acumulada de 120 dias (Estação Pluviométrica km 23). 
 
 
























































































































































































































































Figura 195 – Precipitação acumulada de 150 dias (Estação Pluviométrica km 23). 
 
 
Figura 196 – Precipitação acumulada de 210 dias (Estação Pluviométrica km 23). 
 
 



















































































































































































































































Figura 198 – Precipitação acumulada de 270 dias (Estação Pluviométrica km 23). 
 
 
Figura 199 – Precipitação acumulada de 300 dias (Estação Pluviométrica km 23). 
 
 








































































































































































































































































































































ANEXO III – GRÁFICOS DE CORRELAÇÃO ENTRE PRECIPITAÇÃO ACUMULADA 
E VARIAÇÃO DOS NÍVEIS D’ÁGUA E PIEZOMÉTRICOS 
 
A fim de ilustrar a variação do R², apresenta-se neste anexo gráficos utilizados 
no estudo de correlação entre a precipitação acumulada medida na estação 
pluviométrica do km 23 e a variação dos níveis d’água e piezométricos medida através 
da instrumentação instalada na encosta. Para fins de análise, o menor nível registrado 





Figura 202 – Variação do nível piezométrico no instrumento PZC1. 
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Figura 204 – Correlação entre precipitação acumulada de 7 dias e leituras do PZC1. 
 
 
Figura 205 – Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e leituras do PZC1. 
 
 
Figura 206 – Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e leituras do PZC1. 

















































Precipitação  7 dias (mm)
























































Precipitação  14 dias (mm)

























































Figura 207 – Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e leituras do PZC1. 
 
 
Figura 208 – Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e leituras do PZC1. 
 
 
Figura 209 – Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e leituras do PZC1. 
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Figura 210 – Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e leituras do PZC1. 
 
 
Figura 211 – Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e leituras do PZC1. 
 
 
Figura 212 – Correlação entre precipitação acumulada de 180 dias e leituras do PZC1. 
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Figura 213 – Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e leituras do PZC1. 
 
 





Figura 215 – Variação do nível piezométrico no instrumento PZC2. 
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Figura 216 – Correlação entre precipitação acumulada de 3 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 217 – Correlação entre precipitação acumulada de 7 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 218 – Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e leituras do PZC2. 
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Figura 219 – Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 220 – Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 221 – Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e leituras do PZC2. 
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Figura 222 – Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 223 – Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 224 – Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e leituras do PZC2. 
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Figura 225 – Correlação entre precipitação acumulada de 180 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 226 – Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 227 – Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e leituras do PZC2. 
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Figura 228 – Variação do nível piezométrico no instrumento PZCd. 
 
 
Figura 229 – Correlação entre precipitação acumulada de 7 dias e leituras do PZCd. 
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Figura 231 – Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e leituras do PZCd. 
 
 
Figura 232 – Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e leituras do PZCd. 
 
 
Figura 233 – Correlação entre precipitação acumulada de 30 dias e leituras do PZCd. 
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Figura 234 – Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e leituras do PZCd. 
 
 
Figura 235 – Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e leituras do PZCd. 
 
 
Figura 236 – Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e leituras do PZCd. 
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Figura 237 – Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e leituras do PZCd. 
 
 
Figura 238 – Correlação entre precipitação acumulada de 180 dias e leituras do PZCd. 
 
 
Figura 239 – Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e leituras do PZCd. 
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Figura 241 – Variação do nível piezométrico no instrumento PZCf. 
 
 
Figura 242 – Correlação entre precipitação acumulada de 3 dias e leituras do PZCf. 
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Figura 243 – Correlação entre precipitação acumulada de 7 dias e leituras do PZCf. 
 
 
Figura 244 – Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e leituras do PZCf. 
 
 
Figura 245 – Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e leituras do PZCf. 
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Figura 246 – Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e leituras do PZCf. 
 
 
Figura 247 – Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e leituras do PZCf. 
 
 
Figura 248 – Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e leituras do PZCf. 
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Figura 249 – Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e leituras do PZCf. 
 
 
Figura 250 – Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e leituras do PZCf. 
 
 
Figura 251 – Correlação entre precipitação acumulada de 180 dias e leituras do PZCf. 
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Figura 252 – Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e leituras do PZCf. 
 
 
Figura 253 – Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e leituras do PZCf. 
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Figura 254 – Variação do nível piezométrico no instrumento MNA1. 
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Figura 255 – Correlação entre precipitação acumulada de 3 dias e leituras do MNA1. 
 
 
Figura 256 – Correlação entre precipitação acumulada de 7 dias e leituras do MNA1. 
 
 
Figura 257 – Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e leituras do MNA1. 
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Figura 258 – Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e leituras do MNA1. 
 
 
Figura 259 – Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e leituras do MNA1. 
 
 
Figura 260 – Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e leituras do MNA1. 
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Figura 261 – Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e leituras do MNA1. 
 
 
Figura 262 – Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e leituras do MNA1. 
 
 
Figura 263 - Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e leituras do MNA1. 
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Figura 264 - Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e leituras do MNA1. 
 
 
Figura 265 - Correlação entre precipitação acumulada de 340 dias e leituras do MNA1. 
 
 
Figura 266 - Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e leituras do MNA1. 
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Figura 267 – Variação do nível piezométrico no instrumento MNA2. 
 
 
Figura 268 - Correlação entre precipitação acumulada de 3 dias e leituras do MNA2. 
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Figura 270 - Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e leituras do MNA2. 
 
 
Figura 271 - Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e leituras do MNA2. 
 
 
Figura 272 - Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e leituras do MNA2. 
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Figura 273 - Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e leituras do MNA2. 
 
 
Figura 274 - Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e leituras do MNA2. 
 
 
Figura 275 - Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e leituras do MNA2. 
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Figura 276 - Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e leituras do MNA2. 
 
 
Figura 277 - Correlação entre precipitação acumulada de 150 dias e leituras do MNA2. 
 
 
Figura 278 - Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e leituras do MNA2. 
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Figura 279 - Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e leituras do MNA2. 
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Figura 280 – Variação do nível piezométrico no instrumento MNAa. 
 
 
Figura 281 - Correlação entre precipitação acumulada de 3 dias e leituras do MNAa. 
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Figura 282 - Correlação entre precipitação acumulada de 7 dias e leituras do MNAa. 
 
 
Figura 283 - Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e leituras do MNAa. 
 
 
Figura 284 - Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e leituras do MNAa. 
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Figura 285 - Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e leituras do MNAa. 
 
 
Figura 286 - Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e leituras do MNAa. 
 
 
Figura 287 - Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e leituras do MNAa. 
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Figura 288 - Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e leituras do MNAa. 
 
 
Figura 289 - Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e leituras do MNAa. 
 
 
Figura 290 - Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e leituras do MNAa. 
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Figura 291 - Correlação entre precipitação acumulada de 330 dias e leituras do MNAa. 
 
 
Figura 292 - Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e leituras do MNAa. 
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Figura 293 – Variação do nível piezométrico no instrumento MNAc. 
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Figura 294 - Correlação entre precipitação acumulada de 3 dias e leituras do MNAc. 
 
 
Figura 295 - Correlação entre precipitação acumulada de 7 dias e leituras do MNAc. 
 
 
Figura 296 - Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e leituras do MNAc. 
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Figura 297 - Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e leituras do MNAc. 
 
 
Figura 298 - Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e leituras do MNAc. 
 
 
Figura 299 - Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e leituras do MNAc. 
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Figura 300 - Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e leituras do MNAc. 
 
 
Figura 301 - Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e leituras do MNAc. 
 
 
Figura 302 - Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e leituras do MNAc. 
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Figura 303 - Correlação entre precipitação acumulada de 150 dias e leituras do MNAc. 
 
 
Figura 304 - Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e leituras do MNAc. 
 
 
Figura 305 - Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e leituras do MNAc. 










































Precipitação  150 dias (mm)
















































Precipitação  240 dias (mm)





























































MEDIDOR DE NÍVEL D’ÁGUA MNAd 
 
 
Figura 306 – Variação do nível piezométrico no instrumento MNAd. 
 
 
Figura 307 - Correlação entre precipitação acumulada de 3 dias e leituras do MNAd. 
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Figura 309 - Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e leituras do MNAd. 
 
 
Figura 310 - Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e leituras do MNAd. 
 
 
Figura 311 - Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e leituras do MNAd. 
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Figura 312 - Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e leituras do MNAd. 
 
 
Figura 313 - Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e leituras do MNAd. 
 
 
Figura 314 - Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e leituras do MNAd. 
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Figura 315 - Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e leituras do MNAd. 
 
 
Figura 316 - Correlação entre precipitação acumulada de 180 dias e leituras do MNAd. 
 
 
Figura 317 - Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e leituras do MNAd. 
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Figura 318 - Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e leituras do MNAd. 
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Figura 319 – Variação do nível piezométrico no instrumento MNAe. 
 
 
Figura 320 - Correlação entre precipitação acumulada de 3 dias e leituras do MNAe. 
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Figura 321 - Correlação entre precipitação acumulada de 7 dias e leituras do MNAe. 
 
 
Figura 322 - Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e leituras do MNAe. 
 
 
Figura 323 - Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e leituras do MNAe. 
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Figura 324 - Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e leituras do MNAe. 
 
 
Figura 325 - Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e leituras do MNAe. 
 
 
Figura 326 - Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e leituras do MNAe. 
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Figura 327 - Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e leituras do MNAe. 
 
 
Figura 328 - Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e leituras do MNAe. 
 
 
Figura 329 - Correlação entre precipitação acumulada de 180 dias e leituras do MNAe. 
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Figura 330 - Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e leituras do MNAe. 
 
 
Figura 331 - Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e leituras do MNAe. 
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Figura 332 – Variação do nível piezométrico no instrumento MNAf. 
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Figura 333 - Correlação entre precipitação acumulada de 3 dias e leituras do MNAf. 
 
 
Figura 334 - Correlação entre precipitação acumulada de 7 dias e leituras do MNAf. 
 
 
Figura 335 - Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e leituras do MNAf. 
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Figura 336 - Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e leituras do MNAf. 
 
 
Figura 337 - Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e leituras do MNAf. 
 
 
Figura 338 - Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e leituras do MNAf. 
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Figura 339 - Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e leituras do MNAf. 
 
 
Figura 340 - Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e leituras do MNAf. 
 
 
Figura 341 - Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e leituras do MNAf. 
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Figura 342 - Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e leituras do MNAf. 
 
 
Figura 343 - Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e leituras do MNAf. 
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Figura 344 – Variação do nível piezométrico no instrumento MNAg. 
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Figura 345 - Correlação entre precipitação acumulada de 3 dias e leituras do MNAg. 
 
 
Figura 346 - Correlação entre precipitação acumulada de 7 dias e leituras do MNAg. 
 
 
Figura 347 - Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e leituras do MNAg. 
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Figura 348 - Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e leituras do MNAg. 
 
 
Figura 349 - Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e leituras do MNAg. 
 
 
Figura 350 - Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e leituras do MNAg. 
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Figura 351 - Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e leituras do MNAg. 
 
 
Figura 352 - Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e leituras do MNAg. 
 
 
Figura 353 - Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e leituras do MNAg. 
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Figura 354 - Correlação entre precipitação acumulada de 180 dias e leituras do MNAg. 
 
 
Figura 355 - Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e leituras do MNAg. 
 
 
Figura 356 - Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e leituras do MNAg. 
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Figura 357 – Variação do nível piezométrico no instrumento MNAh. 
 
 
Figura 358 - Correlação entre precipitação acumulada de 3 dias e leituras do MNAh. 
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Figura 360 - Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e leituras do MNAh. 
 
 
Figura 361 - Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e leituras do MNAh. 
 
 
Figura 362 - Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e leituras do MNAh. 
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Figura 363 - Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e leituras do MNAh. 
 
 
Figura 364 - Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e leituras do MNAh. 
 
 
Figura 365 - Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e leituras do MNAh. 
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Figura 366 - Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e leituras do MNAh. 
 
 
Figura 367 - Correlação entre precipitação acumulada de 150 dias e leituras do MNAh. 
 
 
Figura 368 - Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e leituras do MNAh. 
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Figura 369 - Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e leituras do MNAh. 
  




























































ANEXO III.1 – GRÁFICOS DE CORRELAÇÃO ENTRE PRECIPITAÇÃO 
ACUMULADA E VARIAÇÃO DO PIEZOMETRO PZC2 – ABRIL A SETEMBRO DE 
2016 
 
A fim de ilustrar a variação do R², apresenta-se neste anexo gráficos utilizados 
no estudo de correlação entre a precipitação acumulada medida na estação 
pluviométrica do km 23 e a variação do nível piezométrico medido no piezômetro PZC2. 
Para fins de análise, o menor nível registrado no período avaliado (abril a setembro de 
2016) foi definido como sendo igual a zero. 
 
 
Figura 370 – Variação do nível piezométrico no instrumento PZC2. 
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Figura 372 – Correlação entre precipitação acumulada de 7 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 373 – Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 374 – Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e leituras do PZC2. 
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Figura 375 – Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 376 – Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 377 – Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e leituras do PZC2. 
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Figura 378 – Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 379 – Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 380 – Correlação entre precipitação acumulada de 180 dias e leituras do PZC2. 
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Figura 381 – Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 382 – Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e leituras do PZC2. 
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ANEXO III.2 – GRÁFICOS DE CORRELAÇÃO ENTRE PRECIPITAÇÃO 
ACUMULADA E VARIAÇÃO DO PIEZOMETRO PZC2 – OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 2016 
 
A fim de ilustrar a variação do R², apresenta-se neste anexo gráficos utilizados 
no estudo de correlação entre a precipitação acumulada medida na estação 
pluviométrica do km 23 e a variação do nível piezométrico medido no piezômetro PZC2. 
Para fins de análise, o menor nível registrado no período avaliado (outubro a dezembro 
de 2016) foi definido como sendo igual a zero. 
 
 
Figura 383 – Variação do nível piezométrico no instrumento PZC2. 
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Figura 385 – Correlação entre precipitação acumulada de 7 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 386 – Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 387 – Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e leituras do PZC2. 
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Figura 388 – Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 389 – Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 390 – Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e leituras do PZC2. 
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Figura 391 – Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 392 – Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e leituras do PZC2. 
 
 
Figura 393 – Correlação entre precipitação acumulada de 150 dias e leituras do PZC2. 
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Figura 394 – Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e leituras do PZC2. 
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ANEXO IV – GRÁFICOS DE CORRELAÇÃO ENTRE PRECIPITAÇÃO ACUMULADA 
E VAZÃO DOS DRENOS SUB-HORIZONTAIS PROFUNDOS (DHPS) – JANEIRO A 
DEZEMBRO DE 2016 
 
A fim de ilustrar a variação do R², apresenta-se neste anexo gráficos utilizados 
no estudo de correlação entre a precipitação acumulada medida na estação 
pluviométrica do km 23 e a vazão dos drenos sub-horizontais profundos (DHPs). O 
período avaliado foi de janeiro a dezembro de 2016. 
 
TODOS OS DHPS 
 
 
Figura 396 – Variação da soma da vazão de todos os DHPs instalados na encosta. 
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Figura 398 – Correlação entre precipitação acumulada de 7 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 399 – Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 400 – Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e vazão dos DHPs. 
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Figura 401 – Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 402 – Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 403 – Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e vazão dos DHPs. 
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Figura 404 – Correlação entre precipitação acumulada de 80 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 405 – Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 406 – Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e vazão dos DHPs. 
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Figura 407 – Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 408 – Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e vazão dos DHPs. 
 
DHPS DA REGIÃO DO AFLORAMENTO ROCHOSO (DHPS CF-A E CF-B) 
 
 
Figura 409 – Variação da vazão dos DHPs da região do afloramento rochoso. 
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Figura 410 – Correl. entre precip. acum. de 3 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 411 – Correl. entre precip. acum. de 7 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 412 – Correl. entre precip. acum. de 14 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
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Figura 413 – Correl. entre precip. acum. de 21 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 414 – Correl. entre precip. acum. de 25 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 415 – Correl. entre precip. acum. de 45 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
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Figura 416 – Correl. entre precip. acum. de 60 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 417 – Correl. entre precip. acum. de 90 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 418 – Correl. entre precip. acum. de 120 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
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Figura 419 – Correl. entre precip. acum. de 240 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 420 – Correl. entre precip. acum. de 360 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
DHP 1 (REGIÃO A JUSANTE DA RODOVIA) 
 
 
Figura 421 – Variação da vazão do DHP 1 (região a jusante da rodovia). 
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Figura 422 – Correlação entre precipitação acumulada de 3 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 423 – Correlação entre precipitação acumulada de 7 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 424 – Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e vazão do DHP 1. 
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Figura 425 – Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 426 – Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 427 – Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e vazão do DHP 1. 
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Figura 428 – Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 429 – Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 430 – Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e vazão do DHP 1. 
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Figura 431 – Correlação entre precipitação acumulada de 145 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 432 – Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 433 – Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e vazão do DHP 1.  
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ANEXO V – GRÁFICOS DE CORRELAÇÃO ENTRE PRECIPITAÇÃO ACUMULADA 
E VAZÃO DOS DRENOS SUB-HORIZONTAIS PROFUNDOS (DHPS) – JANEIRO A 
JUNHO DE 2016 
 
A fim de ilustrar a variação do R², apresenta-se neste anexo gráficos utilizados 
no estudo de correlação entre a precipitação acumulada medida na estação 
pluviométrica do km 23 e a vazão dos drenos sub-horizontais profundos (DHPs). O 
período avaliado foi de janeiro a junho de 2016. 
 
TODOS OS DHPS 
 
 
Figura 434 – Variação da soma da vazão de todos os DHPs instalados na encosta. 
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Figura 436 – Correlação entre precipitação acumulada de 7 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 437 – Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 438 – Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e vazão dos DHPs. 
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Figura 439 – Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 440 – Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 441 – Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e vazão dos DHPs. 
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Figura 442 – Correlação entre precipitação acumulada de 75 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 443 – Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 444 – Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e vazão dos DHPs. 
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Figura 445 – Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 446 – Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e vazão dos DHPs. 
 
DHPS DA REGIÃO DO AFLORAMENTO ROCHOSO (DHPS CF-A E CF-B) 
 
 
Figura 447 – Variação da vazão dos DHPs da região do afloramento rochoso. 
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Figura 448 – Correl. entre precip. acum. de 3 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 449 – Correl. entre precip. acum. de 7 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 450 – Correl. entre precip. acum. de 14 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 












































Precipitação  3 dias (mm)






































Precipitação  7 dias (mm)













































Figura 451 – Correl. entre precip. acum. de 21 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 452 – Correl. entre precip. acum. de 25 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 453 – Correl. entre precip. acum. de 45 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
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Figura 454 – Correl. entre precip. acum. de 60 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 455 – Correl. entre precip. acum. de 75 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 456 – Correl. entre precip. acum. de 90 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
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Figura 457 – Correl. entre precip. acum. de 120 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 458 – Correl. entre precip. acum. de 240 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 459 – Correl. entre precip. acum. de 360 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
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DHP 1 (REGIÃO A JUSANTE DA RODOVIA) 
 
 
Figura 460 – Variação da vazão do DHP 1 (região a jusante da rodovia). 
 
 
Figura 461 – Correlação entre precipitação acumulada de 3 dias e vazão do DHP 1. 
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Figura 463 – Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 464 – Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 465 – Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e vazão do DHP 1. 
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Figura 466 – Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 467 – Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 468 – Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e vazão do DHP 1. 
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Figura 469 – Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 470 – Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 471 – Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e vazão do DHP 1.  
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ANEXO VI – GRÁFICOS DE CORRELAÇÃO ENTRE PRECIPITAÇÃO ACUMULADA 
E VAZÃO DOS DRENOS SUB-HORIZONTAIS PROFUNDOS (DHPS) – JULHO A 
DEZEMBRO DE 2016 
 
A fim de ilustrar a variação do R², apresenta-se neste anexo gráficos utilizados 
no estudo de correlação entre a precipitação acumulada medida na estação 
pluviométrica do km 23 e a vazão dos drenos sub-horizontais profundos (DHPs). O 
período avaliado foi de julho a dezembro de 2016. 
 
TODOS OS DHPS 
 
 
Figura 472 – Variação da soma da vazão de todos os DHPs instalados na encosta. 
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Figura 474 – Correlação entre precipitação acumulada de 7 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 475 – Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 476 – Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e vazão dos DHPs. 
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Figura 477 – Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 478 – Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 479 – Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e vazão dos DHPs. 
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Figura 480 – Correlação entre precipitação acumulada de 80 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 481 – Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 482 – Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e vazão dos DHPs. 
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Figura 483 – Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e vazão dos DHPs. 
 
 
Figura 484 – Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e vazão dos DHPs. 
 
DHPS DA REGIÃO DO AFLORAMENTO ROCHOSO (DHPS CF-A E CF-B) 
 
 
Figura 485 – Variação da vazão dos DHPs da região do afloramento rochoso. 
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Figura 486 – Correl. entre precip. acum. de 3 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 487 – Correl. entre precip. acum. de 7 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 488 – Correl. entre precip. acum. de 14 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
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Figura 489 – Correl. entre precip. acum. de 21 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 490 – Correl. entre precip. acum. de 25 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 491 – Correl. entre precip. acum. de 40 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
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Figura 492 – Correl. entre precip. acum. de 45 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 493 – Correl. entre precip. acum. de 60 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 494 – Correl. entre precip. acum. de 90 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
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Figura 495 – Correl. entre precip. acum. de 120 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 496 – Correl. entre precip. acum. de 240 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
 
 
Figura 497 – Correl. entre precip. acum. de 360 dias e vazão dos DHPs CF-A e CF-B. 
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DHP 1 (REGIÃO A JUSANTE DA RODOVIA) 
 
 
Figura 498 – Variação da vazão do DHP 1 (região a jusante da rodovia). 
 
 
Figura 499 – Correlação entre precipitação acumulada de 3 dias e vazão do DHP 1. 
 
 

















































































Vazão Drenos x Precipitação (3 dias)
Estação km 23






























































Precipitação  3 dias (mm)



























































Figura 501 – Correlação entre precipitação acumulada de 14 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 502 – Correlação entre precipitação acumulada de 21 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 503 – Correlação entre precipitação acumulada de 25 dias e vazão do DHP 1. 
























































Precipitação  14 dias (mm)


















































Precipitação  21 dias (mm)

























































Figura 504 – Correlação entre precipitação acumulada de 45 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 505 – Correlação entre precipitação acumulada de 60 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 506 – Correlação entre precipitação acumulada de 90 dias e vazão do DHP 1. 
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Figura 507 – Correlação entre precipitação acumulada de 120 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 508 – Correlação entre precipitação acumulada de 240 dias e vazão do DHP 1. 
 
 
Figura 509 – Correlação entre precipitação acumulada de 360 dias e vazão do DHP 1.  
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ANEXO VII – VAZÃO DOS DRENOS SUB-HORIZONTAIS PROFUNDOS (DHPs) 
 








DATA 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
06/01/2016 150,0 - - - - - - - - -
13/01/2016 225,0 0 - - - - - - - -
20/01/2016 300,0 17,3 - - - - - - - -
28/01/2016 300,0 0 0 0 0 17,6 0 0 0 69,2
03/02/2016 257,1 0 0 0 0 15,8 0 0 0 58,1
19/02/2016 257,1 0 0 0 0 0 0 0 0 0
26/02/2016 225,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
18/03/2016 200,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
31/03/2016 360,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
06/04/2016 225,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
13/04/2016 360,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
18/04/2016 360,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
27/04/2016 300,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
04/05/2016 225,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
13/05/2016 257,1 0 0 0 0 0 0 0 0 0
24/05/2016 180,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
02/06/2016 150,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
07/06/2016 120,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
14/06/2016 180,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
23/06/2016 150,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
30/06/2016 200,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
06/07/2016 225,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
12/07/2016 180,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
20/07/2016 200,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
26/07/2016 225,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
02/08/2016 225,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
10/08/2016 180,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
17/08/2016 180,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
24/08/2016 225,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
01/09/2016 257,1 0 0 0 0 0 0 0 0 0
06/09/2016 200,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
15/09/2016 225,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
21/09/2016 225,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
28/09/2016 200,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
19/10/2016 200,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
01/12/2016 180,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
06/12/2016 225,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
13/12/2016 300,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
20/12/2016 225,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
26/12/2016 180,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0














DATA 4A 5A 5A+10 6A 6+10 7A 7+10 8+10 Extra 8+10 CF-A CF-B
06/01/2016 - - - - - - - - - 360,0 -
13/01/2016 - - - - - - - - - 163,6 -
20/01/2016 - - - - - - - - - 360,0 -
28/01/2016 14,5 0 0 0 138,5 0 20,0 0 0 360,0 66,7
03/02/2016 13,0 0 0 0 112,5 0 18,2 0 0 360,0 62,1
19/02/2016 0 0 0 0 90,0 0 20,9 0 0 360,0 163,6
26/02/2016 0 0 0 0 81,8 0 19,6 0 0 300,0 128,6
18/03/2016 0 0 0 0 90,0 0 19,4 0 0 225,0 138,5
31/03/2016 0 0 0 0 100,0 0 19,4 0 0 225,0 43,9
06/04/2016 0 0 0 0 72,0 0 15,8 0 0 200,0 28,6
13/04/2016 0 0 0 0 100,0 0 16,7 0 0 200,0 31,6
18/04/2016 0 0 0 0 112,5 0 15,5 0 0 257,1 39,1
27/04/2016 0 0 0 0 100,0 0 16,4 0 0 300,0 34,0
04/05/2016 0 0 0 0 100,0 0 0 0 0 300,0 22,2
13/05/2016 0 0 0 0 69,2 0 13,8 0 0 180,0 9,2
24/05/2016 0 0 0 0 43,9 0 10,4 0 0 75,0 8,5
02/06/2016 0 0 0 0 30,5 0 0,0 0 0 120,0 0,0
07/06/2016 0 0 0 0 26,5 0 0,0 0 0 150,0 0,0
14/06/2016 0 0 0 0 24,0 0 0,0 0 0 200,0 0,0
23/06/2016 0 0 0 0 31,0 0 0,0 0 0 180,0 0,0
30/06/2016 0 0 0 0 56,3 0 0,0 0 0 225,0 0,0
06/07/2016 0 0 0 0 51,4 0 0,0 0 0 257,1 0,0
12/07/2016 0 0 0 0 39,1 0 0,0 0 0 150,0 0,0
20/07/2016 0 0 0 0 45,0 0 0,0 0 0 225,0 0,0
26/07/2016 0 0 0 0 45,0 0 0,0 0 0 180,0 0,0
02/08/2016 0 0 0 0 36,0 0 0,0 0 0 180,0 0,0
10/08/2016 0 0 0 0 34,6 0 0,0 0 0 200,0 0,0
17/08/2016 0 0 0 0 30,5 0 0,0 0 0 180,0 0,0
24/08/2016 0 0 0 0 21,7 0 0,0 0 0 225,0 0,0
01/09/2016 0 0 0 0 18,0 0 0,0 0 0 200,0 0,0
06/09/2016 0 0 0 0 22,5 0 0,0 0 0 225,0 0,0
15/09/2016 0 0 0 0 20,0 0 0,0 0 0 225,0 0,0
21/09/2016 0 0 0 0 29,0 0 0,0 0 0 225,0 0,0
28/09/2016 0 0 0 0 35,3 0 0,0 0 0 225,0 0,0
19/10/2016 0 0 0 0 35,3 0 0,0 0 0 225,0 0,0
01/12/2016 0 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0 300,0 0,0
06/12/2016 0 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0 257,1 0,0
13/12/2016 0 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0 360,0 0,0
20/12/2016 0 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0 180,0 0,0
26/12/2016 0 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0 138,5 0,0




Tabela 19 – Resumo da avaliação dos DHPs. 
 
 
06/01/2016 510,0 2 2 2
13/01/2016 388,6 3 2 2
20/01/2016 677,3 3 3 3
28/01/2016 986,5 21 9 8
03/02/2016 896,8 21 9 8
19/02/2016 891,7 21 9 5
26/02/2016 755,0 21 9 5
18/03/2016 672,8 21 9 5
31/03/2016 748,3 21 9 5
06/04/2016 541,4 21 9 5
13/04/2016 708,2 21 9 5
18/04/2016 784,3 21 9 5
27/04/2016 750,3 21 9 5
04/05/2016 647,2 21 9 4
13/05/2016 529,5 21 9 5
24/05/2016 317,8 21 9 5
02/06/2016 300,5 21 9 3
07/06/2016 296,5 21 9 3
14/06/2016 404,0 21 9 3
23/06/2016 361,0 21 9 3
30/06/2016 481,3 21 9 3
06/07/2016 533,6 21 9 3
12/07/2016 369,1 21 9 3
20/07/2016 470,0 21 9 3
26/07/2016 450,0 21 9 3
02/08/2016 441,0 21 9 3
10/08/2016 414,6 21 9 3
17/08/2016 390,5 21 9 3
24/08/2016 471,7 21 9 3
01/09/2016 475,1 21 9 3
06/09/2016 447,5 21 9 3
15/09/2016 470,0 21 9 3
21/09/2016 479,0 21 9 3
28/09/2016 460,3 21 9 3
19/10/2016 460,3 21 9 3
01/12/2016 480,0 21 9 2
06/12/2016 482,1 21 9 2
13/12/2016 660,0 21 9 2
20/12/2016 405,0 21 9 2
26/12/2016 318,5 21 9 2
Nº Drenos que já 
saiu água
Nº Drenos 
saindo água
DATA
Vazão Total 
DHPs (l/h)
Nº Drenos 
Avaliados
